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RESUMO  

 

Investiga como periódicos de acesso aberto na área da Ciência da 

Informação abordam em suas políticas editoriais as dimensões referentes ao direito 

autoral. Tem como objetivos específicos: a) identificar a existência de informações 

e/ou documentos norteadores sobre direito autoral nas políticas editoriais dos 

periódicos; b) examinar nas políticas editoriais como é o tratamento dado a 

declaração de direito autoral; autoria, coautoria; licenças; má conduta; e retratações; 

c) verificar se os periódicos adotam boas práticas relacionadas ao direito autoral; d) 

sugerir melhorias às políticas editoriais dos periódicos relacionadas ao direito 

autoral. Caracteriza-se como uma pesquisa de natureza exploratória e descritiva 

quanto aos objetivos e quanto aos meios, como uma pesquisa bibliográfica e 

documental. A coleta de dados foi realizada nas páginas dos periódicos 

considerando as dimensões abordadas na pesquisa. Para a análise dos dados, foi 

utilizada a técnica de análise de conteúdo. Os resultados demonstram que existem 

diferenças significativas na abordagem das políticas editoriais dos periódicos quanto 

às dimensões do direito autoral referentes aos termos de propriedade intelectual, 

autoria, licenças, má conduta e retratação, pois enquanto uns apresentam 

informações e orientações sobre determinada dimensão, outros nem sequer a 

mencionam em suas políticas. Apesar de alguns periódicos mencionarem que 

seguem determinada diretriz, a pesquisa mostra que na prática algumas orientações 

de boas práticas não são seguidas, contribuindo para erros que podem impactar de 

forma negativa tanto no processo de submissão, quanto posteriormente após a 

publicação. Logo, a orientação referente às boas práticas nas políticas editoriais 

relacionadas ao direito autoral em periódicos não é apenas uma formalidade, mas 

uma necessidade imperativa, contribuindo para a proteção e reconhecimento dos 

direitos autorais e para a integridade e confiabilidade da publicação científica.  

 

Palavras-chave: política editorial - periódicos; direito autoral; periódicos 

científicos - Ciência da Informação; comunicação científica; acesso aberto. 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This study investigates how open access journals in the area of information 

science address the dimensions related to copyright in their editorial policies. Its 

specific objectives are: a) to identify the existence of information and/or guiding 

documents on copyright in the editorial policies of the journals; b) to examine in the 

editorial policies how the declaration of copyright is treated; authorship, co-

authorship; licenses; misconduct; and retractions; c) to verify whether the journals 

adopt good practices related to copyright; d) to suggest improvements to the editorial 

policies of the journals related to copyright. This is characterized as an exploratory 

and descriptive research in nature regarding the objectives and means, as a 

bibliographic and documentary research. Data collection was carried out on the 

pages of the journals considering the dimensions addressed in the research. The 

data analysis used the content analysis technique. The results demonstrate that 

there are significant differences in the approach of the editorial policies of the 

journals regarding the dimensions of copyright related to the terms of intellectual 

property, authorship, licenses, misconduct and retraction; While some provide 

information and guidance on a given dimension, others do not even mention it in their 

policies. Although some journals mention that they follow a certain guideline, 

research shows that in practice some good practice guidelines are not followed, 

contributing to errors that can negatively impact both the submission process and 

later after publication. Therefore, guidance regarding good practices in editorial 

policies related to copyright in journals is not just a formality, but an imperative need, 

contributing to the protection and recognition of copyright and to the integrity and 

reliability of scientific publication. 

 

Keywords: editorial policy-journals; Copyright; scientific journals; scientific 

communication; open access. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A palavra ciência tem origem do latim (scientia) cujo significado é "saber" e 

"conhecimento". Os marcos mais significativos da ciência vieram com o surgimento 

da ciência moderna, primeira revolução científica. A ciência moderna deriva da 

substituição do mundo geocêntrico (ou mesmo antropocêntrico) medieval pelo 

universo heliocêntrico, logo, o modelo de racionalidade proposto pela ciência 

moderna começa a ser aplicado no domínio da natureza, desenvolvendo assim as 

ciências naturais. Surgem as primeiras sociedades da ciência moderna e as 

primeiras revistas científicas. A informação científica começa a ser publicada e a 

comunidade científica se amplia, logo, a necessidade de comunicação científica 

aumenta, e com isso vem as revoluções industriais e a revolução da informação, 

importantíssimas para o desenvolvimento científico (Linares, 2005). 

As revistas científicas surgem porque as sociedades reais e academias 

nacionais precisavam registrar os resumos de suas reuniões, com isso devido a 

regularidade das atas, tornaram-se periódicos (Ziman, 2003). O conceito de 

periódico se concretizou com a prática da Real Sociedade de Londres em publicar o 

proceedings (conjunto de atas). O “journal”, inicialmente foi assim chamado por ser 

parecido com um jornal (newspaper em inglês), com o passar do tempo a 

nomenclatura foi aplicada às publicações periódicas que contivessem uma série de 

artigos (Meadows, 1999). 

Os periódicos científicos passaram por transformações ao longo dos anos, 

com a internet, essa modalidade de comunicação científica deixou de ser apenas 

impressa e passou também a ser eletrônica. Hoje, muitos periódicos científicos são 

criados e desenvolvidos apenas em ambientes digitais. 

O periódico científico eletrônico modificou a forma de se comunicar, pois 

redefiniu papéis de todos os envolvidos na comunicação científica, os processos 

editoriais passaram a ser realizados por meio de programas de editoração, porém, 

com todo o rigor metodológico que denota o fazer científico. Quem primeiro imaginou 

o periódico eletrônico foi Frederik Lancaster em 1977, pois prenunciava que a 

comunidade científica iria criar, desenvolver e compartilhar  informações por meio de 

terminais; Isso faria com que os cientistas tivessem acesso a instrumentos para se 

comunicar sem fronteiras geográficas, utilizando o meio eletrônico para  divulgação 

de artigos (Simeão, 2001). 
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De acordo com Lemos (2005) e Mueller (2006), o periódico científico no 

formato eletrônico surgiu a partir da década de 90 e isso trouxe grandes 

perspectivas aos pesquisadores daquela época que tinham esperança numa 

mudança do sistema tradicional de comunicação científica relacionado à 

disseminação da informação. Dizer exatamente qual foi o primeiro periódico 

eletrônico é difícil devido a terminologia, pois o termo também era aplicado a 

publicações distribuídas em suportes como cd-rom, disquete ou pela web.  

De acordo com Fausto (2013), em 1989 foi lançada a revista de acesso livre 

online Psycoloquy por Stevan Harnad, que se tornou revisada por pares em janeiro 

de 1990.  Inicialmente o periódico foi publicado em formato de correio eletrônico, 

posteriormente em disquete; e em janeiro de 1994 em formato de hipermídia na 

internet. O periódico científico eletrônico é assim caracterizado por ser uma 

publicação contínua que utiliza processos internacionais em prol da qualidade dos 

textos publicados, e que disponibiliza artigos de texto completo de forma online 

(Oliveira, 2008).  

A utilização do periódico científico eletrônico proporcionou rapidez na 

disseminação dos resultados de pesquisas e na recuperação de informações, 

inclusive favoreceu o acesso a pesquisadores a conteúdos de forma integral ou 

parcial. Anteriormente, quando os periódicos existiam apenas em formato impresso, 

muitos pesquisadores que necessitavam obter acesso a periódicos de outras 

instituições, recorriam ao Programa de Comutação Bibliográfica (Comut), para 

“obtenção de cópias de documentos técnico-científicos disponíveis nos acervos das 

principais bibliotecas brasileiras e em serviços de informação internacionais”; para 

solicitar um artigo de determinado pesquisador e esse processo geralmente 

demorava (Programa de Comutação Bibliográfica, 2023). 

Atualmente, o ambiente eletrônico permite aos pesquisadores agilidade no 

acesso às publicações periódicas nacionais e internacionais atualizadas e também 

às coleções anteriores com versões digitalizadas. É perceptível que a acessibilidade 

proporcionada pelo ambiente digital permitiu maior divulgação de pesquisas. Com o 

movimento de acesso aberto surgiram os periódicos eletrônicos de acesso aberto ou 

acesso livre (open access journal) que são periódicos que provêm o acesso ao texto 

completo, de modo gratuito, na internet (Cunha, 2008). 

O movimento de acesso aberto melhorou significativamente a divulgação da 

informação científica e tem como princípio fundamental que o conhecimento 
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científico advindo de investimentos da esfera pública deve estar acessível a todos. 

Sendo assim, proporciona à comunidade acadêmica benefícios, como o acesso a 

resultados de pesquisas e de dados. Porém, o movimento de acesso aberto também 

trouxe para os periódicos eletrônicos científicos um novo contexto, pois representa 

mudanças que alteram vários cenários e dentre essas mudanças está a questão do 

direito autoral na comunicação científica (Oliveira; Costa, 2015).  

Antes do movimento de acesso aberto, não se percebia antagonismo nas 

duas prerrogativas do artigo 27 da Declaração Universal dos Direitos Humanos: a) 

Todas as pessoas têm o direito de se envolver na vida cultural da comunidade, 

usufruir das artes e de participar e se beneficiar no processo científico; b) Todas as 

pessoas têm direito à proteção moral e material de suas produções científicas, 

literária ou artística (Organização das Nações Unidas, 1998). Logo, com o 

movimento do acesso aberto as questões referentes ao direito autoral na 

comunicação científica em periódicos eletrônicos passaram a ser levantadas. 

No Brasil, a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, regulamenta os direitos  

autorais, considerando estes como bens móveis (art. 3º), para  efeitos  legais e 

define como autor a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica  

(art. 11º) garantindo-lhe os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que criou (art. 

22º) (Brasil, 1998). 

De acordo com Pimenta et al. (2015), o direito autoral é a junção dos direitos, 

referentes a utilizar, divulgar, reproduzir, compartilhar, distribuir, reivindicar autoria e 

tantos outros meios de utilização que existam ou que venham a existir. Deste modo 

é imprescindível que os editores conheçam os aspectos que envolvem o direito 

autoral no contexto atual do acesso aberto.  Cabe aos editores atenção às questões 

de direito autoral de modo a contribuir para a segurança e qualidade das 

publicações científicas (Silveira, 2016). 

Para que um periódico se desenvolva com qualidade é imprescindível uma 

política editorial bem elaborada e funcional. A política editorial de acordo com 

Rosinha (1989) é a arte ou ciência que lida com o gerenciamento de atividades que 

comunicam, todo e qualquer fato de interesse de grupo(s) ou público(s). Para 

Rodrigues, a Política editorial é um conjunto de princípios e normas estabelecidas 

com o objetivo de orientar as instituições que trabalham com editoração (Rodrigues 

apud Rosinha, 1989). A concepção adotada nesta pesquisa é de que política 
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editorial é um conjunto de diretrizes que orientam acerca dos procedimentos e 

normas que envolvem o processo editorial e gerencial do periódico.  

A política editorial de um periódico tem a função não só de estabelecer 

normas, regras e responsabilidades a serem seguidas para a submissão de um 

manuscrito como também de contribuir para a qualidade e segurança da publicação. 

A política editorial envolve a criação do corpo editorial, o comitê científico, normas de 

publicação, avaliação, acesso, diretrizes éticas entre outras informações. 

Diante da importância de se refletir sobre os aspectos apresentados, esta 

pesquisa teve como objeto de estudo: elementos do direito autoral presentes nas 

políticas editoriais de periódicos eletrônicos de acesso aberto.  

Esse estudo se insere na linha de pesquisa 2: comunicação e visualização da 

memória, pois contempla aspectos técnicos aplicados ao gerenciamento de 

periódicos científicos, compreendendo o direito autoral como patrimônio imaterial 

constitutivo da memória voltada à valorização do conhecimento científico. 

Esta pesquisa justifica-se academicamente pela relevância de se discutir o 

tema na área da ciência da informação, pois, apesar do direito autoral ser um 

assunto bem debatido, os estudos existentes tratam de uma ou duas dimensões do 

direito autoral como licenças, autoria, boas práticas, má conduta, retratações, mas 

não abordam em conjunto todas estas dimensões nas políticas editoriais dos 

periódicos, daí o ineditismo desta pesquisa. 

No âmbito profissional, como bibliotecária de uma universidade pública em 

diálogos com os editores de periódicos, foi percebida a necessidade de estudos que 

auxiliem os editores no desempenho de suas atividades a lidar com os impasses 

relacionados ao direito autoral na perspectiva do acesso aberto.  

Este estudo é socialmente relevante, pois ao analisar as políticas editoriais de 

periódicos científicos em Ciência da Informação, a pesquisadora terá como contribuir 

tanto para o ensino quanto para a prática da editoração de periódicos eletrônicos de 

acesso aberto com sugestões e reflexões críticas referentes ao direito autoral tanto 

na área da ciência da informação quanto nas demais áreas do conhecimento, 

proporcionando melhoria da qualidade da informação para a comunidade científica e 

também para o desenvolvimento de políticas. 
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1.1 PROBLEMATIZAÇÃO  

 

O movimento do acesso aberto trouxe um novo paradigma à informação 

científica e como todo paradigma trouxe mudanças nos meios de comunicação 

científica. O Movimento tem como princípio que o conhecimento científico, deve ser 

acessível a todos principalmente quando é oriundo de investimentos públicos. 

Porém, as mudanças provenientes do acesso aberto no que tange a disseminação e 

compartilhamento da informação tem consequências diretamente voltadas à questão 

do direito autoral, pois a corrida para a publicação da pesquisa nem sempre é 

pautada por boas práticas.  

Devido à facilidade de acesso a volumes de informação cada vez maiores em 

periódicos científicos de texto completo, repositórios ou bibliotecas digitais, condutas 

antiéticas como plágio e outros comportamentos indesejáveis se favorecem e se 

multiplicam. Detectá-los não é fácil devido ao número infinito de recursos de 

computador e também da inteligência artificial de forma gratuita e comercial, que 

contribuem para essa propagação (Aparicio; Banzato; Liberatore, 2016). 

Em 2011, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

(FAPESP) publicou o Código de Boas Práticas Científicas, posteriormente várias 

denúncias foram investigadas, havendo punições e divulgação de casos referentes a 

má conduta e fraude científica em diferentes partes do país. Para evitar mais casos, 

a FAPESP anunciou o bloqueio de financiamentos a instituições que não adotam 

medidas anti-plágio.  

O mesmo problema também acontece ao redor do mundo e para combatê-lo 

algumas regras internacionais e diretrizes de condutas foram estabelecidas, como: 

ALLEA (2011) e Data sharing for the prevention of fraud (2015).  

Os periódicos científicos ao aceitar e compartilhar pesquisas científicas 

precisam estar atentos às questões que envolvem o direito autoral coibindo as más 

condutas, porém ainda há muita incerteza envolta nessa temática, pois apesar do 

movimento de acesso aberto ter tido significativa adesão na comunidade científica, 

“o copyright ainda está diretamente relacionado com a comunicação científica e não 

é tarefa simples entender todas as suas nuances” (Canto; Muriel-Torrado; Pinto, 

2020, p. 83). São várias as questões acerca do direito autoral que são percebidas 

tanto na literatura quanto na prática. Dentre elas os relacionados a:  
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a) autoria - Pimenta et al. (2015), em seu estudo para analisar como as 

editoras acadêmicas respondem e se adaptaram ao movimento do acesso 

livre e aberto, particularmente no que diz respeito à lei de direitos autorais. 

Realizaram uma pesquisa em mais de 350 artigos científicos do Instituto 

de Comunicação Médica e Informação Científica (ICICT) e da Fundação 

Oswaldo Cruz (Fiocruz) referentes ao período 2007-2014. Os autores 

discutem que existe um cenário que expõe os usuários a extremo risco 

jurídico, sejam eles autores ou leitores e isto se dá porque as revistas 

brasileiras sequer mencionam o entendimento sobre essas questões e 

também porque poucos investigadores têm uma compreensão clara dos 

seus direitos e deveres. Daí, por muitas vezes, envolvem-se em ações que 

são consideradas ilegais e argumentam que agiram sem dolo, que não 

tinham conhecimento dos seus atos e diante disso, podem ficar isentos de 

responsabilidade. Pimenta et al. (2015) também concluem que os editores, 

por outro lado, são objetivamente responsáveis pelas suas próprias ações 

em suas atividades e que as revistas precisam conter informações que 

tragam conhecimento e transparência no que diz respeito ao uso de 

direitos autorais para minimizar a insegurança jurídica na comunidade 

científica. 

b) plágio e coautoria – Satur, Dias e Silva (2020), analisaram sob a ótica do 

direito autoral, do não plágio e da coautoria, como as informações podem 

ser utilizadas da melhor maneira de forma ética e jurídica discutindo sobre 

as questões éticas no âmbito acadêmico, as pressões sobre a 

produtividade em todas as instâncias entre alunos e professores com vistas 

a se manterem sempre entre os melhores para garantir os cursos, bolsas e 

investimentos e como isso pode influenciar os pesquisadores a exercer 

condutas antiéticas. O artigo traz também a reflexão acerca do plágio como 

uma das muitas formas de usurpar, porém que não está explícita na 

legislação brasileira, precisando de enquadramento como infração do 

direito autoral. Outro ponto abordado pelos autores é referente a coautoria, 

a colaboração, os aspectos que as diferem e as polêmicas envoltas nos 

regimes de produção científica. Concluindo que a reflexão sobre essas 

temáticas é necessária para despertar a conscientização e sugerindo que a 
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adoção de tecnologias, dos softwares e da inteligência artificial podem 

auxiliar a detectar tais práticas e desencorajar as condutas antiéticas. 

c) as licenças; Feres et al. (2021) refletem sobre as políticas editoriais dos 

periódicos científicos brasileiros de estratos superiores (A1 e A2) do 

Colégio de Ciências Exatas, Tecnológicas e Multidisciplinar e sua relação 

com a legislação de direitos autorais em vigor no Brasil, analisando as 

categorias relativas às ocorrências de acesso aberto, de cobrança de taxas 

de acesso, de submissão ou publicação de artigos e de adoção e 

sinalização de licenças Creative Commons. A partir dos dados analisados, 

os autores destacaram que as políticas editoriais dos periódicos 

pesquisados vão de encontro com padrões restritivos do direito autoral 

brasileiro e que a opção pelo acesso aberto e uso das licenças Creative 

Commons em especial a do tipo CC-BY se mostram consolidadas. Porém 

identificaram que às informações referentes à política de direitos autorais 

nos periódicos foi considerada falha devido à diferença da licença jurídica 

informada na página do periódico ou em suas diretrizes e os artigos para 

download, causando incerteza nos pesquisadores e problemas na 

produção e disseminação da comunicação científica. 

d) a propriedade intelectual – Argollo e Rosa (2018) discutem sobre 

propriedade intelectual e suas relações com as práticas no mercado 

editorial de publicações científicas com base nas disposições 

constitucionais relativas à propriedade e os direitos à cidadania mostrando 

a função social da propriedade intelectual e como as previsões 

constitucionais e infraconstitucionais causam impacto nas esferas civil, 

administrativa e judicial. Os autores abordam historicamente o direito 

autoral e como ele foi regulamentado do Brasil a as divisões entre direito 

moral e patrimonial e como o direito de propriedade entra em conflito com 

o direito à cultura, ao acesso e ao conhecimento, bem como avaliam que 

os dispositivos constitucionais relativos às funções sociais e ao direito ao 

acesso à cultura e à informação como parte integrante da cidadania no 

campo do conhecimento científico ainda não estão efetivamente 

implementados no Brasil. 
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Todos estes trabalhos abordam temáticas específicas do Direito autoral, 

alguns em revistas na área de CI, outros de forma mais abrangente, porém, nenhum 

aborda essas temáticas de forma conjunta inseridas na política editorial que é o 

intuito da presente pesquisa. Para melhor compreensão, as temáticas tratadas nesta 

pesquisa serão chamadas de dimensões. 

Logo, esta pesquisa investiga as políticas editoriais dos periódicos e o 

tratamento dado às seguintes dimensões do direito autoral: propriedade intelectual, 

autoria, coautoria, licenças, má conduta e retratações faz-se necessário. Sendo 

assim, o estudo tem como problema de pesquisa a seguinte questão: Como as 

dimensões do direito autoral se materializam nas políticas editoriais de periódicos 

científicos na área de ciência da informação? 

As respostas obtidas fornecem subsídios para propor melhorias que auxiliem 

no gerenciamento dos periódicos de acesso aberto, pois na medida que os editores 

utilizam as boas práticas acerca dos direitos autorais, a credibilidade e qualidade da 

informação científica aumenta, logo o resultado desta pesquisa contribui para o 

alcance desta proposição. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

Para sistematizar a pesquisa seguem os objetivos que nortearam o estudo. 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Analisar como as dimensões do direito autoral são abordadas nas políticas 

editoriais de periódicos científicos em ciência da informação. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

Para operacionalizar o objetivo acima proposto seguem os objetivos 

específicos: 

a) identificar a existência de informações e/ou documentos norteadores sobre 

direito autoral nas políticas editoriais dos periódicos; 

b) examinar nas políticas editoriais como é o tratamento dado a declaração de 

direito autoral; autoria, coautoria; licenças; má conduta e retratações; 
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c) verificar se os periódicos adotam boas práticas relacionadas ao direito 

autoral; 

d) sugerir melhorias às políticas editoriais dos periódicos relacionadas ao 

direito autoral. 

 

1.3 ORGANIZAÇÃO DA TESE 

 

Esta pesquisa está organizada em seções, na seção introdutória são 

abordados de forma sucinta a temática da pesquisa com a problematização e os 

objetivos. Na seção 2 é discutida a fundamentação teórica baseada na literatura 

acerca da temática da pesquisa, iniciando com a evolução da comunicação científica 

e os aspectos referentes ao direito autoral. Posteriormente são discutidos o 

movimento de acesso aberto e a política editorial com suas respectivas dimensões 

abordadas neste estudo. A seção 3 traz os procedimentos metodológicos adotados 

onde são descritos o método, a coleta, análise e interpretação dos dados. A seção 4 

traz a discussão dos resultados da pesquisa, incluindo sugestões para as políticas 

editoriais dos periódicos. Por fim, a última seção, traz as conclusões referentes ao 

que foi percebido na pesquisa e as sugestões da autora. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Nesta seção será apresentado o panorama teórico das questões que 

fundamentam este estudo, envolvendo as discussões, com base na literatura, de 

aspectos relacionados à comunicação científica, a periódicos científicos, direito 

autoral, políticas editoriais e acesso aberto.  

 

2.1 A EVOLUÇÃO DA COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA  

 

A comunicação do conhecimento é a forma de divulgá-lo, preservá-lo, 

tornando-o comum às sociedades. Esse tipo de comunicação é denominado de 

comunicação científica e tem como função registrar e compartilhar as descobertas 

encontradas nas pesquisas (Shaw, 2009; Silveira, 2016). 

A comunicação científica para Santa Anna (2019) representa a base mais 

importante para as ciências, pois em seu processo assegura a validação das 

descobertas e a avaliação por pares, que ao ser divulgada é legitimada pela 

comunidade que comunga de ideias semelhantes. Logo, essas descobertas são 

divulgadas, compartilhadas e utilizadas em prol da sociedade. 

A comunicação científica é necessária para a atividade científica, pois por 

meio dela os integrantes das comunidades científicas agregam esforços individuais 

trocando informações com seus pares de modo a emiti-las para seus sucessores 

e/ou adquirindo-as de seus predecessores. É através da comunicação científica que 

o produto do trabalho dos investigadores adquire visibilidade e credibilidade no meio 

social (Targino, 2000). 

Na visão de Garvey (1972) a comunicação científica é restrita aos cientistas 

diretamente envolvidos com pesquisas, incluindo contatos informais e registros em 

veículos formais. Porém independente de visões, a comunicação científica é 

fundamental para todos os pesquisadores.  

A comunicação científica antecede a criação da imprensa por Gutenberg, pois 

anteriormente o conhecimento era repassado por comunicação oral e o registro era 

realizado de forma manuscrita por monges copistas (Burke, 2003). 

Inicialmente as reuniões ou encontros eram mais apreciados do que cartas, 

por isso, os locais de troca de conhecimento se expandiram. Esses locais poderiam 

ser tabernas, barbearias, mosteiros, universidades e hospitais.  
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Na idade moderna, o absolutismo viabilizou os Estados Nacionais e junto com 

a imprensa contribuíram para a difusão do Renascimento Cultural e com a 

Revolução Científica. Logo, a necessidade de divulgar resultados, invenções e 

descobertas, comparar notas, estimulou a comunicação científica. De início, a 

correspondência era restrita a pequenos grupos de interessados, com o passar do 

tempo as reuniões foram evoluindo entre pesquisadores e os documentos passaram 

a ser atas e memoriais e posteriormente as bibliografias. As bibliografias eram listas 

de livros sobre determinado assunto do acervo de diversas bibliotecas de várias 

regiões e tinham a finalidade de inventariar a produção intelectual humana contida 

em livros e manuscritos (Araújo, 2018). 

Uma das características mais importantes na ciência de acordo com Mueller 

(2000) é a confiabilidade, porque é o que distingue o conhecimento popular (comum) 

do científico. O método científico auxilia na conquista da confiabilidade que também 

é corroborada pelo julgamento de outros cientistas (Mueller, 2000). “Divulgar os 

resultados de pesquisas e receber aprovação da comunidade da área significa 

confiança nos resultados” (Mueller, 2000, p. 18).  

Segundo Nunes (2012), a principal função da comunicação científica é 

propagar o conhecimento científico para outros cientistas, com isso garante-se o 

desenvolvimento de outras pesquisas, de modo a reforçar ou rejeitar os resultados 

de pesquisas anteriores, ou criando outras configurações em áreas específicas de 

interesse.  

Disseminar a informação científica permite o alcance público. Esse processo 

leva a apropriação de informações por outros indivíduos e gera mais conhecimentos. 

Para existir a comunicação, são necessários 3 componentes: o emissor 

(pesquisador e suas pesquisas), o canal (o veículo onde se guarda, cataloga, indexa 

e organiza os trabalhos) e o receptor (o pesquisador que utiliza e coopera com 

outras publicações, ou as usa para conhecimento próprio) (Araújo, 2018). 

De acordo com Kaplan e Storer (1968), a comunicação científica possui 7 

funções: a) dar respostas a perguntas específicas; b) contribuir para o melhoramento 

profissional do cientista em sua área de conhecimento; c) aguçar  a descoberta e o 

entendimento de novas áreas de interesse; d) difundir as tendências de novas áreas, 

oportunizando a relevância do trabalho; e) testar novos conhecimentos quanto a 

confiabilidade, utilizando provas e verificações; f) redirecionar ou aumentar o rol de 



24 
 

interesse dos pesquisadores; g) fornecer retorno ao pesquisador para melhoria e 

desenvolvimento da produção. 

A transição do livro para o periódico como principal veículo de comunicação 

científica não foi rápida, o artigo era visto como uma comunicação não definitiva que 

servia como um fluxo para a impressão de livros, pois não eram vistos como o 

registro definitivo da informação científica. Havia também desconfiança e temor, 

tanto na qualidade da divulgação quanto na perda da prioridade da descoberta ou 

invenção (Stumpf, 1996). Porém, como o processo para publicar os livros científicos 

era lento e caro, e a demanda para esse formato tornava o empreendimento um 

risco financeiro (Fjallbrant, 1997). Logo, os periódicos foram aos poucos tornando-se 

uma solução mais atraente. 

Com o advento da ciência moderna entre os séculos XVI e XVII, a atividade 

científica foi institucionalizada e aparecem as primeiras sociedades científicas: a 

Royal Society of London (Grã-Bretanha) e a Académie Royale des Sciences 

(França). Essas Instituições tinham entre seus objetivos servir de marco para a troca 

de idéias e descobertas científicas e fomentaram as primeiras revistas científicas: 

Philosophical Transactions (Londres) e Journal des Savantes (Paris). Com isso, a 

informação publicada em periódico passou a ser um dos mecanismos de 

comunicação científica (Linares, 2005).  

No momento em que a informação científica começa a ser publicada, a 

comunidade científica se amplia, logo, a necessidade de comunicação científica 

aumenta, e com isso vêm as revoluções industriais e a revolução da informação, 

consideradas por Linares (2005) como importantíssimas para o desenvolvimento 

científico.  

A partir de 1960, vários trabalhos foram publicados sobre a atuação de 

profissionais da informação na atividade científica: Jason Farradane em 1960, 

Machlup em 1962, Weinberg e uma equipe do Science Advisory Committee da 

presidência dos Estados Unidos em 1963 (Araújo, 2018). Logo, pesquisadores 

começaram a investigar o processo da comunicação da informação científica. Estes 

estudos contribuíram com a ideia de que “a ciência da informação tinha por objeto o 

estudo dos fluxos, dos caminhos percorridos pela informação, sua materialização em 

diferentes produtos e serviços” (Araújo, 2018, p. 16). 

No Brasil, pesquisadores publicaram estudos sobre vários aspectos da 

comunicação científica nacional. Os estudos relacionados à comunicação científica 
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objetivavam conhecer e caracterizar as fontes (origem), os sistemas e serviços de 

informação. De acordo com Meadows (1999), os estudos mais abundantes eram 

relacionados a caracterizar as fontes de informação formais e informais. Nestes 

estudos eram definidos os tipos, atributos, pontos positivos e negativos quanto a 

agilidade, acessibilidade, perenidade, custo, etc.  

A comunicação formal transmite informações por escrito através de 

publicações, nos formatos impressos ou digitais, como: relatórios, livros, periódicos, 

resumos, revisões, índices. Já na comunicação informal a troca da informação 

acontece por meio da fala ou da escrita. Nesta comunicação são utilizados canais 

pessoais: mídias sociais, e-mail, bate-papos e listas de discussão. 

A comunicação formal é mais rígida e controlada do que a informal. Apesar 

dos problemas no canal formal como formatos de armazenamento, acesso e 

utilização das publicações, há mais controle no canal formal do que no informal 

quando se trata de preservação, direitos autorais, segurança, disseminação e a 

manutenção do acesso. 

Os canais formais, segundo Meadows (1999) e Mueller (2003) 

especificamente os que divulgam os resultados de pesquisa em menor tempo, como 

os periódicos científicos, são essenciais no processo de aprimoramento e melhoria 

das pesquisas entre os pesquisadores. 

O processo de produção científica atrelado à comunicação científica contribui 

para melhoria do bem-estar e da qualidade de vida dos indivíduos enquanto 

elementos da sociedade, por isso estudos sobre comunicação científica e periódicos 

científicos são recorrentes na literatura, estimulando reflexões e pesquisas que são 

desenvolvidas e compartilhadas em diversas áreas do conhecimento. 

Entre os anos 70 a 90 surgiram estudos com modelos sobre o fluxo da 

informação científica. O modelo da Unisist (1971) consistia em um modelo voltado a 

comunicação entre produtores e usuários de conhecimento, focando nos canais, nos 

tipos de documentos e nos processos de mediação que regem essa comunicação. 

Este modelo atende plenamente à definição de Meadows, destacando as fontes de 

informação (agrupadas por tipo de canal), os agentes intermediários e suas ações 

nos fluxos (Fernandes; Vilan Filho, 2021). 

Outro modelo foi proposto por Garvey e Griffith acerca do fluxo da 

comunicação científica. Apesar dos estudos do fluxo da informação científica 

iniciarem antes desses autores, foram estes estudos que deram base a essa 
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questão. Em 1979 Garvey publicou vários estudos realizados por ele e por sua 

equipe intitulado Communication: the essence of science. Estes autores 

desenvolveram um modelo de sistema de comunicação científica coletando dados 

entre 1961 e 1970 por meio de observações de cientistas na área de psicologia. 

Muitos estudiosos utilizaram o modelo proposto por Garvey e sua equipe em 

diferentes áreas do conhecimento (Araújo, 2018). 

O modelo consistia em mostrar o processo da disseminação científica, de 

forma esquematizada a partir da fase inicial de criação do projeto de pesquisa até o 

aceite dos resultados, certificando-o como conhecimento científico. Vários estudos 

sobre ciclo da informação, ciclo documentário, fluxo da informação foram 

desenvolvidos inspirados na temática e tornaram-se frequentes na literatura (Araújo, 

2018). 

O modelo de Garvey e Griffith trabalhou com os dois tipos de comunicação: a 

formal e a informal e mostrou o processo de publicação do artigo científico, depois 

de aprovado o texto original pelos pares (outros cientistas). Desse ponto em diante, 

foi constatado a diminuição da participação do autor na divulgação dos resultados de 

sua pesquisa, ao mesmo tempo em que se aumentava a formalidade das 

comunicações. Não obstante o sucesso do modelo apresentado por Garvey e 

Griffith, era evidente que novos fatores estavam impactando o ambiente acadêmico 

tornando-o inadequado. Dentre estes fatores havia o fácil acesso dos pesquisadores 

a computadores pessoais, sobretudo ao correio eletrônico (Araújo, 2018). 

Estes dois modelos inovadores representam duas definições complementares 

do fluxo de informação científica. Muitos novos modelos são derivados desses dois 

trabalhos e consistem em versões melhoradas deles (Fernandes; Vilan Filho, 2021). 

O quadro 1 mostra modelos que apareceram nas décadas seguintes e os  
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Quadro 1 – Modelos de fluxo da informação (1990 a 2018) 
           

Modelo Características, objetivo e limitações 

Lievrouw (1992)  Apresenta um Ciclo para a Comunicação 
Científica que inclui três etapas: 
Concepção, Documentação e 
Disseminação do Conhecimento. 

Hurd (1996) - Garvey e Griffith  
Modernizado  

Uma versão moderna do modelo de 
Garvey e Griffith incluindo a comunicação 
eletrônica. 

Hurd (1996) - No-Journal Model 
 

Nesta proposta o journal não funciona 
como unidade de distribuição e sim o e-
article. 

Hurd (1996) - Unvetted Model  Não inclui a revisão por pares 

Hurd (1996) - Collaboratory Model 
 

Os colégios invisíveis utilizam recursos 
computacionais para discutir e trocar 
dados e documentos eletronicamente. 

Buck et al. (1999) - Scholar’s Forum 
 

Propõem a gestão de uma plataforma 
eletrônica por um consórcio de 
universidade para postar preprints e 
realizar as atividades editoriais das 
revistas e conferências. 

Hurd (2000)  
 

Visão acerca da comunicação científica 
após duas décadas: Artigos como unidade 
básica de comunicação, publicados em 
periódicos como resultado final de 
pesquisa, possibilitando a colaboração do 
texto e a manutenção da revisão por 
pares. 

Costa (2000) - Modelo Híbrido 
 

Este modelo sugere um fluxo parte 
impresso e parte digital. 

Shearer e Birdsall (2002) 
 

Voltado para a comunicação científica no 
Canadá, inclui novas tecnologias, 
globalização, intercâmbios com 
pesquisadores estrangeiros, taxas mais 
altas de assinatura de revistas e reduções 
no investimento governamental em 
universidades. 

Søndergaard et al. (2003) - Unisist 
Modernizado  
 

Versão moderna do modelo Unisist ao 
incorporar comunicação eletrônica e apoio 
na resolução de diferenças disciplinares. 

Correia (2006)  
 

Propõe modelos quantitativos para os 
fluxos para as grandes áreas do 
conhecimento. 
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Bjork (2007)  Molda todo o processo de comunicação 
científica, utilizando modelagem de 
processos. 

Khosrowjerdi e Alidousti (2010) 
 

Propõem um modelo para organizações de 
pesquisa aplicado ao IranDoc, sugerindo a 
utilização por outras instituições. 

Khosrowjerdi (2011)  Apresenta um fluxo da informação 
simplificado tomando como base o Modelo 
de Sistema Viável de Beer, que trata a 
comunicação científica como um 
organismo inteligente. 

Melo (2014)  Propõe um modelo quantitativo para o 
fluxo da informação em Ciência da 
Informação no Brasil. 

Christensen (2014)  Uma revisão do modelo Unisist, em 
específico o modelo modernizado de 
Søndergaard et al. (2003), aplicado à 
História da Arte na Dinamarca. 

Shehata et al. (2015)  Classifica os pesquisadores em três perfis 
quanto ao uso da comunicação informal 
(ortodoxo, heterodoxos e moderado), e 
propõe um modelo que mostra a aceitação 
e o uso da comunicação informal para 
cada perfil e atividade de comunicação 
científica. 

Pinto e Costa (2018)  Estuda um modelo para as áreas de 
Ciências Sociais e Humanas na 
Universidade do Minho. Conclui que o 
Modelo Híbrido (Costa, 2000), com 
adaptações o mais apropriado.  

          
Fonte: baseado em Fernandes e Vilan Filho (2021). 

 

Todos estes modelos e estudos demonstram que a busca por modelos 

capazes de representar o fluxo de informação científica ainda é um longo caminho a 

ser percorrido. As mudanças tecnológicas, sociais e econômicas, bem como vários 

outros fatores, afetam a forma como a ciência é conduzida e, por extensão, a forma 

como a ciência é comunicada. A comunicação científica formal, em específico o 

periódico científico passou por aperfeiçoamentos e mudanças que não estão 

relacionadas apenas ao suporte, mas também à concepção. As alterações no fluxo 

da informação e a possibilidade de interação dos meios eletrônicos entre autor/leitor 
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proporcionou muitas mudanças na comunicação científica, tornando-a digital e isso 

tem influenciado os processos de comunicação. 

Os periódicos científicos são responsáveis pela preservação da memória no 

âmbito social e educacional. É uma comunicação científica formal que se 

desenvolveu ao longo dos anos por acompanhar as mudanças tecnológicas (Burke, 

2012). No entendimento de Kuramoto (2008, p. 863), o periódico científico tem o 

“papel primordial na constituição de uma ciência oficial, validada, identificada, 

verdadeiro capital científico de referência, sobre a qual se apoiam as pesquisas 

subsequentes”. 

O termo periódico em latim é “periodus” e significa "espaço e tempo” (Fachin; 

Hillesheim, 2006, p. 20). Periódicos é um conjunto de documentos que tratam de 

informações organizadas de um determinado lugar, assunto específico e tempo. O 

periódico é um meio de informação científica essencial para a atualização e 

crescimento de diversas áreas (Magalhães et al., 2013). Para fins desta seção, 

serão considerados periódicos científicos as publicações seriadas que disponibilizam 

produtos intelectuais (artigos, resultados, ensaios, entre outros) de caráter científico 

aprovados por pares. 

A comunicação científica digital, intensificada pelos recursos das Tecnologias 

da Informação e Comunicação (TIC), e utilização da Internet alterou o modo de 

transmitir as informações. Os meios digitais, a ampla utilização da Internet e dos 

recursos provenientes da Web 2.0 exigiu mudanças na comunicação científica 

digital. A web 2.0 proporcionou serviços de tecnologia baseados na web com 

dimensão social para interatividade voltada ao usuário, na colaboração e na 

utilização de recursos de multimídia para serviços e coleções via web (Maness, 

2006). As tecnologias da informação e comunicação, agregadas a Web e a Web 2.0, 

em conjunto com as funções de colaboratividade, instantaneidade e interatividade, 

transformaram os canais de informação formal de modo que precisaram se adaptar 

às infraestruturas tecnológicas que sustentam esses recursos (Araújo, 2018). 

Apesar das mudanças de suporte, do impresso ao eletrônico ou na versão 

híbrida, algumas características permanecem quase que inalteradas como: o fluxo 

da comunicação científica, o corpo editorial, avaliativo e consultivo, os atributos de 

validação, imparcialidade, credibilidade, legitimidade e confiabilidade (Mueller, 2003, 

2006). 
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A produção científica ainda é relacionada ao prestígio, ao reconhecimento, 

crescimento na carreira e a ascensão a cargos importantes. Publicar em periódicos 

reconhecidos é sinônimo de que o trabalho científico foi validado, ou seja, certificado 

(Bolaño; Kobashi; Santos, 2006). 

Deste modo, os periódicos científicos são os principais canais de 

comunicação para disseminar os resultados das pesquisas mais recentes que estão 

sendo investigadas. Esse novo formato de disseminar a comunicação científica foi 

tão bem recebido que o periódico passou a ser considerado o principal meio de 

divulgação das pesquisas científicas (Fachin; Hillesheim, 2006). 

 

[...] os periódicos científicos constituem-se em elementos importantes 
e fundamentais na disseminação e evolução da ciência e tecnologia 
em um país, pois por meio deles, são divulgados os resultados das 
pesquisas realizadas, sobre os mais variados assuntos. São os 
suportes mais utilizados para recuperar e manter-se atualizado na 
informação científica e tecnológica (Fachin; Hillesheim, 2006, p. 15). 

 

Os periódicos científicos digitais são o modo mais comum para se publicar os 

resultados das pesquisas científicas. A incorporação das novas tecnologias 

proporcionou novas formas de segurança, acesso, preservação e uso às 

informações contidas nos artigos e favoreceu a criação de novos ambientes onde 

são armazenados esse tipo de publicação: os repositórios digitais e os portais 

eletrônicos de periódicos científicos (Garrido; Rodrigues 2010; Rodrigues; Fachin, 

2010; Samagaia 2016).  

O surgimento de Portais de Periódicos se deu não só por juntar as 

publicações de uma instituição em único ambiente, e sim para fomentar a qualidade 

editorial dos periódicos institucionais. À medida que um periódico adquire visibilidade 

em sua área, consequentemente vai necessitar de mais recursos e infraestrutura. 

Logo, o apoio institucional não só com recursos financeiros, mas também com 

infraestrutura e pessoal é fundamental para dar suporte adequado e contribuir para a 

credibilidade e qualidade da publicação (Silveira; Santos; Bueno, 2020). 

O portal de periódicos além de oferecer suporte técnico e um sistema de 

editoração, também promove a integração dos editores e orienta os processos 

gerenciais auxiliando o crescimento dos periódicos. Silveira (2016, p. 204), define 

portal de periódicos como:  
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Conjunto de periódicos científicos de diferentes áreas, que seguem 
padrões de qualidade nacionais e internacionais filiadas a uma 
instituição com serviços especializados para atender às demandas 
de informação das equipes editoriais e leitores, promovendo as 
funções da comunicação científica e os princípios do acesso aberto à 
informação. 

 

Em relação às funções e características do portal, Silveira (2016, p. 88) 

aponta quatro funções que considera essenciais para compreensão do significado 

dos portais de periódicos no Brasil, são elas:  

 

1. Educativa: no sentido de entender as necessidades da equipe 
editorial e oferecer produtos e serviços para desenvolver a 
competência em editoração científica, convergindo para que o portal 
seja um ponto de referência de notório saber; 
 
2. Tecnológica: é importante que o portal preocupe-se com as 
tendências de publicação, utilização de ferramentas que facilitem o 
trabalho editorial a ponto de conseguir pesquisar, analisar, 
implementar, capacitar e avaliar se a ferramenta continua dando os 
recursos necessários para o bom desempenho. Além disso, é 
importante frisar que a escolha pelos softwares comerciais infringe a 
filosofia do acesso aberto, portanto as escolhas de melhores 
sistemas deveriam ser alinhadas com acesso aberto. A 
obsolescência tecnológica é uma das características dessa função, 
e a equipe do portal deve estar atenta e agir com consistência para 
evitar ao máximo: perda de dados, tornar o sistema frágil a invasões, 
entre outros elementos de segurança da informação. 
 
3. Social: relacionada à necessidade de criar infraestruturas de bens 
comuns acessíveis, tendo em vista principalmente que o 
conhecimento gerado por uma instituição que recebe recursos 
públicos deve socializar suas produções publicamente, 
democratizando o acesso à informação. 
 
4. Política: Ser um articulador de diretrizes e políticas que viabilizem 
a qualidade editorial, seja dando condições de trabalho para a equipe 
editorial, ou seja, buscando soluções estratégicas para a 
institucionalização dessa função, seja por meio de tempo de trabalho, 
por equipamentos, espaço físico, pessoas, formação profissional, ou 
envolvimento com outras instituições em âmbito nacional e 
internacional para promoção do periódico, e, consequentemente, da 
instituição. 

 

Os portais de periódicos têm papel fundamental na qualidade dos periódicos, 

pois as influências da Internet, das diferentes gerações da Web, das Tecnologias de 

Informação (TIC), do acesso aberto e as exigências nacionais e internacionais 

afetam diretamente o desenvolvimento dos periódicos. 
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Uma das mudanças foi em relação aos processos editoriais por meio de 

softwares em plataformas eletrônicas, onde os diversos papéis interagem através 

dos recursos disponíveis no ambiente digital. Essa tendência é vista como uma 

forma de proporcionar maior acesso ao conhecimento científico, independente das 

condições sociais e econômicas de cada nação. 

Devido a necessidade de garantir o acesso a comunicação científica, surgiu o 

movimento em prol do acesso livre ao conhecimento científico e tecnológico que faz 

uso de manifestos, políticas e ações originados em vários países, com a finalidade 

de aproveitar as potencialidades das tecnologias digitais visando duas 

possibilidades: a via verde com o auto-arquivamento por parte dos cientistas e a 

criação de revistas de livre acesso (denominada via dourada). Esse movimento tem 

como objetivo aumentar a visibilidade das pesquisas, internacionalizar a informação 

científica, ampliar o compartilhamento do conhecimento, reduzir a exclusão 

intelectual e as desigualdades sociais (Araújo, 2018). 

A adesão de periódicos ao movimento de acesso aberto traz vários desafios 

para a comunidade científica, pois as diretrizes advindas desse movimento 

provocam mudanças no sistema tradicional e profundamente arraigado de 

comunicação científica, incluindo aspectos que impactam desde a submissão de 

artigos até o acesso e divulgação. 

 

2.2 O DIREITO AUTORAL NA PUBLICAÇÃO CIENTÍFICA 

 

Através dos periódicos, os pesquisadores recebem créditos pela “prioridade 

da descoberta científica; e igualmente para a ciência ‘certificada’, isto é, o 

conhecimento recebe o aval da comunidade científica” (Bandeira, 2008, p. 8). Deste 

modo, o autor estabelece o “direito da produção intelectual, pois, ao tornar públicos 

os resultados de sua pesquisa, há a formalização da autoria, requerendo para si a 

prioridade na descoberta científica” (Royal Society apud Mueller, 2000, p. 72). 

Ao publicar em periódicos científicos, o autor pretende deixar registrada sua 

produção intelectual de forma íntegra, a fim de que ele obtenha certificação e 

credibilidade na área científica investigada. Os periódicos, por sua vez, precisam 

exigir que o autor obedeça às regras e diretrizes de publicação baseadas em 

padrões de qualidade, métodos de pesquisa científicos e a procedimentos editoriais 

reconhecidos no meio (Antonio, 1998; Reyes, 2009). 
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A proteção referente ao direito do autor surgiu na Grã-Betanha, em 1710 com 

o Estatuto da Rainha Ana. Essa lei concedia um privilégio de reprodução. Desta 

forma surgiu o copyright ou o direito de cópia (Araújo, 2004). 

Na Europa a compreensão se deu de modo diferente - do droit d’auteur -, 

priorizando a proteção jurídica do direito autoral relacionada a atividade de criação 

em vez de tutelar a materialidade do exemplar, como no copyright. O droit d’auteur 

une tanto a parte do direito moral quanto o patrimonial dos direitos autorais. Para 

tanto, reconhece a relação entre o autor e sua obra de forma criativa e o direito de 

utilizá-la de forma comercial (Souza, 2003).  

O copyright, predominante nos Estados Unidos, visa proteger a sociedade em 

geral, garantindo benefícios das produções intelectuais, e exige formalidades como 

registro e depósito da obra, com proteção por 95 anos após a morte do autor. Já o 

droit d'auteur, comum em países que seguem o civil law, protege automaticamente 

os direitos dos autores sem necessidade de registro e busca um equilíbrio entre os 

interesses de autores e do público, com duração de 70 anos após a morte do autor. 

O Brasil adota a corrente unionista, reconhecendo tanto os direitos morais quanto 

patrimoniais dos autores.  

De acordo com o art. 1º da Lei de Direito Autoral (LDA) (Brasil, 1998), os 

direitos de autor são aqueles conferidos ao criador da obra literária, artística ou 

científica. O direito autoral trata do “vínculo pessoal e patrimonial do autor com sua 

obra, ao proteger este vínculo de qualquer utilização inapropriada” (Pimenta et al., 

2015, p. 137).  

Alguns autores como Santana (2016) e Shinkai (2011) alertam para a 

necessidade de periódicos científicos publicarem de forma correta, considerando as 

questões éticas para garantir a credibilidade da produção científica, pois apesar de 

existirem vários códigos de éticas, em diferentes países e destinados à áreas 

específicas, existem muitos desafios que segundo Santana (2016) ocorrem devido a 

uma cultura democrática desordenada e coletiva que sustenta as diferentes 

comunidades científicas e garante a circulação do saber:  

 

1 - o primeiro desafio decorre da crescente subordinação de certas 
áreas científicas a poderosos grupos econômicos privados que têm 
os meios para direcionar atividades e criar exclusividade. Os 
estímulos econômicos e a pressão por produtos impactam de  
diferentes maneiras na produção de conhecimento. Biopirataria,  uso  
de populações vulneráveis para ensaios  clínicos, reformatação  
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criativa (tweaking) de resultados  para  facilitar a corrida  do  
laboratório para o mercado  e  o abuso  da  linguagem  científica  
para  apoiar  propostas de  base  ideológica,  são  todos  fatores  
propulsionadores  de  uma preocupação crescente, expressa em 
questões éticas sobre como fazemos as ciências; 
2 - o segundo desafio vem, em parte, do impacto do primeiro na 
prática da comunicação científica. Aqui, o desafio maior é a 
dificuldade em lidar, de maneira séria e responsável, com as 
pressões criadas pelos próprios pesquisadores na busca por 
recursos, posições acadêmicas, e pelas universidades, preocupadas 
com suas colocações em um cenário totalmente novo de avaliação 
nacional e internacional. A preocupação com a produtividade 
acadêmica é, em si, salutar, afinal somos todos, de uma maneira ou 
outra, usuários de fundos  ou  benefícios  públicos  [...]  A  quase  
inevitável  consequência  tem  sido  um  aumento  de  publicações  
compartilhadas entre múltiplos autores, programas de pesquisa cujos 
resultados são fatiados em múltiplos artigos e exemplos crescentes 
de plágio e autoplágio. Aqui, a questão ética é sobre como relatar ou 
comunicar as ciências; 
3 - Em terceiro lugar, e não menos importante, são as pressões, para 
ser mais transparente, sobre as situações em que a expressão “a 
ciência nos mostra que...” é utilizada, seja diretamente –nas páginas 
de ciência nos jornais diários – ou indiretamente - pelo uso da 
expressão “ponto de vista técnico”. Somos, assim, induzidos a 
aceitar que a ciência, como modo de produzir conhecimento, deve 
ocupar um lugar privilegiado no direcionamento de decisões e 
recursos públicos. Aqui, a questão ética é sobre a responsabilidade 
que as comunidades científicas têm para com a sociedade da qual 
fazem parte, em termos dos limites das suas certezas (Spink, 2012, 
p. 40-41 apud Santana, 2016, p. 28). 

 

Para se evitar condutas antiéticas em publicações devem ser observados, 

discutidos e respeitados os aspectos que envolvem o direito autoral. O quadro a 

seguir mostra 12 princípios e fundamentos do direito autoral e explica como 

funcionam. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



35 
 

Quadro 2 – Princípios e fundamentos dos direitos autorais a luz da legislação 
brasileira 

           

Privilégio erga omnes Na realidade o autor é detentor de um privilégio legal e não 
propriamente de um monopólio que lhe permite afastar toda e 
qualquer utilização não autorizada.  O autor tem o direito 
oponível contra todos que eventualmente violem seu direito; 

Temporariedade e 
transmissão 
 

A propriedade conferida pelos direitos autorais é limitada no 
tempo; o fundamento da temporariedade é exatamente a 
devolução da obra para a sociedade, a fim de que possa ser 
repartida e aproveitada por todos como mola propulsora da 
cultura. Os direitos autorais são, como os demais direitos de 
propriedade, passíveis de transmissão – por ato entre vivos ou 
através da sucessão hereditária; 

Autorização prévia Cabe ao autor, originalmente, autorizar previamente toda e 
qualquer utilização de sua obra, sendo este o seu principal meio 
de controle do uso e da difusão; 

Interpretação restritiva Todos os negócios jurídicos em matéria autoral devem ser 
interpretados restritivamente, tanto em relação à modalidade 
quanto ao meio de difusão e a territorialidade. Assim, não há 
possibilidade de se ampliarem tacitamente os negócios jurídicos 
relativos a direitos autorais; 

Proteção automática Os direitos autorais nascem com o próprio ato de criação, desde 
que exteriorizada por qualquer modo ou meio. Essa 
exteriorização se dá pela fixação do conteúdo imaterial (corpo 
místico) em uma base corpórea, seja tangível ou intangível, mas 
perceptível aos sentidos de qualquer pessoa (corpo mecânico); 

Perpetuidade do vínculo 
autor - obra 

A obra jamais deixará de estar vinculada a seu autor, desde que 
este seja conhecido, independentemente do decurso do tempo; 

Bens móveis Por determinação legislativa, os direitos autorais são 
considerados bens móveis, os quais, contudo, não são 
adquiridos pela tradição do corpo mecânico. Tal classificação 
tem particular reflexo na tributação dos suportes das obras 
intelectuais; 

Individualidade da 
proteção 
 

É o princípio que garante a todas as pessoas a possibilidade de 
se tornarem criadoras de obras artísticas, exercendo livremente 
seu olhar crítico ou artístico sobre algo novo ou já existente, 
tornando-se também criadoras de obras intelectuais protegidas; 

Independência nas 
utilizações  

A autorização concedida pelo autor para a exploração da obra 
em uma determinada mídia não presume a permissão para 
exploração em outros meios. Assim, por exemplo, a autorização 
de publicação de um livro em papel não se estende a outro 
formato, como uma mídia digital; 

Intransmissibilidade ao 
detentor do direito de 
cópia 

O adquirente de um exemplar de obra intelectual (corpo 
mecânico) não recebe em transferência qualquer outro direito 
sobre a obra adquirida. O consumidor, portanto, tem apenas 
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 direitos sobre o objeto adquirido para o seu uso pessoal, não 
estando habilitado a reproduzi-lo ou difundi-lo, prerrogativas que 
permanecem nas mãos dos autores; 

Responsabilidade 
solidária 

Quem editar, vender, expuser à venda, adquirir, distribuir, 
estocar, transmitir ou de qualquer modo concorrer para a 
divulgação de uma obra literária, artística ou científica, sem 
prévia e expressa autorização de seu autor ou titular será 
solidariamente responsável pelo ilícito praticado; 

Reciprocidade 
internacional 
 

Todos os países, ao aderirem à Convenção de Berna, garantem 
aos autores estrangeiros, residentes ou não, os mesmos 
direitos concedidos aos seus nacionais. 

   
Fonte: Abraão (2002 apud Santana, 2016, p. 30).  

 

O conhecimento acerca dos fundamentos do direito autoral e aplicabilidade 

prática nos processos de publicação da informação científica entre as pessoas 

envolvidas: editor, avaliador, autor e leitor faz a diferença entre a divulgação da 

pesquisa de forma ética e antiética, pois existe diferença entre a democratização da 

informação e a falsidade intelectual. 

As políticas editoriais definidas, contribuem para que o periódico científico 

“exerça seu papel de orientar a comunidade científica sobre boas práticas editoriais 

e prevenir más condutas no processo de publicação, tais como casos de plágio, 

fraude, falsificação de dados, duplicidade e segmentação de resultados, autoria 

indevida, conflito de interesses, etc” (Shinkai, 2011, p. 2).  

As boas práticas em periódicos científicos são consideradas no processo de 

avaliação do periódico, quanto ao direito autoral, Silveira (2016, p. 243) sugere as 

seguintes práticas: 

 

a) definir uma política, instruindo os direitos e deveres do autor e do 
editor quanto aos direitos autorais.  
b) elaborar documentos normativos sobre quais licenças o portal de 
periódicos recomenda que sejam usadas nos periódicos e artigos.  
c) elaborar manuais para que seja realizado o procedimento no 
sistema de editoração.  
d) gerenciamento de crises: o Portal de Periódicos deve estar 
preparado para amparar o editor no caso de retratação pública, ou 
em situações que interfiram nos aspectos éticos da publicação e da 
propriedade intelectual.  
e) serviços de controle de plágio com adoção de sistemas antiplágio.  
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O Código Europeu de Conduta para a Integridade da Investigação (2018) 

também aponta boas práticas na pesquisa científica. Podemos vê-las no quadro a 

seguir: 

 

Quadro 3 – Boas práticas de investigação 
           

Instituições e Organizações 
fomentadoras de investigação 
quanto ao ambiente de 
investigação 

a) devem garantir uma cultura de integridade da 
pesquisa e promover a conscientização; 
b) devem conduzir a criação de políticas e 
procedimentos claros de boas práticas de 
investigação e tratamento das violações de forma 
transparente e adequada; 
c) devem apoiar infraestruturas adequadas no 
gerenciamento e proteção de dados e materiais de 
investigação em todas as suas formas necessários 
para reprodutibilidade, rastreabilidade e 
responsabilidade; 
d) devem premiar práticas abertas e reprodutíveis na 
contratação e promoção de investigadores. 

Instituições e Organizações 
fomentadoras de investigação 
quanto a formação, 
supervisão e orientação 
 

a) devem garantir aos investigadores formação 
rigorosa quanto a concepção, metodologia e análise 
da investigação; 
b) promover formação adequada quanto a ética e 
integridade da investigação para garantir que todos 
os envolvidos conheçam dos códigos e regulamentos 
pertinentes; 
c) garantir a todos os investigadores, 
(independentemente da sua posição hierárquica) 
formação (capacitação e ou qualificação) em ética e 
integridade da investigação; 
d) exigir que os investigadores orientadores auxiliem 
os membros das suas equipes e grupos de pesquisa 
oferecendo orientação de modo que possam 
desenvolver, conceber e estruturar de forma 
adequada as pesquisas, promovendo uma cultura de 
integridade da investigação. 

Investigadores quanto aos 
procedimentos de 
investigação 
 

a) devem ter em conta os conhecimentos mais 
recentes para desenvolverem as investigações;  
b) devem conceber, realizar, analisar e documentar a 
investigação de forma cuidadosa e ponderada; 
c) devem utilizar de forma criteriosa e adequada os 
recursos destinados à investigação; 
d) devem publicar os resultados e interpretações de 
suas pesquisas de forma aberta, honesta, 
transparente e rigorosa respeitando a 
confidencialidade dos dados ou das conclusões 
quando legitimamente for pedida; 
e) devem apresentar os resultados da pesquisa de 
modo compatível com as normas da disciplina e, se 
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aplicável, passível de ser verificada e reproduzida. 

Investigadores quanto à 
salvaguarda 

a) devem respeitar os códigos e regulamentos 
referentes à disciplina; 
b) os sujeitos da investigação (humanos ou animais), 
devem ser tratados com respeito e cuidado seguindo 
disposições legais e éticas, como também os fatores 
culturais, biológicos, ambientais ou físicos; 
c) devem respeitar a saúde, a segurança e o bem-
estar da comunidade, dos colaboradores e de todas 
as outras pessoas ligadas à investigação; 
d) atentar aos protocolos de investigação que devem 
levar em consideração as diferenças 
relevantes em termos de idade, género, 
cultura, religião, origem étnica e classe social; 
e) devem reconhecer e gerenciar potenciais danos e 
riscos relacionados com a sua investigação. 

Os investigadores, as 
Instituições e Organizações 
de investigação quanto às 
práticas e gestão de dados 

a) devem garantir a gestão e preservação adequadas 
dos dados e materiais de investigação, incluindo os 
não publicados, e assegurar a sua conservação de 
forma segura; 
b) fomentar uma gestão de dados tão aberta quanto 
possível, tão limitada quanto necessário, garantindo 
o acesso aos dados conforme os princípios da FAIR 
(fáceis de encontrar, acessíveis, interoperáveis e 
reutilizáveis); 
c) devem ser transparentes na criação e utilização 
dos dados e materiais de investigação; 
d) reconhecer os dados como produtos de 
investigação legítimos e passíveis de ser citados; 
e) devem assegurar que contratos ou acordos 
relacionados com os resultados da investigação 
baseiam-se em disposições justas e equitativas 
quanto à gestão da sua utilização, à propriedade 
e/ou à sua proteção concernentes aos direitos de 
propriedade intelectual. 

Trabalho colaborativo a) todos os que colaboram na investigação devem 
assumir a responsabilidade pela sua integridade; 
b) todos que colaboram na investigação devem estar de 
acordo com os objetivos da investigação e o processo 
de comunicação da mesma da forma mais transparente 
e aberta possível; 
c) todos os colaboradores inicialmente devem chegar a 
um acordo formal de colaboração na investigação 
quanto às expectativas e normas relativas à integridade 
da pesquisa, às leis e regulamentos aplicáveis, à 
proteção da propriedade intelectual de cada um, e aos 
procedimentos para o tratamento de conflitos e 
eventuais casos de má conduta; 
d) todos os colaboradores na investigação devem ser 
informados e consultados acerca das apresentações 
para efeitos de publicação dos resultados. 
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Autores quanto a publicação e 
divulgação 

a) todos os autores são responsáveis pelo conteúdo de 
uma publicação, salvo especificação em contrário; 
b) todos os autores devem ter acordo quanto à ordem 
da autoria, reconhecendo que a própria autoria tem por 
base contribuições significativas para a concepção da 
investigação, a coleta de dados ou a análise ou 
interpretação dos resultados; 
c) cabe aos autores assegurar que o trabalho seja 
disponibilizado aos colegas de forma oportuna, aberta, 
transparente e precisa, salvo acordo em contrário, 
sendo honestos na comunicação ao público em geral, 
bem como nos meios de comunicação social e nas 
redes sociais; 
d) os autores devem reconhecer trabalhos relevantes e 
contribuições intelectuais de terceiros, incluindo 
colaboradores, assistentes e financiadores, que 
contribuíram para a investigação, e citar corretamente 
trabalhos conexos; 
e) todos os autores devem declarar eventuais conflitos 
de interesse e apoios financeiros ou de outro tipo à 
investigação ou publicação dos resultados; 
f) os autores e os editores devem emitir correções ou 
retirar os trabalhos, se necessário, segundo processos 
claros e indicando os motivos dessas correções ou 
dessa retirada; deve reconhecer-se o mérito dos 
autores que publicam correções imediatamente após a 
publicação; 
g) os autores e os editores devem considerar os 
resultados negativos válidos da mesma forma que  as 
conclusões positivas para efeitos de publicação e 
divulgação; 
h) os investigadores devem obedecer aos critérios 
acima referidos quando a publicação for por subscrição, 
de acesso aberto ou de qualquer outra forma de 
publicação alternativa. 

Revisão, avaliação e edição a) os investigadores devem levar a sério seu 
compromisso com a comunidade científica, participando 
na apreciação, revisão e avaliação; 
b) os investigadores devem analisar e avaliar os 
pedidos de publicação, financiamento, nomeação, 
promoção ou recompensa de forma transparente e 
justificável; 
c) os revisores ou editores que tenham conflito de 
interesses devem abster-se de participar em decisões 
referentes a publicação, financiamento, nomeação, 
promoção ou recompensas; 
d) os revisores devem manter a confidencialidade, salvo 
autorização de divulgação prévia; 
e) Os revisores e editores devem respeitar os direitos 
de autor e candidatos, devendo requerer autorização 
para utilizar ideias, dados ou interpretações 
apresentadas. 

Fonte: adaptado de ALLEA (2018). 
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O quadro 3 descreve responsabilidades profissionais, legais e éticas, tanto 

dos investigadores quanto das instituições e organizações que fomentam pesquisa, 

mostrando a importância que o contexto institucional tem em relação à produção da 

investigação. 

A adoção de boas práticas auxilia a concretizar a cultura ética de 

responsabilidade na investigação, pois a compreensão dos valores e princípios que 

regulamentam a investigação pode ser prejudicada por questões sociais, políticas ou 

tecnológicas e por mudanças no ambiente de investigação.  

O processo de editoração de um periódico científico exige qualidade do que é 

publicado levando em consideração os critérios das diversas áreas da ciência, 

dentro de um sistema de comunicação em movimento. As tecnologias de informação 

e comunicação (TIC) alteram padrões e rotinas consolidadas ao longo do tempo, 

tornando a cada dia menores as “fronteiras entre a comunicação formal e informal de 

resultados de pesquisa, principalmente por meio dos serviços disponíveis na Internet 

como redes sociais, e-mail, grupos de discussão, fóruns, blogs etc” (Gruszynski, 

2007, p. 11).  

Os processos e formas de circulação do conhecimento estão passando por 

constantes modificações, a maneira de se publicar o conhecimento e as questões 

envoltas sobre editoração, critérios das áreas, indexação etc. se intensificam. Os 

editores de periódicos precisam estabelecer diretrizes acerca destas questões. Os 

problemas acerca de direito autoral, exclusividade de publicação etc. devem ser 

discutidos de forma interdisciplinar, a fim de que seja possível definir regras comuns 

para os pesquisadores.  

No Brasil e no mundo existem Instituições que oferecem serviços para auxiliar 

editores de periódicos científicos no gerenciamento das publicações, inclusive no 

que se refere à integridade. Exemplo disso são os portais de periódicos e algumas 

entidades como: a Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) que mantém na Comunidade 

Virtual dos Editores Científicos, um fórum on-line aberto com a finalidade de discutir 

sobre políticas editoriais, problemas no processo de publicação e outras 

informações. A Associação Brasileira de Editores Científicos (ABEC) que promove 

periodicamente eventos cujo objetivo é capacitar editores, avaliadores, autores, em 

prol da qualificação e melhoramento dos periódicos científicos editados no Brasil, 

baseado em padrões internacionais de qualidade científica e de ética editorial. A 

ABEC também disponibiliza em sua página as Diretrizes do CSE (Council of Science 



41 
 

Editors) para Promover Integridade em Publicações de Periódicos Científicos. A 

Fapesp que é considerada uma das principais agências de fomento à pesquisa 

científica e tecnológica do país e financia a pesquisa, o intercâmbio e a 

disseminação da ciência e da tecnologia produzida em São Paulo, atuando em 

reforçar junto à comunidade científica paulista a cultura da integridade ética 

mediante um conjunto de estratégias alicerçados sobre os eixos: educação, 

prevenção, investigação e sanções. 

A adoção de padrões científicos, éticos, sociais e políticos permite que o 

periódico seja reconhecido e bem conceituado. Alguns organismos internacionais, 

elaboram diretrizes editoriais como os Uniform Requirements for Manuscripts 

Submitted to Biomedical Journals: escrito e editado por Biomedical Publications e 

divulgados pelo International Committee of Medical Journal Editors (ICMJE) e pelo 

Committee on Publication Ethics (COPE). O COPE foi fundado em 1997 no Reino 

Unido e trabalha a cultura de integridade na publicação reunindo todos os envolvidos 

na pesquisa acadêmica. Possui integrantes de todas as áreas do conhecimento, 

incluindo editores de periódicos científicos e empresas editoriais internacionais. 

É visível a responsabilidade das organizações e instituições que fomentam a 

pesquisa científica quanto à observância dos princípios subjacentes à adoção das 

boas práticas. Como os periódicos científicos são em sua maioria mantidos por 

instituições fomentadoras de pesquisa, devem seguir as políticas e diretrizes 

referentes às boas práticas, orientando sobre condutas indevidas e contribuindo 

para a melhoria da qualidade das publicações. 

 

2.3 ACESSO ABERTO E POLÍTICA EDITORIAL  

 

A ideia do acesso ao conhecimento científico universal e sem barreiras 

contribuiu para o surgimento do movimento de acesso aberto iniciado nas 

universidades e centros de pesquisa norte-americano, devido às dificuldades das 

bibliotecas em manter as assinaturas de periódicos por causa dos altos custos 

impostos pela proteção das indústrias detentoras dos bens intelectuais.  

A entrada dos Estados Unidos à Convenção de Berna1 no final de 1980 

estimulou as discussões acerca do copyright. Porém no campo científico, os direitos 

                                                           
1 A Convenção de Berna foi promulgada em 9 de setembro de 1886. É um documento que 

trata da Proteção das Obras Literárias e Artísticas (Direito autoral) em todo o mundo. 
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autorais têm o objetivo de preservar a integridade da obra e proteger os autores 

contra as más condutas que prejudicam o trâmite da investigação e as relações 

entre investigadores (Baracat; Rigolin, 2012). Logo esse conflito não se referia aos 

direitos do autor versus os direitos sociais de toda uma coletividade; mas, sim, aos 

direitos de exploração comercial (geralmente abusivos) e os direitos sociais da 

coletividade (Piovesan, 2007). Como a comunicação científica é composta por 

atores, nomeadamente editores, autores e organizações, profissionais da informação 

e agências de fomento; estes grupos de interesse influenciam nas tomadas de 

decisão em prol dos seus objetivos. As editoras, por exemplo, sempre atuaram junto 

às autoridades responsáveis por definir políticas públicas, para garantir seus ganhos 

com a venda de periódicos científicos.  

Nesse contexto de exploração comercial, fundamentado no entendimento de 

que o conhecimento científico advindo de investimento público deve ser acessível a 

todos, surge o movimento de acesso aberto, em defesa do livre acesso aos 

trabalhos científicos. As declarações de Berlim, Bethesda e Budapeste definem o 

Movimento do Acesso Aberto como o “acesso à literatura digital, online, livre de 

custos, e livre de restrições desnecessárias de copyright e licenças de uso” (Oliveira; 

Costa, 2015, p. 62). Neste sentido, as barreiras de custo e de autorização de uso 

devem ser removidas, tornando o texto disponível de modo a “permitir a qualquer um 

a leitura, cópia, impressão, distribuição e, quando for o caso, download, busca ou o 

link com o seu conteúdo completo, assim como a indexação ou o uso para qualquer 

fim não comercial” (Oliveira; Costa, 2015, p. 62). 

O Movimento do Acesso Aberto segue duas vias: a dourada e a verde. Nesta 

seção serão abordados os aspectos relacionados exclusivamente à via dourada que 

incluem os periódicos científicos e os impasses entre o modelo tradicional de 

publicação e o modelo do acesso aberto.  

No modelo tradicional o editor, ao obter a posse dos direitos patrimoniais da 

obra, transferidos pelo autor, torna-se titular dos conteúdos, podendo cobrar pelo 

acesso e utilização. Já no modelo do acesso aberto, isso não deve ocorrer, pois os 

direitos ao autor são resguardados, logo o autor amplia significativamente o acesso 

e uso de sua obra. Logo, quando um periódico se diz de acesso aberto, ele deve 

estar alinhado às diretrizes do acesso aberto e suas políticas editoriais devem 

apresentar de forma clara os aspectos referentes ao direito autoral em consonância 

com o movimento de acesso aberto. 
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No Brasil e em outros países, apesar da profissionalização dos periódicos, 

ainda existe falta de informações nas páginas de periódicos brasileiros de acesso 

aberto referentes a diretrizes relacionadas ao direito autoral. Alguns autores 

realizaram estudos abordando dimensões específicas do direito autoral. Pimenta et 

al. (2015, p. 141) afirmam que na maioria dos sítios de periódicos pesquisados 

indexados no DOAJ, a busca de informações sobre direito autoral foi “uma etapa 

bastante laboriosa e exaustiva. [...] a informação sobre direitos autorais não está 

disposta claramente, de forma evidente e de fácil acesso”. Feres et al. (2021) ao 

avaliarem as políticas editoriais de periódicos científicos brasileiros sobre a 

legislação brasileira de direitos autorais verificaram desarmonia em comportamentos 

editoriais relacionados a adoção das licenças Creative Commons. 

Outro aspecto a considerar é referente à imprecisão acerca dos direitos 

autorais nas políticas dos periódicos tanto em periódicos nacionais quanto nos 

internacionais. Frye, Ryan e Runge (2017), ao analisarem revistas de Direito norte-

americanas, verificaram que boa parte adota políticas que diferem dos interesses 

dos pesquisadores da área com as diretrizes referentes à proteção dos direitos 

autorais. Muriel-Torrado e Luiz Pinto (2018), ao pesquisarem sobre periódicos da 

área de Ciência da Informação nacionais verificaram que as licenças adotadas pelas 

revistas apresentavam inconsistências e erros.  

Todas essas pesquisas apontam problemas nas políticas editoriais dos 

periódicos referentes aos direitos autorais, porém abordam separadamente as 

dimensões. Na elaboração da política editorial devem ser pensadas e planejadas 

todas as dimensões do direito autoral considerando não só os aspectos referentes 

ao projeto editorial que envolve os fluxos da publicação, mas também os aspectos 

jurídicos que envolvem além do acesso aberto à ética na comunicação científica. 

É a política editorial de um periódico científico que define sua identidade e 

orientação, pois por meio dela são estabelecidas diretrizes para a gestão da revista 

observando as tendências e necessidades da área de conhecimento, considerando 

as limitações e recursos disponíveis para os editores e equipes editoriais (Silveira; 

Silva; Dall’agnol, 2023). 

A política editorial é o produto que apresenta o posicionamento e 

compromisso do periódico com a pesquisa científica e com a comunidade de 

pesquisadores numa determinada área temática e deve ser elaborada dentro dos 
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princípios da Ciência Aberta com transparência e integridade, refletindo os anseios 

da comunidade científica.  

A política editorial é responsável por definir a identidade de um periódico 

científico. Deve ser elaborada de forma coletiva pelo editor e comitê editorial “a partir 

da missão e dos objetivos do periódico, visando disponibilizar as informações com 

qualidade, precisão e integridade” (Rode; Sales; Alves, 2022, p. 160). 

Para que o periódico tenha sucesso e seja reconhecido dentro da 

comunidade científica, Trzesniak (2009) recomenda a aplicação de uma política 

editorial eficiente e clara, que trate dos aspectos fundamentais e que disponibilize as 

informações com qualidade, de forma clara, transparente e íntegra, pois isso 

contribui para a evolução da área em que o periódico atua. 

A adoção de políticas fundamentais segundo Rode, Sales e Alves (2022, p. 

160), contribuem para melhoria da qualidade nas publicações periódicas, dentre elas 

estão: 

 

A missão e escopo do periódico, a escolha do formato de publicação 
impressa/online, criação de bons artigos, manter periodicidade 
regular, possuir processo de avaliação por pares eficaz, escolha do 
idioma de publicação, normalização bibliográfica e fluxo editorial. 
Estes aspectos, juntamente com a aceitação de artigos em preprints, 
abertura dos dados e clareza no processo de avaliação de aprovação 
dos artigos, possibilitaram a inclusão em bases de dados e 
ampliação da visibilidade.  
 

Para a criação e gerenciamento das políticas, o periódico precisa de uma 

equipe editorial com funções bem definidas, composta por editor(es)-chefes, 

editores- associados, equipe de produção editorial e conselho editorial. São esses 

profissionais que estabelecem as diretrizes de conduta que farão parte da política 

editorial e que também, de acordo com as atribuições, fazem as arbitragens dos 

problemas referentes ao direito autoral, processos de submissão e má conduta 

(Rode; Sales; Alves, 2022).  

No quadro a seguir podem ser vistas diretrizes que compõem uma política 

editorial. 
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Quadro 4 – Diretrizes em políticas editoriais 
           

Tópico Objetivo 

Escopo e Missão Deve mostrar o propósito da criação do periódico por meio 
de seus valores e visão. Precisam ser bem definidos, pois 
são a apresentação do periódico aos leitores/comunidade 
científica. 

Informações Básicas Inclui o histórico sobre o periódico e a instituição que o 
mantém, ou outra informação relevante, exemplo: ISSN, 
qualis, índice H, patrocinadores, mídias sociais. 

Fontes de indexação Indica as bases de dados e repositórios onde o periódico 
está indexado. É importante diferenciar cada tipo devido os 
diferentes critérios para inclusão. 

Propriedade intelectual Indica as instruções referentes à propriedade intelectual 
adotada. Em periódicos de acesso aberto é imprescindível a 
adoção de uma Licença Creative Commons para contribuir 
no compartilhamento das informações com segurança e 
proteger o direito do autor. 

Periodicidade / 
Modalidade de 
publicação 

Indica a periodicidade, o fluxo de produção editorial. Deve 
ser estabelecida de acordo com sua área temática, porém é 
preferível a modalidade de publicação contínua dos artigos 
ao longo do ano. Ao indicar a periodicidade, o periódico 
deve comprometer-se com a publicação no início do período 
de sua edição, pois isso impacta em avaliações. 

Autoria Deve constar as normas para autoria. A lista de autores 
deve ilustrar quem efetivamente contribuiu para o trabalho. 
A taxonomia CRediT (https://www.casrai.org/credit.html) 
apresenta 14 funções de colaboração que são atribuídas 
aos autores conforme sua participação. Qualquer 
contribuição que não atenda aos critérios de autoria deve 
ser listada na seção “Agradecimentos”. Antes de submeter o 
artigo, todos os autores devem concordar com a autoria e a 
ordem em que seus nomes serão listados no manuscrito. 

Conflito de interesses Deve informar da obrigatoriedade de divulgação de qualquer 
conflito de interesse ou relacionamento, financeiro ou não, 
que possa influenciar a objetividade de um autor. A 
existência de um conflito de interesses não exclui a 
publicação. 

Boas práticas Diretriz obrigatória para garantir a integridade em todas as 
etapas do processo editorial e de todos os envolvidos. Deve 
explicitar quais os procedimentos e normas adotados para 
evitar más condutas e preservar a ética nas publicações. 
Sugere-se adotar: as Diretrizes Éticas do Committee on 
Publication Ethics (COPE), do Council of Science Editors 
(CSE) ou o Guia de Boas Práticas para o Fortalecimento da 
Ética na Publicação do Scientific Eletronic Library Online 
(SciELO). Deve também conter informações referentes a 
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retratações e procedimentos adotados em caso de más 
condutas. 

Avaliação  Informa como é a avaliação do periódico. O mecanismo tem 
a função de validar a pesquisa segundo o método científico, 
alinhamento com as práticas da ciência aberta, e guia os 
responsáveis na avaliação e decisão final sobre a 
publicação do artigo.  

Idioma:  Indica-se o idioma do periódico. Para o aumento da 
visibilidade e acessibilidade, recomenda-se a adoção de 
mais de um idioma, de preferência o inglês devido ao 
alcance. 

Normalização 
bibliográfica:  

Deve informar as normas adotadas pelo periódico para 
estruturação e apresentação dos manuscritos. Recomenda-
se a adoção de um modelo (estruturado pela norma 
adotada) para auxiliar os autores. 

Fluxo editorial Indica o fluxo de produção editorial: a periodicidade, a 
pontualidade e o número de artigos publicados por ano em 
um periódico.  

Fonte: adaptado de Rode, Sales e Alves (2022). 

 

Para composição de uma política editorial de qualidade em periódicos 

científicos de acesso aberto é preciso que os editores utilizem conceitos e práticas 

de acordo com as diretrizes do movimento de acesso aberto e com os aspectos 

éticos da integridade da pesquisa e do direito autoral. As boas práticas editoriais 

recomendadas pelo International Committee of Medical Journal Editors (ICMJE),  

Council of Science Editors (CSE), COPE( Committee on Publication Ethics) e Open 

Access Scholarly Publishers Association (OASPA) fornecem subsídios para o editor 

elaborar uma política com qualidade. 

 

2.3.1 Dimensões do direito autoral na política editorial  

 

Nesta seção serão abordadas as dimensões concernentes ao direito autoral 

abordadas na pesquisa: a declaração de direito autoral; licenças; autoria, coautoria; 

plágio e retratação. 
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2.3.1.1 Declaração de direito autoral  

 

O direito autoral baseia-se na concomitância de dois direitos básicos de 

natureza moral e patrimonial. Os direitos referentes à natureza moral estão 

relacionados à criação de um autor, a manifestação de sua vontade individual. São 

chamados de direitos da personalidade, devido a inalienabilidade e 

irrenunciabilidade; os de natureza patrimonial referem-se aos direitos de natureza 

econômica e incidem sobre suas criações (Fragoso, 2009). 

A distinção entre o direito moral e o patrimonial está relacionada ao 

entendimento de que o autor tem o direito de usufruir exclusivamente da obra para 

fins patrimoniais e também ao reconhecimento de paternidade da mesma (Dias; 

Souza; Paiva, 2012). 

Nas diretrizes referentes à declaração de direito autoral, aplicada a produção 

científica dos autores, os periódicos científicos devem considerar as modalidades de 

transferência da titularidade do direito do autor para terceiros, a cessão de direitos 

autorais. Como os direitos morais não podem ser transmitidos, por incluir direitos 

personalíssimos e de caráter inalienável, a transferência dos direitos de autor limita-

se especificamente ao caráter patrimonial e está prevista no capítulo V da LDA 

(Brasil, 1998). 

A lei de direito autoral em seu artigo 49, diz que: 

 

Os direitos de autor poderão ser total ou parcialmente transferidos a 
terceiros, por ele ou por seus sucessores, a título universal ou 
singular, pessoalmente ou por meio de representantes com poderes 
especiais, por meio de licenciamento, concessão, cessão ou por 
outros meios admitidos em Direito (Brasil, 1998, local. cap. 5, art. 4). 

 

A cessão de direito é exclusividade patrimonial do autor incluindo os atributos 

ínsitos à propriedade: usar, gozar e dispor, desde que consideradas as limitações de 

utilização previstas na lei. 

As modalidades de cessão previstas são: cessão total a título universal e 

singular, cessão parcial a título universal e singular (Fragoso, 2009). O quadro a 

seguir mostra as especificações de cada modalidade. 

 

 

 



48 
 

 

 

Quadro 5 – Modalidades de cessão 

Cessão total e a título universal Não possui limitação espacial nem 
temporal, mas havendo limitação do prazo 
previsto em lei para o domínio público, 
mesmo abrangendo todas as faculdades 
patrimoniais e todas as modalidades 
possíveis de utilização, torna-se licença 
exclusiva, ao invés de cessão total, por 
afastar naquela o caráter de definitividade. 

Cessão  otal a título singular 
 
 

Incide sobre todos os direitos patrimoniais, 
mas limita-se a uma ou algumas 
modalidades de utilização possíveis. 
Nesses casos, sempre haverá necessidade 
de nova autorização para exploração da 
obra por modalidades originalmente não 
contratadas. 

Cessão parcial a título universal 
 
 

Apenas um ou alguns direitos são cedidos, 
nunca todos, embora sejam aplicáveis às 
modalidades de utilização possíveis 
existentes. 

Cessão parcial a título singular 
 
 

Aplica-se a um ou alguns direitos 
patrimoniais, destinada a uma ou algumas 
modalidades de utilização existentes. 

Fonte: baseado em Fragoso (2009).  

 

 

De acordo com o artigo 50 da LDA: 

 

§ 1º, a cessão total ou parcial dos direitos de autor, que se fará 
sempre por escrito e, presume-se onerosa. O § 2º aponta como  
elementos  essenciais  que devem ser  observados, no instrumento  
de cessão, o objeto, se a título parcial ou total, universal ou singular e 
as condições do exercício do direito referentes a tempo, lugar e valor. 
Delimita-se o lugar para os casos de cessão parcial e singular, e 
ainda, a remuneração, variando de gratuita, fixa ou percentualmente 
derivada do resultado da exploração (Brasil, 1988 apud Fragoso, 
2009, p. 185). 

 

Havendo inexistência do contrato formal, o inciso III do artigo 49 dispõe que o 

período máximo será de cinco anos. No último recurso, quando estipulado o prazo, a 

cessão terá característica de licença. 
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A declaração de direito autoral nas políticas editoriais de periódicos científicos 

tem sido estudada por alguns autores. Dias, Souza e Paiva (2012) mostram que as 

cessões de direitos autorais nas políticas dos periódicos precisam se adequar à 

probabilidade de replicação do conteúdo e indicam que isso seja feito por meio do 

sistema LOCKSS, pois conforme os autores, esse sistema permite proteger os 

direitos do autor, pois os conteúdos arquivados são considerados originais, com isso 

a cessão de direitos autorais adotada pelos periódicos é respeitada.  

Em relação a modalidade de cessão, Dias, Souza e Paiva (2012) sugerem 

aos periódicos que optem pela cessão total a título universal de seus conteúdos, 

pois ela resguarda o acesso livre com reconhecimento de autoria desde o 

arquivamento do conteúdo original, logo, permite a preservação dos conteúdos 

digitais. 

No âmbito internacional, Frosio (2014) explica que o proprietário de direitos 

autorais de publicação acadêmica, frequentemente precisa transferir seus direitos 

para editoras dos periódicos, especialmente quando se trata de publicações 

científicas com alto prestígio e impacto. A transferência de direitos na publicação 

acadêmica é uma prática comum, onde autores científicos frequentemente cedem 

seus direitos autorais gratuitamente a editoras de alto prestígio, em vez de vendê-

los, buscando maior reputação. Isso limita a negociação dos termos contratuais, que 

geralmente são impostos em uma base de "pegue ou largue". Além disso, não há 

harmonização das leis sobre contratos de autores na Europa, deixando-os sujeitos 

às leis nacionais. Apenas na França essa transferência ampla de direitos pode ser 

questionada legalmente, enquanto no Reino Unido e nos Países Baixos, as 

cláusulas tendem a ser validadas pelos tribunais. 

De acordo com Frosio (2014) Quando o autor cede seus direitos autorais as 

editoras acadêmicas, que podem ser comerciais ou sem fins lucrativos, elas têm o 

poder de definir as condições de acesso e reutilização dos resultados de pesquisa 

dos autores. Ao ceder os direitos autorais às editoras, os autores permitem que elas 

cobrem taxas de assinatura e licenças. Esse modelo tem um efeito duplo: os autores 

ficam impedidos de compartilhar seus trabalhos sem permissão, enquanto as 

editoras podem revender esses artigos à comunidade acadêmica a preços elevados. 

Embora haja exceções que permitem a disponibilização de pré-impressões em 

acesso aberto pela via verde, geralmente as editoras restringem a versão completa 

dos artigos e só autorizam o compartilhamento de resumos. 
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2.3.1.2 Licenças flexíveis  

 

Nas declarações de Bethesda e Berlim, um dos critérios que caracteriza uma 

obra como sendo de acesso aberto é que a versão completa do trabalho esteja 

depositada em um repositório eletrônico adequado, tenha licença e seja mantido por 

alguma instituição fomentadora do acesso aberto com distribuição em restrição, 

interoperabilidade e armazenamento a longo prazo (Bethesda, 2003; Berlim, 2003 

apud Feres et al., 2021). 

As licenças criativas ou copyleft foram criadas para ser um contraponto à 

propriedade intelectual, elas garantem ao autor o direito moral de ter o produto do 

seu trabalho reconhecido de um modo mais libertário, pois os produtores detêm a 

capacidade de reivindicar a autoria, porém todos devem ser autorizados a copiar e 

utilizar as informações de acordo com seus interesses. 

O copyleft é uma relação contratual que foi criada com base na legislação do 

copyright, como qualquer licença de proteção dos direitos autorais entre o autor e 

quem distribui. O que diferencia são algumas cláusulas do contrato, por isso o nome 

diferente. O copyleft é a licença que permite que trabalhos subsequentes resultem 

de um trabalho original, sem está vinculada a permissão do proprietário; como 

também permite que trabalhos derivados sejam autorizados pela licença de copyleft 

de um trabalho original (Lima; Santini, 2008). 

Nos periódicos de acesso aberto é muito comum a utilização de copyleft, 

especificamente a Creative Commons (CC), elas são reconhecidas 

internacionalmente e tem como objetivo fornecer licenças públicas, ou seja, 

autorizações jurídicas para que obras sejam disponibilizadas e utilizadas por 

qualquer indivíduo. No contexto do acesso aberto, as licenças CC fornecem uma 

opção ao direito de propriedade intelectual tradicional, pois oferecem ao autor a 

possibilidade de dar acesso, reprodução e a distribuição de suas obras.  

 

As licenças CC pela sua parte, são uma ferramenta que flexibiliza o 
copyright, um tipo de contrato que permite aos autores decidir como 
compartilhar suas obras, e que também indicam aos usuários, 
mediante uns ícones fáceis de compreender, o que podem fazer ou 
não com essas obras. Dentro das licenças, existem diferentes graus 
de abertura, desde as mais abertas, que simplesmente requerem 
citar ao autor, até as mais restritivas, que impedem usos comerciais 
e as obras derivadas (Muriel-Torrado; Pinto, 2018, p. 5). 
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Na figura seguir podem ser vistas as licenças CC e suas permissões.  

 

Figura 1 – Licenças Creative Commons  

 
 

Fonte: Creative Commons (2024).  

 

Bankowski (2008) discute que o movimento de acesso aberto e a iniciativa 

Creative Commons traz uma ruptura criativa das normas restritivas de direitos 

autorais, pois permite o acesso e reutilização da comunicação científica, 

reconhecendo os direitos morais do autor. Posto isto, diferente dos direitos 



52 
 

patrimoniais, os direitos morais permitem que o autor seja reconhecido como o 

criador intelectual da obra, sendo esses direitos irrenunciáveis e inalienáveis 

(Branco, 2011). 

Feres et al. (2021, p. 19) em pesquisa acerca das políticas editoriais e uso 

das licenças por periódicos consideram que as políticas editoriais “rompem com os 

padrões legalmente restritivos do direito autoral brasileiro com o acesso aberto e o 

uso das licenças Creative Commons”. Porém os periódicos falham em relação à 

política de direito autoral, pois as informações disponibilizadas aos leitores dos 

periódicos possuem incongruências entre a licença jurídica disponível no sítio do 

periódico ou nas diretrizes e documentos disponíveis para download, outro ponto 

observado é a ausência de informações sobre a licença nos arquivos das revistas 

pesquisadas. 

O problema apontado por Feres et al. (2021), mostra que os periódicos em 

suas políticas editoriais precisam além de dizer que adotam determinada licença, 

também devem incluí-las nos arquivos disponíveis para download, pois só assim o 

leitor terá a sinalização de que aquele documento está amparado com as 

permissões da licença adotada. 

Muriel-Torrado e Pinto (2018, p. 14), também perceberam problemas 

semelhantes nos periódicos que pesquisaram:  

 

24% das revistas brasileiras da área de CI analisadas, se identificam 
como acesso aberto e ao mesmo tempo não indicam ter nenhuma 
licença [...], isto é, se não indicar nada são obras com todos os 
direitos reservados. [...] poucos periódicos detalham o que é possível 
fazer com as licenças, alguns deles não tem informação e em outros, 
esta informação é confusa. Outro problema acontece com aquelas 
revistas que não apresentam informação sobre direitos autorais ou 
licenças dentro dos artigos, no pdf. Se um usuário acessa um artigo 
na web do autor ou o recebe por meios digitais, uma vez que não 
tem nenhuma declaração nem licença, os leitores podem pensar que 
o artigo é protegido pelo copyright, impedindo assim ações comuns 
como compartilhar o artigo numa rede social, por exemplo. Seria 
recomendável adicionar a informação dentro dos artigos. 

 

De acordo com Walsh et al. (2021) em estudo publicado sobre as barreiras de 

acesso, mostra que as licenças CC oferecem a possibilidade de renunciar ou não 

aplicar alguns direitos autorais. Licenças como CC BY e CC BY-SA permitem que 

direitos sejam mantidos enquanto reduzem algumas barreiras de acesso. 
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De acordo com Ball (2014), os direitos de propriedade intelectual devem ser 

definidos antes de decidir disponibilizá-los publicamente, pois apenas o detentor dos 

direitos, ou alguém autorizado a agir em seu nome, pode conceder permissão para 

seu uso, seja por meio de uma licença ou pela renúncia total aos direitos sobre os 

dados. No caso de dados, se forem uma compilação ou derivação de materiais de 

terceiros, o direito de licenciá-los pode ser comprometido devido à inclusão desse 

material externo. Por isso, é recomendado realizar ou negociar o reuso de materiais 

de terceiros com a licença menos restritiva possível, a fim de evitar problemas 

relacionados aos direitos envolvidos. 

As licenças CC além do instrumento CC0 Dedicação ao Domínio Público, 

promove a circulação do conhecimento, ao permitir o reúso legalmente informado de 

artigos e dados de pesquisa (Guanaes; Albagli, 2019). 

Sendo assim, quando o periódico de acesso aberto adota alguma das 

licenças CC deve-se fazer a correta menção dos termos e link na política e nos 

documentos disponibilizados, pois as publicações científicas precisam estar em 

consonância com os direitos autorais. É dever do periódico divulgar aos autores 

seus direitos e deveres e informar aos usuários como utilizar e compartilhar as 

publicações. 

 

2.3.1.3 Autoria e coautorias 

 

A proteção do direito imaterial para garantir interesses econômicos materiais 

vinculados tem registros na idade média em Bordeaux, com as licenças de 

exclusividade de pinturas e determinados processos de produção. Na baixa Idade 

Média, era comum nas empresas de ofício da Europa a prática protetiva das 

criações ao mesmo tempo com a proteção às marcas, aos selos exteriores, que 

distinguiam os produtos fabricados nas oficinas dos produtos da concorrência 

(Sherman; Bently, 1999).   

O conjunto de direitos imateriais referentes ao intelecto humano com valor 

econômico chama-se propriedade intelectual (Bocchino et al., 2010). Com as 

revoluções culturais e científicas, o Estado começou a se beneficiar das invenções e 

descobertas com grandes retornos financeiros, pois à medida que concedia e 

garantia do direito de propriedade ao artista criador, estimulava o fomento da criação 
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e produção (Lacruz Berdejo, 2010). Com isso surgiram as regulamentações acerca 

das questões relacionadas à propriedade intelectual.  

Com o avanço tecnológico os mercados se aproximavam e surgiam os 

primeiros acordos internacionais. Em 1873 em Viena, ocorreu o primeiro encontro 

internacional com o objetivo de estabelecer acordos plurilaterais acerca do tema. Em 

1967, foi criada a World Intellectual Property Organization (WIPO), na Convenção de 

Estocolmo. A WIPO é uma agência da Organização das Nações Unidas (ONU), cuja 

atividade é propor e atualizar padrões internacionais de proteção às criações 

intelectuais. Na década de 70, o Brasil legalizou sua adesão ao convênio por meio 

do Decreto nº 75.541, de 31 de março de 1975 (Argollo; Rosa, 2018). 

Landes e Posner (2003) discutem que os direitos de propriedade intelectual 

integram os vastos direitos de propriedade, definidos como um poder aplicável de 

forma legal que pode abolir outros do uso de alguns recursos, logo o detentor dos 

direitos não é obrigado a estabelecer contratos ou empregar esforços para barrar 

usuários em potencial. 

Propriedade Intelectual é uma espécie de bens intangíveis, que podem ser 

requeridos por indivíduos, empresas ou outras instituições. Os direitos de 

propriedade intelectual são direitos de exploração da informação, um conjunto de 

dispositivos legais que oferecem proteção às criações intelectuais dos indivíduos 

cujo atributo fundamental é indicar a natureza de um bem incorpóreo (Barbosa, 

2003). 

Os debates sobre a regulamentação do acesso à produção científica e os 

limites relativos à sua proteção provenientes da propriedade intelectual demonstram 

uma polêmica discutida pela comunidade científica: o conflito entre apropriação e 

socialização do conhecimento. Segundo Baracat e Rigolin (2012), esta discussão 

traz à tona a discussão sobre a reconfiguração do ethos científico no que se refere 

às transformações da maneira como se produz e distribui o conhecimento científico. 

A disseminação da ciência decorre do consentimento de quem detém a propriedade 

intelectual, ou seja, do detentor do direito autoral, logo, este direito pode ser utilizado 

de duas formas, ou para viabilizar ou dificultar o acesso aberto (Swan, 2012). 

O direito de autor, de acordo com a lei, garante proteção "às criações do 

espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou 

intangível, conhecido ou que se invente no futuro” (Brasil, 1998, local. cap. 1, art. 7). 
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Desse modo, o direito autoral refere-se à relação pessoal e patrimonial do autor com 

sua obra, resguardando este vínculo de alguma utilização inapropriada.  

Todavia, a proteção ao direito autoral não pode ser ilimitada. Para o 

desenvolvimento da ciência faz-se necessário equilíbrio entre o interesse público em 

dar acesso à informação e o interesse privado do autor para usufruir dos benefícios 

financeiros de suas obras. A legislação aborda limitações e exceções referentes aos 

direitos autorais, referente aos usos livres (Siqueira, 2015).  

A questão da propriedade intelectual e dos direitos autorais deve ser 

cuidadosamente observada na formulação da política editorial dos periódicos 

científicos, a forma errada de utilização dos direitos autorais nas produções 

científicas tem várias consequências, dentre elas descrédito e prejuízo na esfera 

científica, social e tecnológica.  

O processo de produção da comunicação científica culmina com a 

apresentação de resultados que são disponibilizados por meio de periódicos 

científicos caracterizados pelo estabelecimento de diretrizes para a publicação. Para 

o aceite da publicação os periódicos fazem algumas exigências: 

 

além do formato acadêmico do trabalho a ser publicado, geralmente 
requerem que o mesmo trate de temática original, apresente 
resultados confiáveis, tenha contribuições importantes para a ciência 
e a humanidade e que seja assinado por pesquisadores íntegros, 
pessoas capazes tecnicamente e honestas eticamente (Krokoscz, 
2015, p. 320).  

 
O verbete ‘autor’ está relacionado, entre outras, às seguintes 
acepções: 1. Criador de obra literária, artística ou científica; 2. 
Pessoa responsável por uma invenção ou descoberta; 3. Pessoa que 
faz, realiza, comete, um ato ou fato; a primeira pessoa a divulgar 
algo; [...] 7. Pessoa responsável pela fundação ou instituição de algo 
(Autor, 2015).  
 

Quanto à autoria científica, Monteiro et al. (2004) e Petroianu (2002) apontam 

que essa atividade se configura por dois aspectos: na contribuição para o 

desenvolvimento da ciência e no reconhecimento pessoal (crédito, prestígio, fama).  

Monteiro et al. (2004) propõe um esforço coletivo envolvendo autores, 

editores e a sociedade para adotar critérios de autoria para garantir de forma ética 

todas as contribuições e colaborações na produção e na divulgação científica. Witter 

(2010) também coloca como aspecto a considerar a boa formação do indivíduo 
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relacionada às regras, a ética, a legislação, a produção científica, todos relacionados 

ao fluxo da autoria científica. 

 

O ICMJE recomenda que a autoria seja baseada nos 4 critérios a seguir: 

 

● Contribuições substanciais para a concepção ou desenho da 
obra; ou a aquisição, análise ou interpretação de dados para o 
trabalho; e 

● Elaborar o trabalho ou revisá-lo criticamente quanto ao 
conteúdo intelectual importante; e 

● Aprovação final da versão a ser publicada; e 

● Acordo para ser responsável por todos os aspectos do 
trabalho, garantindo que questões relacionadas à precisão ou 
integridade de qualquer parte do trabalho sejam adequadamente 
investigadas e resolvidas (International Committee of Medical Journal 
Editors, 2024, local. 1, tradução nossa). 

 

Apesar dos critérios apresentados, Krokoscz (2015, p. 324) constata: 

 

A atribuição da autoria aos responsáveis por trabalhos científicos é 
assunto complexo que envolve aspectos subjetivos, objetivos e 
operacionais. Apesar de haver algumas reflexões sobre a temática, 
ainda inexiste consensos generalizados sobre os critérios que 
definem a autoria, e mesmo nas áreas em que isto já possui 
diretrizes, a adoção de tais critérios na prática editorial ainda é 
incipiente. 

 

Em coautorias de publicações, todos que aparecem como autores na obra 

são contemplados. Não existe diferença de papéis em quem contribuiu mais ou 

menos na publicação. De acordo com Sousa, Costa e Barroso (2011 p. 1) a 

concepção de autoria de uma obra “pressupõe necessariamente a produção de texto 

e a inclusão de conteúdo considerado significativo para o trabalho”. Sendo assim, 

inserir o nome de alguém na obra sem essa pessoa nada ter contribuído é uma 

conduta no mínimo antiética. Por isso é indicado separar os coautores pela 

relevância de sua contribuição.  

Fragoso (2009) traz a reflexão outro ponto relacionado a autoria:  existe uma 

confusão em definir o que é colaboração e coautoria numa obra. A lei de direito 

autoral (Brasil, 1998) no art. 5, parágrafo VIII fala que coautoria é quando dois ou 

mais autores criam algo em comum. Nesse sentido, considera a criação em comum 

como algo indivisível. Porém a lei também prevê no art. 32 a coautoria referente a 
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obra divisível. Satur, Dias e Silva (2020) explicam que se trata de uma contradição, 

pois se a lei diz que é divisível não pode ser caracterizada como obra comum, já que 

na colaboração a participação dos indivíduos são de naturezas e graus diferentes na 

obra. Já a contribuição pode ser apenas de forma secundária, para assessorar ou 

apenas auxiliar. Logo, a colaboração precisa ser considerada como coautoria. Mas 

no art. 15, parágrafo 1º a lei não os considera como colaboradores, daí passam a 

ser coautores fictícios (Brasil, 1998). 

Na concepção de Fragoso (2009), a coautoria é relevante, pois trata-se da 

propriedade intelectual de determinada produção, logo, se a obra é indivisível, ela só 

poderá ser publicada se todos os coautores autorizarem a sua publicação. Como a 

coautoria está prevista na legislação brasileira, é obrigatório citar todos que 

colaboraram com a obra de alguma forma como coautores apesar de não parecer 

muito justo, pois a legislação não prevê uma outra maneira de citar a contribuição de 

colaboradores, auxiliares, etc. 

Satur, Dias e Silva (2020) explicam que como a legislação falha por simplificar 

tudo como coautoria, uma forma de distinguir os graus de contribuição seria excluir a 

menção do nome dos autores no local da autoria e mencioná-los nos 

agradecimentos. Porém essa ação não é tão adequada porque exclui essas pessoas 

de qualquer registro concreto delas como colaboradoras, de forma legal, cabendo 

questionamentos. A saída para esses problemas seria englobar todos com 

coautores indicando o nome do autor principal como o primeiro nome da lista de 

coautores seguindo uma sequência conforme a colaboração. 

Yang, Wolfram e Wang (2017) destacam a relevância de incluir a lista de 

contribuições dos autores nos periódicos científicos, com base na análise de três 

periódicos da área da Medicina. Os autores descobriram que as atividades em que 

os pesquisadores estão envolvidos variam consideravelmente conforme sua posição 

na ordem de autoria. As principais contribuições são realizadas pelos primeiros 

autores, que têm um papel mais ativo na pesquisa, especialmente em tarefas 

fundamentais, como a estruturação do estudo, redação e análise dos resultados. Por 

outro lado, os autores intermediários são os que menos contribuem em atividades 

dessa natureza. 

Uma das maneiras de prover transparência em relação às contribuições dos 

autores em trabalhos científicos é a taxonomia de funções de autoria (CRediT). 

CRediT é um sistema que visa classificar e definir as diferentes maneiras pelas 
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quais os colaboradores podem contribuir para um trabalho acadêmico, científico ou 

técnico.  

A taxonomia inclui 14 papéis e pode ser atribuído mais de um papel a um 

único contribuidor. 

 

Quadro 6 – CRediT: papéis e definições  
           

Termo CRediT Funções Definição 

Conceptualization  Conceitualização Ideias; formulação ou 
desenvolvimento de 
objetivos e objetivos 
amplos de pesquisa. 

Data curation  Curadoria de dados Funções de gerenciamento 
tomar nota (produzir 
metadados), retirar e 
manter dados de pesquisa 
para uso inicial e posterior 
reutilização. 

Formal analysis Análise de dados Aplicação de técnicas 
matemáticas, 
computacionais, 
estatísticas ou outras para 
analisar ou sintetizar dados 
de pesquisa. 

Funding acquisition Recebimento de 
financiamento 

Apoio financeiro ao projeto 
da pesquisa. 

Investigation Pesquisa Condução do processo de 
pesquisa e investigação, 
com experimentos, ou 
coleta de dados/evidências. 

Methodology Metodologia Desenvolvimento ou 
desenho de metodologia; 
criação de modelos. 

Project administration Administração do projeto Gerenciamento e 
coordenação do 
planejamento e execução 
da pesquisa. 

Resources Disponibilização de 
ferramentas 

Fornecimento de materiais 
de estudo, reagentes, 
materiais, pacientes, 
amostras de laboratório, 
animais, instrumentação, 
recursos computacionais 
ou outras ferramentas de 
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análise. 

Software Desenvolvimento, 
implementação e teste de 
Programas 

Programação, 
desenvolvimento de 
software; criação de 
programas de computador; 
implementação do código 
informático e algoritmos de 
suporte; teste de 
componentes de código 
existentes. 

Supervision Supervisão Supervisão e liderança no 
planejamento e execução 
da pesquisa, incluindo 
orientação externa à equipe 
principal. 

Validation Validação de dados e 
experimentos  

Verificação, em conjunto ou 
separadamente, da 
replicação/reprodutibilidade 
global dos 
resultados/experiências e 
outros resultados de 
investigação. 

Visualization  Design da apresentação de 
dados 

Preparação, criação e/ou 
apresentação do trabalho 
publicado, nomeadamente 
visualização/apresentação 
de dados. 

Writing – original draft Redação do manuscrito 
original 

Preparação, criação e/ou 
apresentação do trabalho 
publicado, especificamente 
redação do rascunho inicial 
(incluindo tradução 
substantiva). 

Writing – review & editing Redação - revisão e edição Preparação, criação e/ou 
apresentação do trabalho 
publicado pelos 
participantes do grupo de 
pesquisa original, 
especificamente revisão 
crítica, comentário ou 
revisão – incluindo etapas 
pré ou pós-publicação. 

 
Fonte: baseado em CRediT (2024). 
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De acordo com CRediT (2024), o uso da taxonomia de funções de autoria 

oferece uma série de benefícios significativos em diversos contextos acadêmicos, 

científicos e técnicos. Dentre esses benefícios estão: 

a) transparência e clareza: proporciona uma estrutura clara e transparente 

para atribuir crédito e responsabilidade a cada colaborador envolvido em 

um projeto. Isso ajuda a evitar ambiguidades e mal-entendidos sobre 

quem contribuiu com o quê. 

b) reconhecimento adequado: ao definir diferentes funções de autoria, a 

taxonomia ajuda a garantir que todas as contribuições relevantes sejam 

reconhecidas e valorizadas corretamente. Isso promove um ambiente de 

colaboração mais justo e inclusivo. 

c) atribuição de crédito: permite uma atribuição mais precisa de crédito pelos 

resultados de um trabalho. Cada colaborador é reconhecido por sua 

contribuição específica, independentemente de seu papel ser mais ou 

menos proeminente. 

d) facilitação da revisão e reprodutibilidade:  ao identificar claramente quem 

foi responsável por cada função no trabalho, a taxonomia facilita a revisão 

e a reprodução dos resultados por outros pesquisadores. Isso contribui 

para a credibilidade e confiabilidade da pesquisa. 

e) incentivo à colaboração: ao tornar explícitas as diferentes funções que 

podem ser desempenhadas em um projeto, a taxonomia incentiva a 

colaboração entre indivíduos com habilidades complementares. Isso pode 

levar a trabalhos mais abrangentes e de maior qualidade. 

f) facilitação da avaliação de desempenho: em ambientes acadêmicos e 

institucionais, pode ser útil para avaliar o desempenho dos pesquisadores 

e colaboradores. Ela fornece uma estrutura objetiva para considerar as 

contribuições individuais em relação aos objetivos do projeto. 

g) prevenção de disputas e controvérsias: ao estabelecer expectativas claras 

desde o início sobre quem é responsável por quê, a taxonomia de 

funções de autoria ajuda a prevenir disputas e controvérsias entre os 

colaboradores após a conclusão do trabalho e; 

h) cumprimento de requisitos editoriais: Quando periódicos científicos 

exigem que os autores forneçam informações detalhadas sobre suas 
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contribuições individuais. A taxonomia facilita o cumprimento desses 

requisitos, simplificando o processo de submissão e revisão de artigos. 

 

A taxonomia de funções de autoria oferece uma estrutura valiosa para 

reconhecer e atribuir crédito de maneira justa e transparente, promovendo a 

colaboração, a qualidade da pesquisa e a integridade acadêmica. 

Outro ponto discutido recentemente é sobre o uso da Inteligência Artificial (IA) 

para criação de manuscritos. Diretrizes internacionais como International Committee 

of Medical Journal Editors e o Committee on Publication Ethics, estabelecem que os 

autores devem ler, contribuir substancialmente para a elaboração de um manuscrito, 

revisar criticamente o conteúdo, aprovar a versão publicada e assumir a 

responsabilidade pela integridade e precisão do conteúdo publicado. Logo, estes 

requisitos não podem ser cumpridos creditando a autoria ao ChatGPT ou outras 

ferramentas de IA, pois não são entidades legais e não podem arcar com as 

responsabilidades acadêmicas e éticas de um autor humano. 

O mais prudente seria o periódico informar em suas políticas editoriais a não 

aceitação de conteúdo gerado por IA, ou definir o que pode ser utilizado com 

indicação de diretrizes, a fim de salvaguardar a integridade da ética na publicação 

científica. 

 

2.3.1.4 Má conduta e plágio  

 

De acordo com o Código Europeu de Conduta para a Integridade da 

Investigação, má conduta consiste na elaboração, falsificação ou plágio referente a 

proposição, execução ou revisão de uma pesquisa ou da comunicação dos seus 

resultados (ALLEA, 2018). A Conferência do Conselho sobre má conduta em 

pesquisa biomédica no final dos anos 1999, define a má conduta como 

comportamento de um pesquisador, proposital ou não, fora das conformidades das 

boas práticas éticas e padrão científico (Council of Science Editors, 2018). 

De acordo com Baiget (2010, p. 3): 

 

En general la conducta científica fraudulenta (misconduct)  
corresponde a las siglas FFP — fabricación,  falsificación y plagio— , 
aun-que algunos comités y organismos añaden ‘en-gaño y  
desviaciones deliberadas, peligrosas o negligentes’. La diferencia  
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entre ‘fabricación’ y ‘falsificación’ no está muy clara, el primer térmi-
no parece referirse más bien a fabricación de pruebas o a  
elaboración artificial de algo sin seguir el método explicado en  el  
artículo; y el segundo parece que se refiere a cambiar los datos  
obtenidos para aparentar la confirmaciónde una hipótesis. 

 

A ética nas publicações científicas, relaciona-se à propriedade intelectual. 

Segundo Kremer (1982), deve-se levar em consideração a ética nas colaborações 

das pesquisas, dando os devidos créditos a cada colaborador. Apropriar-se 

indevidamente de ideias, não mencionar citações em pesquisas de revisão de 

literatura, caracteriza plágio e isso compromete a credibilidade da pesquisa. 

O plágio é compreendido como o ato de fazer cópias de forma parcial ou total 

de um trabalho de terceiros sem atribuir a autoria. “[...] trata-se de qualquer conteúdo 

(artístico, intelectual, comercial etc.) que tenha sido produzido ou já apresentado 

originalmente por alguém e que é reapresentado por outra pessoa como se fosse 

próprio ou inédito” (Krokoscz, 2011, p. 11). Pode ser considerado intencional ou não, 

e configura-se como má conduta ou erro (Lykkesfeldt, 2016).  

 

Quadro 7 – Tipologia do plágio 

Cleptomania intelectual “Diante do desejo inconfesso de ser alguém, se apropria e 
dissimula o que não tem, as palavras e ideias de outrem, 
pensando constituí-las numa nova pele, que, ainda que 
assim o seja, não passa de um ‘pensamento à flor da pele’ 
(Schneider, 1990 apud por Krokoscz, 2011 p. 748) 

Limitação ou 
incapacidade pessoal 

Dificuldade em produzir seu próprio texto. Devido a prática 
na escola básica em fazer transcrições literais, “também 
pode ser atribuído à preocupação cristalizada no campo 
educacional mais inclinada à verificação de aspectos 
relacionados à forma, como caligrafia, margens e 
adequação na apresentação, do que à originalidade do 
conteúdo redigido (Oliveira, 2007; Garcez, 1998 apud 
Krokoscz, 2011, p. 749).  

Intertextualidade Desfigura-se a intertextualidade com a intenção de que a 
fonte não seja recuperada, seja de forma explícita ou 
implícita. O que ‘se distingue da paráfrase, na medida em 
que não instaura o novo, repetindo apenas o já-dito’ 
(Christofe 1996 apud Krokoscz, 2011, p.749).  

Fonte: Krokoscz (2011). 
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De acordo Krokoscz (2011, p. 749):  

 

o plágio prejudica a credibilidade acadêmica e intelectual de quem o 
pratica, sobretudo quando realizado de forma deliberada e literal, 
compromete a reputação da instituição à qual está vinculado e não 
contribui em nada para o processo de produção e amor ao 
conhecimento. 

 

Na comunicação científica, atribui-se a autoria pela citação ao trabalho 

original cuja ideia foi concebida ou um fenômeno natural foi documentado, a conduta 

de não citar torna-se uma prática que prejudica o fluxo científico de recompensas 

(Oliveira, 2015; Watanabe, 2014).  

No quadro 8 podem ser vistos exemplos de má conduta ou fraude 

relacionados à produção científica. 

Quadro 8 – Tipos de fraudes e má conduta na produção científica  
 

Plágio Os dados da pesquisa são apropriados de modo parcial ou integral 

sem a devida referência ou citação do autor original; 

Falsificação e ou 

fabricação de 

dados 

Invenção, manipulação, registro de dados e/ou resultados como se 

fossem verdadeiros ou a manipulação de materiais, equipamentos 

ou processos de investigação, ou a alteração de dados ou 

resultados sem justificação para alcançar um determinado 

resultado. Neste caso considera-se também a omissão ou 

supressão de dados parcial ou total para evitar questionamentos, 

ou considerados inadequados para a avaliação dos comitês éticos; 

Dupla submissão 

de artigos 

Envio proposital do mesmo trabalho a mais de uma revista, de 

forma simultânea, com poucas modificações no texto, ou, quando 

um trabalho é repartido e suas partes são submetidas em mais de 

uma revista.  

Autoria múltipla Inclui-se o nome de alguém como co-autor, porém o  mesmo não 

faz contribuições na pesquisa ou quando existe um acordo de 

compartilhamento de autoria, mesmo que a temática não seja de 

interesse do indivíduo, como forma de aumentar sua produção 

científica.  

Co-citação Quando membros de um mesmo grupo de pesquisa citam-se 

mutuamente em seus artigos. 

Conflitos de 

interesses 

Quando um participante no fluxo de publicação está diretamente 

vinculado a um revisor que pode manipular a avaliação do 

manuscrito para obter uma possível vantagem em uma publicação. 

Fonte: elaboração da autora. 
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Além das fraudes e más condutas citadas, há outras violações das boas 

práticas da pesquisa científica que afetam a integridade do processo e/ou dos 

pesquisadores. O Código Europeu de Conduta para a Integridade da Investigação 

(ALLEA, 2018, p. 9) nomeia algumas práticas consideradas inadmissíveis: 

 

• Manipular a autoria ou denegrir o papel de outros investigadores em 
publicações. 
• Voltar a publicar partes significativas de publicações anteriores já 
por si publicadas, incluindo traduções, sem reconhecer ou citar 
devidamente o original («autoplágio»). 
• Citar de forma seletiva para reforçar os próprios resultados ou 
agradar a editores, revisores ou colegas. 
• Reter resultados da investigação.  
• Permitir que financiadores/patrocinadores ponham em perigo a 
independência do processo de investigação ou de comunicação dos 
resultados introduzindo ou propagando uma subjetividade. 
• Prolongar desnecessariamente a bibliografia de um estudo. 
• Acusar um investigador de má conduta ou de outras violações de 
forma mal-intencionada. 
• Violações da integridade da investigação.  
• Deturpar os resultados da investigação.  
• Exagerar a importância e aplicabilidade prática dos resultados. 
•Atrasar ou dificultar indevidamente o trabalho de outros 
investigadores. 
• Utilizar a sua antiguidade para incentivar violações da integridade 
da investigação. 
• Ignorar alegadas violações de integridade da investigação por 
terceiros ou encobrir respostas inadequadas face à má conduta ou 
outras violações por parte de instituições. 
• Criar ou apoiar publicações que comprometam o controle da 
qualidade da investigação («publicações predatórias»).  

 

Mesmo nas suas formas mais graves, as práticas inaceitáveis podem ser 

corrigidas, mas isso não deve ser rotina. Esforços devem ser empregados para 

evitar, dissuadir e impedir; por isso, os periódicos científicos devem conter em suas 

políticas editoriais diretrizes que auxiliem a integridade da pesquisa científica no que 

tange ao Direito Autoral. 

Quando um autor submete um artigo a uma revista ele quer alcançar 

reconhecimento e promoção em sua carreira, porém o caminho que ele trilha para 

alcançar esse sucesso às vezes inclui algumas práticas que a ética condena:  

 

fraude; desonestidade; apresentação prematura de resultados; 
mentira; omissão; adulteração; violação; e deturpação, encontrados 
em artigos de resultados duvidosos, falsos ou distorcidos, alterando 
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rumos de pesquisas de outros e comprometendo experimentos, 
leviana e irresponsavelmente. Em geral, repercutem suas 
consequências na população e, mesmo sendo descoberta a falta, 
havendo processo de conduta ética, prova e punição, não significa 
que sejam elas reparáveis (Rodrigues; Crespo; Miranda, 2006, p. 
37). 

 

O Council of Science Editors em sua publicação (2018) informa que vários 

casos envolvendo alegações de má conduta e manuscritos foram relatados para 

periódicos científicos. Inclusive houve casos em que a denúncia de má conduta foi 

informada antes da publicação ter sido submetida a um periódico. Alguns órgãos 

como o Office of Research Integrity (ORI), o National Science Foundation (NSF) e o 

Comitê de Ética em Publicações (COPE) aconselham aos editores de periódicos 

sobre o manuseio de manuscritos suspeitos. Os manuscritos suspeitos podem ser 

identificados por diferentes meios:  

 

• Triagem para manipulação de imagem; 
• Reconhecimento de texto ou dados de uma submissão anterior 
(ainda não publicada); 
• Alegações de outras fontes, incluindo coautores, outros colegas; 
• Os dados parecem muito claros; 
• As partes envolvidas na revisão por pares reconhecem seu próprio 
trabalho submetido por outro; 
• As partes envolvidas na revisão por pares reconhecem o texto ou 
os dados da revisão de literatura de rotina; 
• Pesquisa no Google de partes do texto; 
• Triagem de plágio usando software de detecção (Council of Science 
Editors, 2018, p. 62). 

 

Para ser comprovada uma má conduta é necessário ter a evidência de que os 

erros foram propositalmente cometidos, porém é necessário haver uma denúncia 

que se acatada será julgada por comissão especialmente designada para tal 

(Hossne; Vieira, 2007). De acordo com Rocha et al. (2012, p. 66) em alguns casos 

não existe um consenso da comunidade científica “do que é ou não é fraude ou má 

conduta, pois nem sempre existe a comprovação da má fé. Também há dúvidas em 

relação aos procedimentos e parâmetros que devem ser levados em consideração 

na hora de identificar e julgar os casos de má conduta”.  

Editores, revisores, autores, coautores, colegas insatisfeitos, observadores 

terceirizados, fontes anônimas e agência federal podem reportar ao periódico um 

manuscrito suspeito de má conduta. 
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Porém ao se detectar a má conduta, devem ser aplicadas sanções justas e 

rigorosas:  

 

Portanto, as punições aos autores após comprovação de má conduta 
devem ser exemplares! Quando alguém comete uma fraude 
acadêmica, a preocupação muitas vezes da instituição ou do 
periódico é a de evitar a punição ou mesmo a sua exposição, 
evitando prejudicar outro pesquisador ou a própria ciência. Dessa 
maneira, entendemos que o grande desafio das instituições 
brasileiras é elaborar estratégias para mudar essa cultura (Diretrizes 
[...], 2017, p. 13). 

 

Pimenta et al. (2015) enfatiza que os editores devem buscar oferecer 

transparência e clareza quanto aos aspectos relacionados aos direitos autorais, além 

disso precisam estar atentos às mudanças que ocorrem referentes às implicações 

legais de suas práticas ou omissões. “É nítida a necessidade de maior conhecimento 

e transparência quanto ao uso dos direitos autorais por parte dos periódicos/editoras 

científicas a fim de se minimizar a insegurança e fragilidade jurídica para a 

comunidade científica” (Pimenta et al., 2015, p. 146-147).  

Os editores, por terem papel central no processo de editoração de periódicos 

científicos, decidindo a respeito do conteúdo, participando no aceite da publicação, 

precisam se precaver em relação à responsabilidade legal relacionada às fraudes 

que venham ser publicadas nos periódicos aos quais editam. Adotando maneiras de 

detectar más condutas a fim de que não sejam publicados conteúdos e dados de 

outros autores sem citação ou prévia autorização. Existem softwares para identificar 

o plágio em conteúdos textuais através de sistemas de varredura semântica.  

 

2.3.1.5 Retratação  

 

Problemas na escrita científica relacionados a má conduta como redações 

não apoiadas por resultados da pesquisa, ideias reproduzidas sem a devida citação, 

contribuições sem o crédito de autoria muitas vezes resultam em artigos retirados da 

literatura. Essa punição imputada a um artigo ao se constatar a má conduta é 

conhecida como retratação. 

A retratação de acordo com o dicionário Aulete significa ação ou resultado de 

retratar-se, ato de retirar o que foi dito, pedido de desculpas, confissão, ou 

reconhecimento de erro (Retratação, 2015). De acordo com Bordignon (2020, p. 



67 
 

1226) a retratação em periódicos científicos é o ato de sinalizar que “partes 

significativas de um artigo estão incorretas ou não podem ser comprovadas”.  

O Council of Science Editors (2018) relata que um dos problemas que 

confunde as correções de literatura está relacionado a terminologia que os 

periódicos usam para identificar o que está sendo corrigido. Alguns periódicos não 

utilizam termos uniformemente adequados para determinadas ações. Os termos 

errata ou retirada às vezes são utilizados de maneira equivocada numa retratação e 

isso confunde o leitor. É imprescindível utilizar os termos corretamente para 

diferenciar os artigos em processo de correção devido a erro honesto dos que estão 

sendo corrigidos por má conduta científica. A errata é o termo utilizado para 

alterações ou emendas publicadas em um artigo anterior, usualmente chamadas de 

correções ou retificações de uma parte pequena e isolada de um artigo confiável. Já 

a retratação refere-se a um artigo no todo que é o resultado de um erro 

generalizado, não reproduzível na pesquisa, normalmente indicando má conduta 

científica ou publicação duplicada. 

A retratação pode ser em parte. Uma “retração em parte” pode ser referente a 

uma seção incorreta ou uma parte específica de um artigo que está incorreta. Retira-

se a parte comprometida deixando a maior parte das informações do artigo não 

comprometidas pela remoção dessa parte do conteúdo.  

Para chamar a atenção para algum problema referente ao artigo relacionado 

à confiabilidade, usa-se o termo manifestação de preocupação, pois o editor pode 

informar possíveis problemas, sem retratar ou corrigir um artigo já que não tem 

informações suficientes que justifiquem uma retratação até que seja concluída a 

investigação institucional.  

Em periódicos científicos, a retratação acontece após ser constatada a má 

conduta. A descoberta da má conduta pode causar consequências civis e criminais 

dependendo da legislação de cada país. Logo, artigos com resultados de pesquisa 

que não possam ser reproduzidos ou replicados podem ser detectados, reportados, 

investigados, retratados e despublicados se constatada má conduta (Fang; Steen; 

Casadevall, 2012). 

Para preservar a ética científica, os editores ao constatar a má conduta 

podem publicar avisos de retratação (do inglês, Retraction notices). Porém alguns 

autores como Aparicio, Banzato e Liberatore (2016) acreditam que quando o editor 

publica uma retratação, significa que o sistema de avaliação da revista não foi 
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cuidadoso como deveria, afetando a imagem do periódico. Porém, a retratação de 

um artigo científico serve de alerta tanto à comunidade científica quanto à sociedade 

de que existe algum problema (D´Amorim, 2020). Outro ponto é que ao expor o 

problema, o editor traz transparência ao processo e mostra que o periódico tomou 

providências frente a má conduta ou erro.  

Os artigos retratados podem ser retirados, ou, sinalizados, devido a 

imprecisões de dados e informações para não serem utilizados na elaboração de 

novas pesquisas (Bordignon, 2020). Porém, os comitês de ética como ORI, COPE, 

etc., recomendam a manutenção do artigo na página da revista ou na base mesmo 

após sua retratação com o objetivo de evitar que pesquisadores desavisados o 

utilizem como modelo ou guia.  

Outro ponto importante é referente a citação do artigo reportado. A revista 

deve comunicar às bases indexadoras sobre a retratação do artigo para que os 

mesmos não sejam citados permanecendo na literatura como artigos válidos (Bar-

ilan; Halevi, 2017; Silva; Dobránszki, 2017). A citação pós-retratação é uma 

preocupação científica. Muitos artigos após serem retratados continuam a ser 

citados como estudos válidos (Budd; Sievert; Schultz et al., 1998; Marcus; Oransky, 

2018; Silva; Dobránszki, 2017; Wray; Andersen, 2018), o fato é preocupante porque 

pode acarretar problemas jurídicos, metodológicos interferindo de forma negativa na 

comunicação científica.  

Caso haja necessidade de despublicação, onde o artigo é removido das 

bases de dados indexadoras e da página do periódico, a Elsevier recomenda que a 

despublicação não seja um ato leviano, pois só deverá acontecer em casos 

excepcionais: “quando o artigo for explicitamente difamatório, ou infringir os direitos 

legais de outros, ou quando [...] objeto de uma decisão judicial, ou quando [...] 

representar risco extremo à saúde” (Elsevier, 2024, tradução nossa). 

Outra opção é a substituição do artigo quando no processo de revisão por 

pares há a concordância do(s) editor(es) e interesse do(s) autor(es). Neste caso, 

tanto os artigos retratados, como os despublicados podem ser substituídos, contanto 

que seja realizada a correção do problema que ocasionou à retratação ou 

despublicação do artigo e também com a clara indicação do histórico, mostrando 

que o artigo havia sido retratado, mas foi substituído por uma versão corrigida 

(Elsevier, 2024, tradução nossa). A figura a seguir mostra a s etapas que um artigo 

percorre no processo de retratação ou despublicação.  
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Figura 2 – Fluxograma do processo de retratação, correção ou despublicação de 
artigos científicos 

 

Fonte: D´Amorim (2020, p. 40). 

 

D´Amorim (2020) afirma que embora se perceba um aumento de novos 

estudos sobre artigos retratados ou despublicados, é difícil concluir se isso está 

relacionado ao aumento da má conduta científica ou se o cenário está estável.  
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Um levantamento realizado no banco de dados do Retraction Watch, um site 

especializado em monitorar ações desta natureza, mostra que cerca de cinco mil 

artigos científicos foram alvo de retratação em 2022, 23 deles tiveram a participação 

de pesquisadores brasileiros. Em 2021, eram pouco mais de 3,7 mil retratações, 

destas, 12 envolvia autores ou coautores brasileiros (Baima, 2023). 

A proporção de artigos científicos retratados quando comparados aos artigos 

publicados também vem crescendo a cada ano.  

 

Gráfico 1 – Retratações de publicações de 2000 a 2022 com percentual de 
artigos publicados nas áreas de ciência e engenharia 

 
Fonte: Retraction Watch Database (2024).  

 

Um dos fundadores da Retraction Watch, Ivan Oransky, destaca o aumento 

da retratação nos últimos anos em relação a artigos publicados: “chegou a cerca de 

oito a cada dez mil estudos publicados, inferior apenas a pico observado em 2015, 

quando esta proporção atingiu próximo a 10 em dez mil estudos” (Baima, 2023). 

Ainda sobre retratações, Oransky (apud Baima, 2023) acredita que:  

 

um em cada 50 estudos publicados, ou seja, 2%, cairia em pelo 
menos um dos critérios para retratação delineados pela iniciativa 
COPE (sigla em inglês para Comitê de Ética em Publicação), entre 
eles `claras evidências de que os achados não são confiáveis`, seja 



71 
 

por falsificação de dados, plágio, manipulação da revisão por pares 
ou outros erros não intencionais ou fraudulentos, como uso de 
linhagens celulares contaminadas nas pesquisas ou outras falhas no 
dia a dia dos laboratórios. 

 

As orientações para lidar com violações e alegações de má conduta não tem 

um padrão, porém devem ser tratadas de forma coerente e transparente. A figura a 

seguir mostra as orientações do Código Europeu de Conduta para a Integridade da 

Investigação baseado nos princípios de integridade e equidade. 

 

Figura 3 – Princípios da investigação 

 
Fonte: baseada em The european code of conduct [...] (2023).  
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A responsabilidade em preservar a integridade ética da investigação científica 

deve ser compartilhada com as instituições de pesquisa e pesquisadores. Cabe às 

instituições promover entre os pesquisadores e discentes vinculados, a cultura das 

boas práticas científicas, como também atuar de modo a prevenir, investigar e punir 

casos de más condutas científicas que transcorram em seu domínio (Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, 2014). Infelizmente é muito comum em 

algumas instituições “abafar” as denúncias de casos de má conduta, pelo receio de 

“manchar a imagem institucional”. Porém, o dano pode ser muito maior em não 

investigar e combater esses atos, pois com o auxílio da tecnologia e de 

investigadores externos, em algum momento os casos podem vir a conhecimento 

público e a instituição será responsabilizada.  

A Fapesp em seu código de conduta apresenta critérios a serem cumpridos 

para as instituições que desejam ser sede de atividades de pesquisa levando em 

consideração a integridade da pesquisa: 

 

Toda instituição de pesquisa deve ter políticas e procedimentos 
claramente formulados para lidar com a questão da integridade ética 
da pesquisa. 
Toda instituição que se apresente perante a FAPESP como sede de 
atividades de pesquisa deve incluir, em seu organograma, um ou 
mais órgãos especificamente encarregados de: (a) promover a 
cultura da integridade ética da pesquisa, mediante programas 
regulares de educação, disseminação, aconselhamento e 
treinamento acessíveis a todos os pesquisadores a ela vinculados; 
(b) investigar e, se for o caso, punir a ocorrência de possíveis más 
condutas científicas e reparar os prejuízos científicos que tenham 
causado. 
Todo periódico científico deve prever a utilização regular de 
procedimentos de identificação de más condutas científicas durante 
os processos de avaliação de trabalhos científicos que lhe sejam 
submetidos para publicação. Essa utilização regular será 
considerada pela FAPESP como item importante na avaliação de 
pedidos de Auxílio à Publicação que lhe sejam encaminhados. Uma 
vez identificada a ocorrência de má conduta científica relacionada à 
pesquisa apoiada pela FAPESP, os editores do periódico devem 
imediatamente informá-la às instituições de pesquisa dos autores do 
trabalho científico em causa e à FAPESP.  
Quando estabelecida a ocorrência de má conduta científica que 
possa ter afetado o valor científico de um trabalho já publicado em 
um periódico, este deve divulgar clara e expressamente o fato em 
seu número imediatamente seguinte (Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo, 2014, p. 35-36). 
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De acordo com D´Amorim (2020), as maiores causas de retratações e/ou 

despublicações em artigos referem-se à má conduta e a erros.  

 

Tabela 1 – Principais razões de retratação 

 
Fonte: D’ Amorim (2020, p. 75). 

 

Ao observar as principais razões apontadas por D´Amorim (2020), nota-se 

que estas incluem, plágio, autoplágio e eufemismos para plágio. Nestes casos, 

quando há a identificação de algum problema referente a má conduta, o editor deve 

publicar de forma mais rápida possível uma retratação. As diretrizes do COPE 

acerca das retratações apontam alguns casos em que os editores devem considerar 

retratar uma publicação: 

 

Eles têm evidências claras de que as descobertas não são 
confiáveis, seja como resultado de um grande erro (por exemplo, erro 
de cálculo ou erro experimental), ou como resultado de fabricação 
(por exemplo, de dados) ou falsificação (por exemplo, manipulação 
de imagem); 
Constitui plágio; 
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As descobertas foram publicadas anteriormente em outro lugar sem 
atribuição adequada às fontes anteriores ou divulgação ao editor, 
permissão para republicar ou justificativa (ou seja, casos de 
publicação redundante); 
Contém material ou dados sem autorização de uso; 
Os direitos autorais foram infringidos ou há algum outro problema 
legal sério (por exemplo, difamação, privacidade); 
Relata pesquisas antiéticas; 
Foi publicado exclusivamente com base em um processo de revisão 
por pares comprometido ou manipulado; 
O(s) autor(es) não divulgou(m) um grande interesse conflitante 
(conhecido como conflito de interesse) que, na visão do editor, teria 
afetado indevidamente as interpretações do trabalho ou as 
recomendações dos editores e revisores (Cope, 2019, p. 1, tradução 
nossa).  

 

Ao elaborar o texto da retratação, o editor precisa explicar o motivo do artigo 

está sendo retratado e incluir a citação original completa. Se o artigo representar 

risco grave à saúde ou implicações legais, a indicação é que seja removido.  

A Scielo elaborou um guia para registro e publicação de retratação de artigos 

publicados e apresenta o seguinte modelo. De acordo com as orientações do guia: 

 

O PDF da retratação a ser enviado para a publicação deve possuir 
mesma diagramação do periódico contendo cabeçalho e/ou rodapé 
com a legenda bibliográfica da revista incluindo o volume e número 
onde a retratação será publicada […] a Retratação deve conter: 
legenda bibliográfica do periódico: nome do periódico; ano; volume 
(se houver); número (se houver); paginação ou identificador 
eletrônico (elocation-id); número de DOI; seção do documento 
(Retratação ou Retratação Parcial); citação completa do documento 
que sofrerá a retratação; nome do editor chefe e/ou equipe editorial 
do periódico, responsável pela publicação da retratação; licença 
adotada pelo periódico (recomendado) (Scielo, 2023, p. 2).  

 

A seguir pode ser visto um exemplo de retratação referente a plágio de artigo 

de um dos periódicos indexados pela Scielo: 
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Figura 4 – Exemplo de retratação 1 

 
 

Fonte: Retratação (2020). 
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Figura 5 – Nota de retratação 

 
 

Fonte: Pubmed (2023). 

 

A retratação deverá ser utilizada sempre que houver um problema, erro ou má 

conduta; porém, se o editor de um periódico adota um sistema claro de diretrizes 

éticas, haverá menor probabilidade de retratações. Logo, ocorrerá uma queda de 

desinformação na ciência, uma vez que artigos retratados por falhas metodológicas, 

plágios, fraudes, são constituídos de informações falaciosas que impactam de forma 

negativa no desenvolvimento científico-tecnológico. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O presente estudo fundamenta-se nas discussões sobre como a política 

editorial aborda as dimensões do direito autoral em periódicos na área da Ciência da 

Informação. A seguir será descrita a trilha metodológica do estudo. 

 

3.1 ABORDAGEM, MÉTODO E COLETA DE DADOS 

 

Essa investigação científica está inserida na área das Ciências Sociais 

Aplicadas do Programa de Pós-graduação em Ciência da Informação na linha de 

pesquisa Comunicação e visualização da memória. Quanto aos objetivos, 

caracteriza-se como uma pesquisa de natureza exploratória e descritiva.  

A pesquisa tem natureza exploratória, pois busca informações acerca das 

políticas editoriais dos periódicos na literatura científica e nos respectivos sites dos 

periódicos. De acordo com Gil (2002, p. 41) “a pesquisa exploratória é desenvolvida 

no sentido de proporcionar uma visão geral acerca de determinado fato”. A pesquisa 

exploratória é realizada, sobretudo, quando o tema escolhido é pouco explorado, 

logo ela auxilia o pesquisador a proporcionar maior familiaridade com o problema, 

com vistas a torná-lo mais explícito. 

A pesquisa também possui características descritivas, pois a partir dos dados 

explorados, descreve, analisa e correlata às informações com os objetivos 

propostos. 

Quanto aos meios, caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica e 

documental. Bibliográfica, por adotar a revisão de literatura, por meio do 

levantamento bibliográfico realizado nas bases de dados BRAPCI e Portal CAPES 

sobre a interseção das temáticas: periódico eletrônico, política editorial e direito 

autoral. 

Documental, por analisar as políticas editoriais de periódicos brasileiros com 

estratos superiores (A1 a A4) na área de Ciência da Informação pelo Qualis 

Periódicos da CAPES 2017 - 2020. A análise recai sobre as diretrizes acerca do 

direito autoral nas políticas editoriais publicadas nas páginas dos periódicos 

eletrônicos. 

Para o recorte dos periódicos eletrônicos a considerar na análise das políticas 

editoriais, foi utilizada a base da BRAPCI para fazer o levantamento dos periódicos 



78 
 

na área de Ciência da Informação. Foram encontradas 78 revistas da área. Para 

conhecer os estratos das revistas, utilizou-se a consulta ao Webqualis na plataforma 

Sucupira. Para fins da pesquisa, foram escolhidas para análise as revistas com 

estratos A, por serem consideradas as revistas mais bem avaliadas. O Quadro 9 traz 

os 22 periódicos eletrônicos cujas políticas editoriais foram analisadas. 

 

Quadro 9 – Revistas de Ciência da Informação com estratos A (Qualis 2017-2020) 
 

Título do Periódico ISSN Estrato Página 

AtoZ: Novas Práticas em Informação e 

Conhecimento 

2237-

826X 

A4 https://revistas.ufpr.br/at

oz 

Brazilian Journal of Information Science 

(BRAJIS) 

1981-1640 A4 https://revistas.marilia.un

esp.br/index.php/bjis  

Ciência da Informação 0100-1965 A4  

http://revista.ibict.br/ciinf/ 

Em Questão 1808-5245 A2 http://seer.ufrgs.br/index.

php/EmQuestao 

Encontros Bibli: Revista Eletrônica de 

Biblioteconomia e Ciência da 

Informação 

1518-2924 A2 http://www.periodicos.ufs

c.br/index.php/eb 

InCID: Revista de Ciência da 

Informação e Documentação 

2178-2075 A3 http://www.revistas.usp.b

r/incid/ 

Inclusão Social 1808-8678 A3 http://revista.ibict.br/inclu

sao/ 

Informação & Informação (Inf.Inf.) 1981-8920 A2 http://www.uel.br/revistas

/uel/index.php/informaca

o/index 

 

 

 

https://revistas.ufpr.br/atoz
https://revistas.ufpr.br/atoz
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis
http://revista.ibict.br/ciinf/
http://revista.ibict.br/ciinf/
http://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao
http://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao
http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/eb
http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/eb
http://www.revistas.usp.br/incid/
http://www.revistas.usp.br/incid/
http://revista.ibict.br/inclusao/about
http://revista.ibict.br/inclusao/about
http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/index
http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/index
http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/index
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Informação & Sociedade: Estudos (I&S) 1809-4783 A2 http://periodicos.ufpb.br/

ojs2/index.php/ies 

Informação em Pauta (IP) 2525-3468 A4 http://www.periodicos.ufc

.br/index.php/informacao

empauta 

Liinc em revista 1808-3536 A3 http://revista.ibict.br/liinc/

about 

Logeion: filosofia da informação 2358-7806 A4 http://revista.ibict.br/fiinf/ 

Perspectivas em Ciência da Informação 

(PCI) 

1413-9936 A2 http://portaldeperiodicos.

eci.ufmg.br/index.php/pci 

Perspectivas em Gestão & 

Conhecimento (PG&C) 

2236-

417X 

A4 www.periodicos.ufpb.br/

ojs2/index.php/pgc/about   

RDBCI: Revista Digital de 

Biblioteconomia e Ciência da 

Informação 

1678-

765X 

A3 https://periodicos.sbu.uni

camp.br/ojs/index.php/rd

bci/ 

Revista ACB: Biblioteconomia em 

Santa Catarina 

1414-0594 A4 http://revista.acbsc.org.b

r/racb 

Revista acervo (Arquivo nacional) 2237-8723 A1 https://revista.an.gov.br/i

ndex.php/revistaacervo/

about 

RBBD - Revista Brasileira de 

Biblioteconomia e Documentação 

1980-6949 A3 https://rbbd.febab.org.br/

rbbd/ 

Policromias - Revista de Estudos do 

Discurso, Imagem e Som  

2448-2935 A3 https://revistas.ufrj.br/ind

ex.php/policromias/index  

RECIIS - Revista Eletrônica de 

Comunicação, Informação e Inovação 

em Saúde  

1981-6278 A3 https://www.reciis.icict.fio

cruz.br/index.php/reciis 

http://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/ies
http://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/ies
http://www.periodicos.ufc.br/index.php/informacaoempauta
http://www.periodicos.ufc.br/index.php/informacaoempauta
http://www.periodicos.ufc.br/index.php/informacaoempauta
http://revista.ibict.br/liinc/about
http://revista.ibict.br/liinc/about
http://revista.ibict.br/fiinf/
http://portaldeperiodicos.eci.ufmg.br/index.php/pci
http://portaldeperiodicos.eci.ufmg.br/index.php/pci
http://www.periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/pgc/about
http://www.periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/pgc/about
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/
http://revista.acbsc.org.br/racb
http://revista.acbsc.org.br/racb
https://revista.an.gov.br/index.php/revistaacervo/about
https://revista.an.gov.br/index.php/revistaacervo/about
https://revista.an.gov.br/index.php/revistaacervo/about
https://rbbd.febab.org.br/rbbd/
https://rbbd.febab.org.br/rbbd/
https://revistas.ufrj.br/index.php/policromias/index
https://revistas.ufrj.br/index.php/policromias/index
https://www.reciis.icict.fiocruz.br/index.php/reciis
https://www.reciis.icict.fiocruz.br/index.php/reciis
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Revista P2P e INOVAÇÃO 2358-7814 A4 http://revista.ibict.br/p2p/ 

Transinformação 2318-0889 A1 https://periodicos.puc-

campinas.edu.br/transinf

o/index 

Fonte: adaptado do WebQualis (2024).  

 

Seguem as etapas desta investigação: 

 

● Etapa 1 - Levantamento bibliográfico: Para identificar os autores relevantes na 

literatura, foram utilizados a Base de dados Brapci e o Portal de Periódicos da 

Capes. Os termos pesquisados para busca de material bibliográfico em 

português: Periódico, comunicação científica, política editorial, licenças, 

má conduta, direito autoral, propriedade intelectual. Em espanhol: 

Publicaciones periodicas, revistas, comunicación científica, política 

editorial, licencias, mala conducta, derechos de autor, propiedad 

intelectual. Em Inglês: Journal, scientific communication, editorial policy, 

licenses, misconduct, author rights, intellectual property. 

Foram utilizados operadores booleanos para a junção de termos, como por 

exemplo: Periódico AND política editorial, Journal AND editorial policy, 

Publicaciones periodicas AND política editorial, Periódico AND licenças, 

Journal AND license, Publicaciones periodicas AND licencias, Periódico 

AND direito autoral, Journal AND author rights, Publicaciones periodicas 

AND Derechos de autor, etc. . Na base da Brapci, foram recuperados cerca 

de 40 documentos, desses 40, apenas 22 foram relevantes para a pesquisa. 

No Portal de periódicos da Capes, foram recuperados mais de mil 

documentos, mas só foram considerados para compor a pesquisa os 

documentos revisados por pares e que tinham relevância com a temática, 

totalizando cerca de 50 documentos, porém alguns deles já haviam sido 

recuperados na pesquisa da Brapci. Durante o levantamento bibliográfico, 

foram observados os seguintes campos para seleção do documento: título, 

resumo, palavras-chave, referências e ano de publicação. 

● Etapa 2 - Revisão bibliográfica: Após a etapa 1, os trabalhos selecionados 

que tiveram relevância com a temática da pesquisa, foram organizados em 

http://revista.ibict.br/p2p/
https://periodicos.puc-campinas.edu.br/transinfo/index
https://periodicos.puc-campinas.edu.br/transinfo/index
https://periodicos.puc-campinas.edu.br/transinfo/index
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planilhas para leitura, interpretação e análises comparativas da literatura. Os 

artigos e livros nacionais foram colocados em uma planilha e os internacionais 

em outra, todos organizados por temática 

● Etapa 3 - Coleta de dados nos sites: Nesta etapa foram acessados os sites 

dos periódicos para identificar como a política editorial de cada periódico 

aborda as dimensões do direito autoral analisando as informações coletadas. 

Nas páginas das revistas, foram acessados vários menus que estão descritos 

nos respectivos quadros de análise posteriormente. A pesquisa nos sites foi 

realizada entre os meses de março a abril de 2024. Foram realizadas 

capturas de telas com as informações coletadas de cada revista e colocadas 

em pastas no google drive para consulta e posterior análise. 

● Etapa 4 - Análise dos dados: Nesta fase foi realizada a condensação, a 

categorização e interpretação dos conteúdos resultantes das etapas 

anteriores. 

● Etapa 5 - Interpretação dos resultados: Os dados obtidos foram organizados 

em quadros e gráficos para identificação dos elementos necessários à 

interpretação e posteriormente foi criado um formulário no google para inserir 

as informações coletadas em cada periódico para criar os gráficos gerais. 

 

3.2 ANÁLISE DOS DADOS  

 

No processo de análise dos dados, foi utilizada a técnica de análise de 

conteúdo conforme Bardin (2024). A análise de conteúdo é constituída de três fases: 

a) pré-análise; b) exploração do material e c) tratamento dos 

resultados/inferências/interpretações.  

1ª Fase: pré-análise – é a etapa em que as ideias iniciais foram organizadas e 

sistematizadas com o objetivo de operacionalizar as análises. Seguem as 

etapas desta fase baseadas em Bardin (2024); Gomes (1994): 

a) leitura flutuante - leitura compreensiva e exaustiva do material levantado, 

uma sistematização de seu conteúdo. 

b) escolha dos documentos (corpus) - Foram escolhidos e definidos os menus 

das páginas das revistas para análise de acordo com as dimensões do direito 

autoral pesquisadas.  
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c) formulação dos objetivos - Nesta etapa, os objetivos foram consultados 

para a escolha das leituras e documentos a serem explorados.  

d) preparação do material - foi elaborado um quadro com os menus 

pesquisados. Os prints das telas foram organizados em pastas no google 

drive pelo nome da revista.  

e) unidade de registro e unidade de contexto e - Para organizar a análise, 

foram utilizadas “Unidade de Registro (UR)” e Unidade de Contexto (UC). A 

UR pode ser parágrafo, frase ou palavra retirada das UC. Já a UC, segundo 

Bardin (2024, p. 100), “serve de unidade de compreensão para codificar a 

unidade de registro e corresponde ao segmento da mensagem”, o que 

possibilita “compreender a significação exata da unidade de registro”. Nesta 

pesquisa, foram consideradas unidades de contexto, as frases onde as 

categorias pesquisadas eram mencionadas e as unidades de registro as 

palavras correspondentes as dimensões. 

f) categorização - Esta etapa facilita a análise da informação. As categorias 

podem ser adotadas de acordo com os objetivos, referencial teórico e também 

a partir do conteúdo coletado. Nesta pesquisa as categorias foram definidas a 

partir dos objetivos específicos:  

 

Eixo 1 – Identificar a existência de informações e/ou documentos 

norteadores sobre direito autoral nas políticas editoriais dos periódicos 

Categoria 1: Documentos e informações sobre Direito autoral 

 

Eixo 2 – Examinar na política editorial o tratamento referente às 

seguintes dimensões do direito autoral: 

Categoria 2: Declaração de direito autoral 

Categoria 3: Autoria, coautoria  

Categoria 4: Licenças 

Categoria 5: Má conduta  

Categoria 6: Retratação 

 

Eixo 3 - Verificar se o periódico adota boas práticas relacionadas ao 

direito autoral  

Categoria 7: Boas práticas referentes ao direito autoral 
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A 2ª fase da análise documental é a fase da exploração do material – Nesta 

fase são aplicadas a codificação, decomposição ou enumeração baseadas nas 

regras previamente formuladas. Para a análise documental, foram elaborados 

quadros com as codificações adotadas na pesquisa com as categorias, unidades de 

contexto e unidades de registro. 

3ª fase: tratamento dos resultados/inferências/interpretação – nesta fase é 

apresentada uma síntese dos resultados de modo articulado, relacionando os 

objetivos do estudo, o referencial teórico, e os dados empíricos. 

Embora as fases estejam ordenadas e interligadas, esta ordenação não é 

rigorosamente linear, as fases podem ocorrer simultaneamente. 

 

Eixo 4 – Sugerir melhorias às políticas editoriais dos periódicos 

relacionadas ao direito autoral 

O eixo 4, apresenta as sugestões que podem ser aplicadas às políticas 

editoriais. 

 

3.2.1 Resultados, inferências, interpretação 

 

Os resultados foram obtidos tendo como base as informações coletadas nos 

menus das páginas das revistas e em documentos disponibilizados, utilizando a 

técnica de análise de conteúdo conforme os objetivos estabelecidos para atender os 

propósitos desta pesquisa. 
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4 ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

A seguir são apresentados os dados relativos aos eixos temáticos e suas 

respectivas categorias, unidades de contexto e de registro. 

Para facilitar a análise, as unidades de registro são apresentadas nos quadros 

com o destaque em negrito. 

 

4.1 ANÁLISE EIXO 1 

 

A seguir serão apresentados os dados e interpretações relativos ao primeiro 

eixo da pesquisa. 

Eixo 1: Identificar na política editorial, documentos e informações acerca 

do direito autoral.  

Neste eixo, foram observados os menus das revistas que traziam informações 

ou diretrizes acerca das seguintes dimensões do Direito Autoral:  Declaração de 

direito autoral, licenças, autoria, coautoria, má conduta e retratação. 

 

Categoria 1 – Documentos e informações sobre Direito autoral 

 

Quadro 10 – Revistas de Ciência da Informação - Menus com informações e/ou 
documentos  

           

Estrato Periódico Menus pesquisados  

A1 Revista acervo (Arquivo 

nacional) 

Sobre a revista; submissões. 

A1 Transinformação Sobre a revista; submissões. 

A2 Em Questão Sobre a revista; Política editorial e outros; 
Diretrizes aos autores; Diretrizes éticas. 

A2 Encontros Bibli: Revista 

Eletrônica de Biblioteconomia 

e Ciência da Informação 

Política editorial; Políticas éticas; 
Diretrizes para autores; Submissões. 

A2 Informação & Informação (Inf. Sobre a revista; submissões. 
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Inf.) 

A2 Informação & Sociedade: 

Estudos (I&S) 

Sobre a revista; submissões. 

A2 Perspectivas em Ciência da 

Informação (PCI) 

Sobre a revista; submissões. 

A3 InCID: Revista de Ciência da 

Informação e Documentação 

Sobre a revista; Política de direitos 
autorais, ética e antiplágio; Submissões. 

A3 Inclusão Social Sobre a revista; Submissões. 

A3 Liinc em revista Sobre a revista; Submissões. 

A3 RDBCI: Revista Digital de 

Biblioteconomia e Ciência da 

Informação 

Sobre o periódico; Submissões; Políticas. 

A3 Revista Brasileira de 

Biblioteconomia e 

Documentação (RBBD) 

Sobre a revista; Submissões. 

A3 Policromias - Revista de 

Estudos do Discurso, Imagem 

e Som 

Sobre a revista; Submissões. 

A3 RECIIS - Revista Eletrônica de 

Comunicação, Informação e 

Inovação em Saúde  

Sobre a revista; Submissões. 

A4 AtoZ: Novas Práticas em 

Informação e Conhecimento 

Sobre a revista. 

A4 Brazilian Journal of 

Information Science (BRAJIS) 

Sobre a revista; Submissões; Diretrizes 
éticas. 

A4 Ciência da Informação Sobre; Políticas; Diretrizes para autores. 
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A4 Informação em Pauta Sobre a revista; Submissões. 

A4 Logeion: filosofia da 

informação 

Diretrizes éticas; Diretrizes para autores; 
Sobre. 

A4 Perspectivas em Gestão & 

Conhecimento (PG&C) 

Sobre a revista; Submissões. 

A4 Revista ACB: Biblioteconomia 

em Santa Catarina 

Sobre a revista; Submissões. 

A4 Revista P2P e INOVAÇÃO Sobre, Diretrizes éticas; Diretrizes para 
autores. 

Fonte: elaboração da autora. 

 

Ao observar o quadro, é perceptível que a maioria das revistas colocam as 

informações e diretrizes de suas políticas nos menus padrões: Sobre a Revista e 

Submissões. Esses menus padrões já vêm configurados nas versões do Open 

Journal System (OJS), que é o sistema de editoração utilizado pelas revistas, porém 

são menus que normalmente contém informações variadas sobre diversos assuntos 

e isso acaba dificultando a encontrabilidade de algumas informações referentes à 

política editorial. 

Algumas revistas apresentam menus mais específicos relacionados ao direito 

autoral, por exemplo: as revistas: Em Questão e Encontros Bibli, possuem um menu 

específico intitulado Política editorial. Na revista Em Questão, esse menu traz 

informações acerca dos critérios para as publicações, processo de avaliação, dados 

abertos, taxas e preprints. Já na revista Encontros Bibli…, o menu aborda uma 

quantidade de assuntos bem diversos: preprints; processo de avaliação; dados 

abertos; taxas; política de ética, má conduta, errata e retratação; política sobre 

conflito de interesses; softwares de similaridade; questões de sexo e gênero; direito 

autoral, propriedade intelectual e termos de uso; patrocinadores e agências de 

fomento. 

As revistas InCID e RDBCI possuem um menu específico relacionado a 

política de direitos autorais. Na revista InCID, esse menu mostra informações sobre 

boas práticas, responsabilidades e política de retratação. Já na revista RDBCI, o 

menu aborda especificamente informações sobre a licença adotada. 
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A divisão temática de menus e submenus em periódicos científicos e seus 

respectivos conteúdos normalmente é um processo livre. Porém é fundamental que 

os menus e submenus sejam criados com a finalidade de organizar a informação 

para encontrá-las de forma mais rápida. 

As revistas, no geral, apresentam as informações referentes às dimensões 

pesquisadas de diferentes maneiras. Algumas colocam as informações dentro dos 

menus padrões do sistema, outras criam menus com informações específicas 

daquilo que consideram relevantes. Essa diversidade de apresentação de 

informações nos menus das revistas, dificultou a pesquisa porque muitos menus 

quando abertos não tinham uma organização de assuntos referentes a uma temática 

especificamente. Alguns assuntos misturavam-se e se repetiam e isso causou 

muitas idas e vindas na coleta de dados. Se as informações fossem concentradas 

em menus específicos de acordo com cada categoria de assuntos, seria bem mais 

fácil encontrá-las. De acordo com as orientações do COPE et al. (2022), as políticas 

referentes aos direitos autorais devem ser claramente indicadas nas diretrizes para 

autores.  

A organização e disposição de informações nas páginas das revistas acerca 

da política editorial influencia na qualidade editorial, pois melhora a encontrabilidade 

da informação. Se ao submeter uma publicação o autor tiver dificuldade em 

identificar as diretrizes, normas e procedimentos adotados pela revista, a 

probabilidade de cometer uma falha será maior do que se as informações estiverem 

dispostas de maneira amigável e de fácil acesso. Tanto o excesso de menus quanto 

a falta deles podem afetar a encontrabilidade da informação, sendo assim, é 

recomendado aos editores seguir a recomendação do COPE concentrando as 

orientações referentes à política de direito autoral no menu das diretrizes para 

autores, não só para facilitar o acesso mas também para organizar as informações 

de modo a evitar que alguma diretriz passe despercebida. 

 

4.2 ANÁLISE EIXO 2  

 

A seguir serão apresentados os dados coletados referentes ao segundo eixo 

da pesquisa. 

Eixo 2: examinar na política editorial o tratamento referente às seguintes 

dimensões do direito autoral: Categoria 2: Declaração de direito autoral; Categoria 
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3: Autoria, coautoria; Categoria 4: Licenças; Categoria 5: Má conduta e Categoria 6: 

Retratação. 

Para melhor interpretação dos dados, esse eixo foi organizado de acordo com 

os estratos das revistas e por ordem alfabética. A interpretação dos dados virá ao 

final da última revista correspondente ao estrado para facilitar a organização da 

análise. 

Dados referentes a revistas de estrato A1: 

 

Quadro 11 – Estrato A1 - Revista Acervo (Arquivo Nacional) – dimensões 
            

REVISTA ACERVO 

  
Dimensões 
do direito 
autoral 

Menu / URL 

Sobre a Revista 
https://revistaacervo.an.gov.br/ind
ex.php/revistaacervo/about 

Submissões 
https://revistaacervo.an.gov.br/index.php/r
evistaacervo/about/submissions 

                     Unidades de contexto - UC / Unidades de registro - UR 

Declaração 
de direito 
autoral 
(categoria 
2) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Os autores detêm todos os direitos 
autorais dos textos publicados, sendo 
responsáveis integralmente pelo seu 
conteúdo. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 
3) 
  

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

[…] “a definição de autoria deve ser 
clara. Após o início do processo editorial, 
mudanças na autoria serão avaliadas e 
poderão ser negadas. Todos os autores 
devem ter contribuído significativamente 
para a pesquisa e a redação do artigo. Se 
não for o caso, as contribuições podem 
ser citadas nos agradecimentos”. 
“Após a submissão, as editoras da revista 
podem solicitar explicações acerca da 
participação dos autores que 
subscrevem o texto”. 

Licenças 
(categoria 
4) 
  

“A revista Acervo oferece acesso 
aberto imediato…Seu conteúdo 
está sob a licença CC-BY 
Atribuição 4.0 Internacional”. 
 
OBS - os artigos contêm a 
licença. 

 “Todos os conteúdos publicados são 
distribuídos em acesso aberto sob licença 
Creative Commons (CC-BY) Atribuição 
4.0 Internacional”. 
 

Má conduta 
(categoria 
5) 

 Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Adota medidas para “identificar e impedir a 
publicação de artigos em que foram 
verificados plágios ou condutas 
antiéticas”.  
“Plágio e autoplágio não serão aceitos. 
Todos os artigos serão submetidos ao 
sistema de verificação de similaridade” 
“Os avaliadores devem alertar a revista 
caso verifiquem que o texto já tenha sido 

https://revistaacervo.an.gov.br/index.php/revistaacervo/about
https://revistaacervo.an.gov.br/index.php/revistaacervo/about
https://revistaacervo.an.gov.br/index.php/revistaacervo/about/submissions
https://revistaacervo.an.gov.br/index.php/revistaacervo/about/submissions
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parcial ou totalmente publicado, ou 
percebam indícios de plágio, autoplágio 
ou outras condutas antiéticas”. 
 

Retratação 
(Categoria 
6) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

“A qualquer tempo, se identificados textos 
publicados com condutas antiéticas, a 
revista poderá retirar o artigo ou corrigi-lo, 
além de publicar esclarecimentos e 
retratações quando necessário”. 
“Os autores devem cooperar com as 
editorias científica e executiva na 
publicação de erratas, adendos, 
correções, ou mesmo a retratação do 
artigo, se considerada necessária”. 

Fonte: elaboração da autora. 

 

   Quadro 12 – Estrato A1 - Transinformação – dimensões 
 

REVISTA TRANSINFORMAÇÃO 

  
 
Dimensões 
do direito 
autoral 

                                           Menu / URL 

Sobre a Revista 
https://periodicos.puc-
campinas.edu.br/transinfo/abo
ut 

Submissões 
https://periodicos.puc-
campinas.edu.br/transinfo/submissoes 

                     Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração 
de direito 
autoral 
(categoria 2) 

“Os direitos autorais são 
mantidos pelos autores”. 

 Neste menu não há informações acerca 
desta dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

“O crédito de autoria deverá 
ser baseado em 
contribuições substanciais, 
tais como (a) concepção e 
desenho, (b) análise e 
interpretação, (c) revisão e 
aprovação da versão final do 
artigo. Não se justifica a 
inclusão de nomes de 
autores cuja contribuição 
não se enquadre nos 
critérios acima. 
“A contribuição dos autores, 
deverá ser informada em texto 
corrido até quatro linhas”. 

“Todas as pessoas relacionadas como 
autores devem assinar os documentos. 
Não serão aceitas fotos ou colagens de 
assinaturas, somente assinaturas 
escaneadas ou eletrônicas, a fim de 
evitar qualquer tipo de fraude”. 
 
Repete a informação acerca da autoria 
do menu sobre a revista. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

“Todo o seu conteúdo está 
disponível e protegido sob a 
Licença Creative Commons 
(CC-BY)”. 
OBS - os artigos contêm a 
licença 

Neste menu não há informações acerca 
desta dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

https://periodicos.puc-campinas.edu.br/transinfo/about
https://periodicos.puc-campinas.edu.br/transinfo/about
https://periodicos.puc-campinas.edu.br/transinfo/about
https://periodicos.puc-campinas.edu.br/transinfo/submissoes
https://periodicos.puc-campinas.edu.br/transinfo/submissoes
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Má conduta 
(categoria 5) 

 “A Revista verificará os 
artigos submetidos, por meio 
da ferramenta de detecção de 
plágio CrossCheck, após o 
processo de revisão por 
pares”. 

Repete a informação acerca do plágio do 
menu sobre a revista. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão. 

Neste menu não há informações acerca 
desta dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora. 

 
As revistas Acervo e Transinformação são as revistas de estratos mais altos 

na área de Ciência da Informação, o estrato A1.  

Em relação a categoria 2 - declaração de direito autoral, tanto a revista 

Acervo, quanto a Transinformação informam que os autores detêm ou mantêm 

todos os direitos autorais. Logo, os autores que publicam nas revistas são 

detentores de todos os direitos referentes à publicação. 

Quanto à categoria 3 - Autoria, coautoria, ambas as revistas dão orientações 

acerca de autoria, inclusive das contribuições de coautores e como essas 

contribuições devem ser significativas. Porém a revista Transinformação, faz uma 

abordagem mais específica, pois exige no ato da submissão do documento, o 

preenchimento da carta de apresentação do artigo que consta como modelo no 

menu submissões, onde pede ao autor para confirmar os seguintes pontos: 

 

Todos os dados existentes no artigo são legítimos e autênticos. 
Todas as pessoas que colaboraram com este estudo, mas que não 
preenchem critérios para atribuição de autoria, receberam os 
devidos créditos na nota de agradecimentos, perante permissão por 
escrito dos autores referidos. 
Declaro que foram respeitados os princípios éticos de pesquisa 
com seres humanos e/ou animais, em conformidade com a 
Resolução n° 466/2012, Resolução n° 510/2016 e com a Lei n° 
11.794/2008. Todos os documentos relativos ao atendimento aos 
princípios éticos estão sendo enviados junto ao manuscrito, e 
consta clara afirmação deste cumprimento na seção “Procedimentos 
Metodológicos. 
Garanto que os dados relatados no artigo não são resultados de má 
conduta, a saber: dados produzidos, uso indevido de imagens 
(tabelas, gráficos, quadros, figuras, escalas, desenhos, instrumentos, 
questionários, validação de metodologias, e outros tipos de 
ilustrações), falsificação, plágio, autoplágio ou duplicidade, e que 
sou o único autor e proprietário dos direitos autorais. Estou ciente 
de que caso o artigo contenha material de terceiros, é necessária 
permissão prévia para reproduzi-lo. Nada no artigo infringe qualquer 
direito autoral ou de propriedade intelectual de outrem, pois caso 
contrário poderei responder integralmente por qualquer dano 
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causado a terceiros, em todas as esferas administrativas e jurídicas 
cabíveis, nos estritos termos da Lei nº 9.610/98. 
Estou de acordo com a Política de acesso público e Direitos 
autorais adotada pela Transinformação, que utiliza a Licença 
Creative Commons – CC BY, que permite que outros distribuam, 
remixem, adaptem e criem a partir do meu trabalho, mesmo para fins 
comerciais, desde que atribua o devido crédito pela criação original 
(Submissões: carta de apresentação [...], 1989, grifo nosso).  

 

Essa diretriz contribui para que os autores leiam e tenham conhecimento das 

exigências da revista em relação às questões autorais, fortalecendo as boas práticas 

na comunicação científica. 

 

 

Figura 6 – Informações sobre as contribuições dos autores - artigo da 
Revista Transinformação 

 

Fonte: Jin, Cao e Ma (2024, p. 19). 

 

Em relação à categoria 4 - Licenças, a Revista Acervo e a Transinformação 

adotam a licença CC BY 4.0, e em ambas, os artigos possuem em suas versões 

de leitura a menção da licença. 

Quanto à categoria 5 - Má conduta, a revista Acervo e a revista 

Transinformação informam que os artigos são submetidos a ferramentas de 

verificação de similaridade.  

A revista Acervo comunica que os avaliadores devem alertar quando houver 

indícios de má conduta, porém não dá maiores informações aos autores sobre os 

tipos de má conduta e sobre suas responsabilidades apesar de mencionar que 
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segue os princípios do código de ética do Committee on Publication Ethics 

(COPE) e das diretrizes para a integridade na atividade científica do CNPq. 

A revista Transinformação não contém nas páginas pesquisadas informações 

sobre má conduta, mas na carta de apresentação (documento) que exige dos 

autores, a revista aborda algumas condutas antiéticas: 

 

Garanto que os dados relatados no artigo não são resultados de má 
conduta, a saber: dados produzidos, uso indevido de imagens 
(tabelas, gráficos, quadros, figuras, escalas, desenhos, instrumentos, 
questionários, validação de metodologias, e outros tipos de 
ilustrações), falsificação, plágio, autoplágio ou duplicidade, e que 
sou o único autor e proprietário dos direitos autorais. Estou ciente de 
que, caso o artigo contenha material de terceiros, é necessária 
permissão prévia para reproduzi-lo. Nada no artigo infringe qualquer 
direito autoral ou de propriedade intelectual de outrem, pois, caso 
contrário, poderei responder integralmente por qualquer dano 
causado a terceiros, em todas as esferas administrativas e jurídicas 
cabíveis, nos estritos termos da Lei nº 9.610/98 (Submissões [...], 
1989).  

 

No site da revista não foram encontradas informações referentes a fluxo para 

apuração de má conduta e quais os princípios éticos a revista adota. 

No que se refere a categoria 5 - retratação, não foram encontradas 

informações acerca da temática nos menus da revista Transinformação. Já na 

revista Acervo, no menu submissões, a revista informa que se for identificada 

conduta antiética a revista poderá retirar o artigo e publicar retratações. Ela segue 

os princípios do código de ética do Committee on Publication Ethics (COPE) e 

das diretrizes para a integridade na atividade científica do CNPq. 

Os quadros a seguir são referentes aos dados das revistas com estrato A2 

 

Quadro 13 – Estrato A2 - Revista Em Questão – dimensões 

REVISTA EM QUESTÃO 

Dimensões do 
direito autoral 

                                  Menu/ URL 

Sobre a 
revista  
https://seer.ufr
gs.br/index.ph
p/EmQuestao/
about 

Política 
editorial e 
outros 
https://seer.ufrg
s.br/index.php/
EmQuestao/edi
torialpolicy 

Diretrizes aos 
autores 
https://seer.ufrg
s.br/EmQuesta
o/about/submis
sions#onlineSu
bmissions 

Diretrizes éticas 
https://seer.ufrgs.
br/index.php/Em
Questao/ethics 

https://periodicos.puc-campinas.edu.br/transinfo/submissoes
https://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao/about
https://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao/about
https://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao/about
https://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao/about
https://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao/editorialpolicy
https://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao/editorialpolicy
https://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao/editorialpolicy
https://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao/editorialpolicy
https://seer.ufrgs.br/EmQuestao/about/submissions#onlineSubmissions
https://seer.ufrgs.br/EmQuestao/about/submissions#onlineSubmissions
https://seer.ufrgs.br/EmQuestao/about/submissions#onlineSubmissions
https://seer.ufrgs.br/EmQuestao/about/submissions#onlineSubmissions
https://seer.ufrgs.br/EmQuestao/about/submissions#onlineSubmissions
https://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao/ethics
https://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao/ethics
https://seer.ufrgs.br/index.php/EmQuestao/ethics
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        Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Autores 
concedem à 
revista o 
direito de 
primeira 
publicação. 
Autores têm 
autorização 
para assumir 
contratos 
adicionais 
separadament
e, com 
reconheciment
o de autoria e 
publicação 
inicial na 
revista. 

Neste menu 
não há 
informações 
acerca desta 
dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

Repete a 
informação 
acerca do 
direito autoral 
do menu sobre 
a revista. 

Neste menu não 
há informações 
acerca desta 
dimensão sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

“Indicação do 
papel de cada 
um dos 
autores em 
artigos com 
múltipla 
autoria” 

Neste menu 
não há 
informações 
acerca desta 
dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

Disponibiliza 
declaração de 
autoria e 
responsabilida
de onde são 
informadas as 
funções e 
contribuições 
específicas 
dos autores. 

“Todos os 
autores que 
assinam o 
manuscrito 
devem ter 
colaborado para 
seu 
desenvolvimento
”. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

“Todo o 
conteúdo da 
revista (site) 
está licenciado 
sob a licença 
Creative 
Commons 
Attribution 
(CC-BY 4.0)”. 
 
OBS - os 
artigos 
contém a 
licença 

Neste menu 
não há 
informações 
acerca desta 
dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

Repete a 
informação 
acerca da 
licença do 
menu sobre a 
revista. 

Neste menu não 
há informações 
acerca desta 
dimensão sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

Má conduta 
(categoria 5) 

Neste menu 
não há 
informações 
acerca desta 
dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

“Plágio, 
[...]publicação 
de trechos do 
próprio autor 
sem a 
adequada 
citação, não 

Repete a 
informação 
sobre plágio do 
menu política 
editorial. 

A revista informa 
que  pode retirar 
e/ou retratar 
trabalhos com 
qualquer tipo de 
fraude. 
“As infrações 
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são permitidos. 
“A revista 
utiliza o 
software 
Turnitin 
Originality para 
controle de 
plágio”. 

éticas dizem 
respeito a: 
…plágio, 
fabricação de 
dados, 
questões 
relacionadas à 
autoria 
(mudança, autor 
fantasma e 
etc.), conflitos de 
interesse não 
mencionados, 
apropriação 
indevida de 
ideias ou dados 
por parecerista 
e outras 
questões éticas. 
Para resolução 
de conflito sobre 
má conduta a 
revista segue o 
fluxo do 
Committee on 
Publication 
Ethics (COPE) 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu 
não há 
informações 
acerca desta 
dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu 
não há 
informações 
acerca desta 
dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu 
não há 
informações 
acerca desta 
dimensão sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

A revista informa 
que publicará 
errata, 
retratação ou 
manifestação 
de preocupação 
no caso de 
constatação de 
erros ou 
problemas de má 
conduta nos 
artigos. 
“Sobre a política 
de retratação, o 
periódico segue 
as prerrogativas 
da COPE.  

Fonte: elaboração da autora.  
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Quadro 14 - Estrato A2 – Encontros Bibli: Revista Eletrônica de Biblioteconomia e 
Ciência da Informação – dimensões 

         

ENCONTROS BIBLI: Revista Eletrônica de Biblioteconomia e Ciência da Informação  

Dimensões 
do direito 
autoral 

                                     Menu/ URL 

Política 
editorial 
https://perio
dicos.ufsc.b
r/index.php/
eb/politica_
editorial 

Políticas 
éticas 
https://periodi
cos.ufsc.br/in
dex.php/eb/co
digo_etica 

Diretrizes 
para autores 
https://period
icos.ufsc.br/i
ndex.php/eb/
diretrizes 

 Submissões 
https://perio
dicos.ufsc.br
/index.php/e
b/submissao 

           Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração 
de direito 
autoral 
(categoria 2) 

Os autores 
conservam 
todos seus 
direitos, 
permitindo 
que o 
periódico 
publique e 
disponibiliz
e seus 
artigos. 

Neste menu 
não há 
informações 
acerca desta 
dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

Repete a 
informação 
acerca do 
direito 
autoral do 
menu política 
editorial. 

 Neste menu 
não há 
informações 
acerca 
desta 
dimensão 
sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

Neste menu 
não há 
informaçõe
s acerca 
desta 
dimensão 
sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

A revista 
informa que a 
indicação de 
autoria deve 
seguir o Guia 
para autores 
do COPE 
(inglês). 

A revista 
exige a 
assinatura 
de todos os 
autores que 
tiveram 
contribuição 
com a obra. 
 A revista 
informa 
como deve 
ser atribuído 
o crédito de 
autoria 
seguindo a 
proposta do 
CRediT 
(Contributor 
Roles 
Taxonomy. 

 Os 
coautores 
devem 
concordar 
com a 
versão final 
do 
documento 
assim como 
sua 
submissão. 
 

Licenças 
(categoria 4) 

“Os 
conteúdos 

Neste menu 
não há 

Repete a 
informação 

 Neste menu 
não há 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/politica_editorial
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/politica_editorial
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/politica_editorial
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/politica_editorial
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/politica_editorial
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/codigo_etica
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/codigo_etica
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/codigo_etica
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/codigo_etica
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/diretrizes
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/diretrizes
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/diretrizes
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/diretrizes
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/submissao
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/submissao
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/submissao
https://periodicos.ufsc.br/index.php/eb/submissao
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  de 
Encontros 
Bibli estão 
licenciados 
sob uma 
Licença 
Creative 
Commons 
4.0 CC BY”. 
OBS - os 
artigos 
contêm a 
licença. 

informações 
acerca desta 
dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

acerca da 
licença do 
menu política 
editorial. 

informações 
acerca 
desta 
dimensão 
sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

Má conduta 
(categoria 5) 

A revista 
informa que 
rejeita 
obras que 
identifique 
algum 
plágio. E 
que utiliza o 
software 
Ithenticate 
para a 
deteção de 
plágio. 
Em casos 
de má 
conduta a 
revista tem 
como 
instrumento 
os 
fluxograma
s COPE. 

Repete a 
informação 
acerca de má 
conduta e 
plágio do 
menu política 
editorial. 

Repete a 
informação 
acerca de 
má conduta 
e plágio do 
menu política 
editorial. 

 Condição de 
submissão: 
 
“Os autores 
reconhecem 
que na sua 
obra não há 
plágios, 
fabricação 
de 
pesquisa, 
nem 
falsificação 
ou 
manipulaçã
o de 
dados”. 

Retratação 
(Categoria 
6) 

A revista 
adota o 
guia para 
registro e 
publicação 
de 
retratação 
da SciELO.  

Repete a 
informação 
acerca da 
retratação do 
menu política 
editorial. 

Neste menu 
não há 
informações 
acerca desta 
dimensão 
sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

 Neste menu 
não há 
informações 
acerca 
desta 
dimensão 
sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

   Fonte: elaboração da autora.  
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Quadro 15 – Estrato A2 - Informação & Informação: dimensões 

 

INFORMAÇÃO & INFORMAÇÃO (Inf. Inf.) 

Dimensões do 
direito autoral 

                                  Menu/ URL 

Sobre a revista  
https://ojs.uel.br/revistas/uel/inde
x.php/informacao/about 

Submissões 
https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.p
hp/informacao/about/submissions 

        Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

“Autores que publicam nesta 
revista concordam com os 
seguintes termos: mantém os 
direitos autorais e concedem à 
revista o direito de primeira 
publicação”. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 
 
OBS - os artigos não fazem 
menção à licença. 

“O trabalho simultaneamente 
licenciado sob a 
http://creativecommons.org/license
s/by/4.0 Licença Creative 
Commons Attribution 4.0 
International (CC BY 4.0)”. 

Má conduta 
(categoria 5) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 
 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 
 

Fonte: elaboração da autora. 

 

 

 

 

 

 

 

https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/about
https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/about
https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/about/submissions
https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/about/submissions
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Quadro 16 - Estrato A2 - Informação & Sociedade: Estudos - dimensões 

INFORMAÇÃO & SOCIEDADE: Estudos (I&S) 

Dimensões do 
direito autoral 

                                  Menu/ URL 

Sobre a revista  
https://periodicos.ufpb.br/ojs2/in
dex.php/ies/about 

Submissões 
https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.p
hp/ies/about/submissions 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

“Os originais aceitos e publicados 
tornam-se propriedade de 
INFORMAÇÃO & SOCIEDADE, 
sendo vedada sua reprodução total 
ou parcial, sem a devida 
autorização da Comissão Editorial, 
exceto para uso de estudo e 
pesquisa”. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 
 
OBS - os artigos contêm a 
licença. 

“Este trabalho está licenciado com 
uma Licença Creative Commons - 
Atribuição-NãoComercial 4.0 
Internacional”. 

Má conduta 
(categoria 5) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 
 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 
 

Fonte: elaboração da autora. 

 

 

 

 

 

 

 

https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/ies/about
https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/ies/about
https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/ies/about/submissions
https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/ies/about/submissions
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Quadro 17 – Estrato A2 - Perspectivas em Ciência da Informação (PCI) - dimensões 

PERSPECTIVAS EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO  

Dimensões do 
direito autoral 

                                  Menu/ URL 

Sobre a revista  
https://periodicos.ufmg.br/index.p
hp/pci/about 

Submissões 
https://periodicos.ufmg.br/index.php/p
ci/about/submissions 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

“O autor mantém o direito 
autoral sob o artigo publicado e 
o periódico o direito de 
primeira publicação”. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

“No caso de autoria múltipla 
(acima de três autores) deverá 
ser apresentada a contribuição 
de cada autor para o artigo”. 
“Nas submissões com múltipla 
autoria, ao final do manuscrito 
devem ser informadas as 
funções de cada pessoa autora 
de acordo com a taxonomia 
CRediT”. 

Repete a informação acerca de 
autoria e coautoria.  

Licenças 
(categoria 4) 
  

“Os artigos submetidos à revista 
são publicados em licença 
Creative Common (CC By)”. 
OBS - os artigos contém a 
licença. 

Repete as informações da licença. 

Má conduta 
(categoria 5) 

“Todos os artigos recebidos 
serão submetidos ao software 
Checkforplagiarism, para 
avaliação de similaridades”. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 
 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora. 

 

As revistas Em Questão; Encontros Bibli; Inf.Inf., I&S, e Perspectivas em CI, 

são classificadas com qualis A2. Em termos gerais, ao observar os quadros acima é 

perceptível as diferenças no tratamento das dimensões referentes ao direito autoral 

apesar de terem o mesmo qualis. 

https://periodicos.ufmg.br/index.php/pci/about
https://periodicos.ufmg.br/index.php/pci/about
https://periodicos.ufmg.br/index.php/pci/about/submissions
https://periodicos.ufmg.br/index.php/pci/about/submissions


100 
 

No que se refere a categoria 2 - Declaração de direito autoral, as revistas Em 

Questão, Encontros Bibli…; Inf.Inf. e Perspectivas em CI, informam que os autores 

conservam seus direitos permitindo às revistas publicar e disponibilizar seus 

artigos.  

Já a revista I&S, informa que os trabalhos aceitos e publicados tornam-se 

propriedade da revista, proibindo sua reprodução total ou parcial, sem que a 

Comissão Editorial autorize, exceto para estudo e pesquisa. 

No que tange a categoria 3 - Autoria, Coautoria, a Revista Em questão orienta 

que seja indicado o papel de cada um dos autores em artigos com múltipla 

autoria. Nas diretrizes aos autores a revista disponibiliza a declaração de autoria e 

responsabilidade (o documento deve conter a assinatura de todos os 

colaboradores).  

 

Figura 7 – Declaração de autoria no artigo – Revista Em Questão 

 

Fonte: Formenton e Gracioso (2024, p. 36).  
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A revista Encontros Bibli, orienta que a indicação de autoria deve seguir o 

Guia para autores do COPE e que a participação dos autores deve ser informada 

no formato declarado no documento notas da obra com as respectivas assinaturas. 

Todos os coautores devem concordar com a versão final do documento assim como 

sua submissão. A revista também informa como deve ser atribuído o crédito de 

autoria seguindo a proposta do CRediT.  

 

Figura 8 – Notas no artigo – Revista Encontros Bibli 

 

Fonte: Correa e Fujita (2024, p. 28). 

 



102 
 

Nas revistas Inf.Inf. e I&S, não foram encontradas orientações e/ou 

informações acerca de autoria e coautoria e o tópico de diretrizes para autores 

apenas informa as condições de submissão.  

A revista Perspectiva em CI, orienta que as contribuições de cada autor 

para o artigo sejam informadas conforme a taxonomia CRediT e explica a 

importância desta taxonomia para melhorias nos sistemas de atribuição, crédito e 

prestação de contas. A revista também apresenta um resumo sobre a Taxonomia 

CRediT com funções e definições. 

Figura 9 – Contribuições de autoria – Perspectivas em Ciência da 
Informação 

 

Fonte: Scarabelli, Sartori e Urpia (2024, p. 22). 

 

Em relação a categoria 4 - licenças, a maioria das revistas adotam a licença 

CC BY 4.0 que permite que outros compartilhem, modifiquem, façam adaptações e 

criações a partir do trabalho original, mesmo para fins comerciais, contudo que 

atribuam o crédito da criação original; apenas a revista I&S, informa no rodapé do 

site que usa a licença CC BY NC 4.0, esta licença permite modificar, adaptar e criar 
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a partir do trabalho para fins não comerciais, atribuindo ao autor o devido crédito e 

licenciando as novas criações sob termos idênticos. 

Em relação à menção da licença nos artigos das revistas, quase todas as 

revistas mencionam a licença em seus artigos, exceto a revista Inf.Inf. 

Quanto a categoria 5 - Má conduta, a Revista Em Questão informa que o 

plágio, não é permitido e que utiliza o software Turnitin Originality para controle 

de similaridades. Para resolução de conflito sobre má conduta a revista segue o 

fluxograma do Committee on Publication Ethics (COPE) e informa que se 

identificada má conduta, pode retirar e/ou retratar trabalhos, após a devida 

comprovação. Denúncias de infrações éticas devem ser reportadas ao e-mail: 

emquestao@ufrgs.br, por qualquer pessoa a qualquer tempo.  

A revista Encontros Bibli, utiliza o software Ithenticate para a deteção de 

plágio e em casos de má conduta informa que o editor “tem o dever de agir na 

suspeita ou alegação de má conduta identificada” e que a “investigação se 

estende tanto às submissões quanto aos artigos publicados” seguindo o fluxograma 

do COPE. 

As revistas Inf.Inf. e I&S, não possuem informações e/ou orientações sobre 

má conduta nos menus analisados. 

A revista Perspectivas em CI, em relação a má conduta, destaca apenas a 

questão do plágio e informa que os artigos são submetidos ao software 

Checkforplagiarism, para analisar as similaridades.  

No que concerne a categoria 6 - Retratação, a Revista Em Questão informa 

que caso haja constatação de erros ou problemas de má conduta nos artigos a 

revista publicará errata, retratação ou manifestação de preocupação. E 

esclarece:  

 

A retratação é um instrumento público para registrar e/ou corrigir 
problemas de um artigo publicado ou comunicar o seu cancelamento. 
Errata é o documento que tem como objetivo corrigir erros 
identificados em um artigo já publicado. A manifestação de 
preocupação é um de registro de dúvidas sobre um artigo publicado 
no que diz respeito a má conduta ou plágio, utilizado quando ainda 
não há evidências conclusivas suficientes para uma retratação 
(Sobre a revista, 2003, grifo nosso).  

 

Quanto ao fluxo relacionado à retratação, o periódico segue as 

prerrogativas do COPE. 
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A revista Encontros Bibli, informa que adota o guia para registro e publicação 

de retratação da SciELO. 

As revistas Inf.Inf.; I&S e Perspectivas em CI, não abordam em seus menus, 

informações acerca de retratação. 

Os quadros a seguir são referentes aos dados das revistas com estrato A3. 

 

Quadro 18 – Estrato A3 - InCID: Revista de Ciência da Informação e 
Documentação – dimensões  

          

InCID: Revista de Ciência da Informação e Documentação  

Dimensões do 
direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre a revista 
https://www.revistas.usp.
br/incid/about 

Política de direitos 
autorais, ética e 
antiplágio 
https://www.revist
as.usp.br/incid/poli
ticas 

Submissões 
https://www.revistas.
usp.br/incid/about/su
bmissions 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

O autor garante os 
direitos autorais e 
confere à Revista o 
direito de primeira 
publicação. 
 

O menu repete as 
informações. 

O menu repete as 
informações. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

A autoria deve ser 
restrita àqueles que 
fizeram uma 
contribuição 
significativa para a 
concepção, projeto, 
execução ou 
interpretação do estudo 
relatado. Todos aqueles 
que fizeram 
contribuições 
significativas devem ser 
listados como 
coautores. Pessoas que 
participaram em certos 
aspectos do projeto de 
pesquisa devem ser 
listadas como 
colaboradores.  
 

O menu repete as 
informações. 

As colaborações 
devem ser 
anexadas em 
arquivos eletrônicos 
em formato Word 
sem conter 
identificação de 
autoria.  

https://www.revistas.usp.br/incid/about
https://www.revistas.usp.br/incid/about
https://www.revistas.usp.br/incid/politicas
https://www.revistas.usp.br/incid/politicas
https://www.revistas.usp.br/incid/politicas
https://www.revistas.usp.br/incid/about/submissions
https://www.revistas.usp.br/incid/about/submissions
https://www.revistas.usp.br/incid/about/submissions
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O responsável pela 
submissão do manuscrito 
na InCID garante ter 
obtido o consentimento 
de todos os autores.  
A revista não aceita 
mudanças na autoria 
durante o processo 
editorial e/ou após a 
aceitação final do 
manuscrito. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque 
da pesquisa. 
 
OBS - os artigos não 
mencionam a licença. 

Neste menu não 
há informações 
acerca desta 
dimensão sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

Autor concede a à 
revista o direito de 
primeira publicação 
sob a Licença 
Creative Commons 
Attribution (CC BY 
4.0) 

Má conduta 
(categoria 5) 

A revista informa que 
está atenta às práticas de 
más condutas: plágio, 
autoplágio, 
manipulação de citação, 
falsificação de dados, 
autoria fantasma, 
conflitos de interesses 
não explicitados e 
manipulação do processo 
de revisão por pares.  
A revista informa como 
procede nos casos de 
constatação de má 
conduta. 
  
Os  trabalhos submetidos  
são analisados por 
ferramentas de 
verificação de 
similaridade como o 
iThenticate Similarity 
Check e o Turnitin 
 

O menu repete as 
informações. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

Retratação 
(Categoria 6) 

No tópico referente a 
política de retratação a 
revista informa como irá 
proceder nos casos de 
má conduta. 
 

O menu repete as 
informações. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora. 

 
     

https://app.ithenticate.com/
https://app.ithenticate.com/
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Quadro 19 – Estrato A3 – Inclusão Social – dimensões 

 

INCLUSÃO SOCIAL 

Dimensões do 
direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre a revista 
https://revista.ibict.br/inclusao/a
bout 

Submissões 
https://revista.ibict.br/inclusao/about/
submissions 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Os trabalhos publicados passam 
a ser propriedade da revista 
Ciência da Informação, ficando 
sua reimpressão total ou parcial, 
sujeita à autorização expressa da 
direção do IBICT. 
 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 
 
OBS - Nos artigos há menção 
da licença CC BY. 
 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Má conduta 
(categoria 5) 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 
 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 
 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora. 

 

 

 

 

 

 

https://revista.ibict.br/inclusao/about
https://revista.ibict.br/inclusao/about
https://revista.ibict.br/inclusao/about/submissions
https://revista.ibict.br/inclusao/about/submissions
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Quadro 20 – Estrato A3 – Liinc em revista – dimensões 

LIINC EM REVISTA  

Dimensões 
do direito 
autoral 

MENU/ URL 

Sobre a revista 

https://revista.ibict.br/liinc/about 

Submissões 

https://revista.ibict.br/liinc/about/submis
sions 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração 
de direito 
autoral 
(categoria 2) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Autores mantém os direitos autorais 
e concedem à revista o direito de 
primeira publicação, com o trabalho 
simultaneamente licenciado sob a 
Licença Creative Commons Atribuição 
4.0 Internacional. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

No que diz respeito às questões 
de autoria e de integridade em 
pesquisa científica, a Liinc tem 
como parâmetro as diretrizes 
sobre o tema da Ética e 
Integridade na Prática Científica 
da Comissão designada pelo 
CNPq, assim como as 
recomendações do Committee 
on Publication Ethics (COPE). 

O menu repete as informações. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

A revista está licenciada com 
uma Licença Creative 
Commons Atribuição 4.0 
Internacional – CC BY 4.0 
OBS - os artigos contêm a 
licença. 

O menu repete as informações. 

Má conduta 
(categoria 5) 

“Os autores asseguram que o 
trabalho submetido não contém 
questões que possam ser 
interpretadas como 
difamatórias ou violadoras 
dos direitos autorais de 
terceiros”. 

O menu repete as informações. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o enfoque 
da pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora. 
 

 

 

https://revista.ibict.br/liinc/about
https://revista.ibict.br/liinc/about/submissions
https://revista.ibict.br/liinc/about/submissions
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Quadro 21 – Estrato A3 – RDBCI: Revista Digital de Biblioteconomia e Ciência da 
Informação – dimensões 

         

RDBCI: Revista Digital de Biblioteconomia e Ciência da Informação  

Dimensões do 
direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre o periódico 

https://periodicos.sbu.
unicamp.br/ojs/index.p
hp/rdbci/about 

Submissões 

https://periodicos.sbu.
unicamp.br/ojs/index.p
hp/rdbci/about/submis
sions 

Políticas (divide-se em 
submenus 
…/copyright 
…/acessoaberto 
…/similarity 
…/crossmark 
…/evaluation 
…/etica 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

“Os autores mantêm 
os direitos totais 
sobre seus trabalhos, 
ficando sua 
reimpressão total ou 
parcial, depósito ou 
republicação sujeita 
à indicação de 
primeira publicação 
na revista”. 

A revista permite que o 
autor retenha os 
direitos de publicação 
sem restrições. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

RDBCI.. requer a 
indicação precisa do 
papel de cada um 
dos autores em 
artigos com múltipla 
autoria. 

A RDBCI utiliza a 
estrutura de 
taxonomia do 
CREDiT. Todos os 
autores devem 
descrever a sua 
participação na 
elaboração do 
manuscrito. 

No submenu referente a 
ética a revista aponta os 
deveres dos autores. 
A autoria deve ser 
limitada a aqueles que 
fizeram uma 
contribuição 
significativa para a 
concepção, projeto, 
execução ou 
interpretação do estudo 
relatado. Todos esses 
devem ser listados 
como coautores. 
Contribuições em 
aspectos substantivos 
do projeto de pesquisa 
também devem ser 
reconhecidas ou 
listadas como 
contribuidores. O 
autor deve se 
assegurar que todos 
os coautores 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/about
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/about
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/about
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/about/submissions
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/about/submissions
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/about/submissions
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/about/submissions
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/copyright
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/acessoaberto
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/similarity
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/crossmark
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/evaluation
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/etica
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adequados e nenhum 
inadequado estão 
incluídos no artigo, e 
que todos os 
coautores viram e 
aprovaram a versão 
final do documento e 
concordaram em sua 
apresentação para 
publicação. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 
 

A RDBCI: utiliza a 
licença do Creative 
Commons (CC BY) 
OBS - Os artigos 
contém a licença. 

O menu copyright repete 
as informações. 

Má conduta 
(categoria 5) 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Como parte das ações 
de valorização da 
integridade acadêmica e 
prevenção do plágio 
nas publicações… a 
RDBCI adota o serviço 
de identificação de 
similaridade de textos 
utilizando a plataforma 
Turnitin. 
 
A prevenção da 
negligência também é 
uma responsabilidade 
crucial do editor e da 
equipe editorial: 
qualquer forma de 
comportamento 
antiético, bem como o 
plágio em qualquer 
instância, não é aceito 
na RDBCI. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

A revista informa que 
defende a integridade da 
literatura e publica 
Errata, Expressões de 
Preocupações ou 
Avisos de Retração 
dependentes da 
situação e de acordo 
com as Diretrizes de 
Retração do COPE. 

Fonte: elaboração da autora.  

 
 
 

https://publicationethics.org/files/retraction%20guidelines.pdf
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Quadro 22 – Estrato A3 – Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentação – 
dimensões 

REVISTA BRASILEIRA DE BIBLIOTECONOMIA E DOCUMENTAÇÃO - RBBD  

Dimensões do 

direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre a revista 

https://rbbd.febab.org.br/rbbd
/about 

Submissões 

https://rbbd.febab.org.br/rbbd/about/subm
issions 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Autores mantêm os direitos autorais e 
concedem à revista o direito de 
primeira publicação.  

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu não há informações acerca 
desta dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa.. 
 
 

O trabalho é simultaneamente licenciado 
sob a Licença Creative Commons 
Attribution que permite o 
compartilhamento do trabalho com 
reconhecimento da autoria e publicação 
inicial nesta revista. 
OBS - os artigos não contém licença 

Má conduta 
(categoria 5) 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu não há informações acerca 
desta dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu não há informações acerca 
desta dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://rbbd.febab.org.br/rbbd/about
https://rbbd.febab.org.br/rbbd/about
https://rbbd.febab.org.br/rbbd/about/submissions
https://rbbd.febab.org.br/rbbd/about/submissions
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Quadro 23 – Estrato A3 - Policromias: Revista de Estudos do Discurso, Imagem e 
Som – dimensões 

POLICROMIAS - Revista de Estudos do Discurso, Imagem e Som  

Dimensões do 

direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre a revista 

https://revistas.ufrj.br/index.php/
policromias/about 

Submissões 

https://revistas.ufrj.br/index.php/policro
mias/about/submissions 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

“os autores mantêm seus 
direitos autorais e garantem à 
revista o direito de primeira 
publicação do texto submetido”. 

“Os(as) autores(as) dos trabalhos 
aprovados concordam em ceder à 
Policromias os direitos não 
exclusivos de publicação […] 
Autorizam, ainda, a revista a ceder 
seu conteúdo para reprodução em 
indexadores, repositórios e 
similares. É vedada a tradução para 
outro idioma sem a autorização 
escrita do Editor, ouvida a Comissão 
Editorial”.  

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o enfoque 
da pesquisa. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

A Policromias utiliza a Licença 
Creative Commons - 
Atribuição-NãoComercial 4.0. 
OBS - os artigos não contêm 
licença. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o enfoque 
da pesquisa. 

Má conduta 
(categoria 5) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 
 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o enfoque 
da pesquisa. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 
 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o enfoque 
da pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora. 

 

 

 

 

https://revistas.ufrj.br/index.php/policromias/about
https://revistas.ufrj.br/index.php/policromias/about
https://revistas.ufrj.br/index.php/policromias/about/submissions
https://revistas.ufrj.br/index.php/policromias/about/submissions
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Quadro 24 – Estrato A3 - RECIIS – Revista Eletrônica de Comunicação, Informação 
e Inovação em Saúde – dimensões 

            

RECIIS - Revista Eletrônica de Comunicação, Informação e Inovação em Saúde  

Dimensões do 

direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre a revista 

https://www.reciis.icict.fiocruz.br/i
ndex.php/reciis/about 

Submissões 

https://www.reciis.icict.fiocruz.br/inde
x.php/reciis/about/submissions 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

“O autor retém, sem restrições 
os direitos sobre sua obra”. 

O menu repete as informações 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

A definição de autoria: “segue 
os critérios do International 
Committee of Medical Journals 
Editors (ICMJE): a autoria deve 
refletir a contribuição 
intelectual substantiva para o 
desenvolvimento do trabalho, 
isto é : concepção e 
delineamento do estudo; 
aquisição, análise e interpretação 
dos dados do trabalho; redação 
do manuscrito e revisão crítica de 
conteúdo intelectual”.  
“O detalhamento da 
contribuição de cada autor 
deve ser informado no ato de 
submissão do texto e será 
publicado junto com o trabalho. 
Todos os autores devem ser 
responsáveis pela aprovação 
da versão final a ser publicada e 
responderão por todos os 
aspectos legais e científicos 
relacionados à exatidão ou à 
integridade do estudo”. 

“Todos os autores devem estar de 
acordo com a política de autoria 
da Reciis”. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

“A Reciis adota a Licença 
Creative Commons, CC BY-NC 
conforme a Política de Acesso 
Aberto ao Conhecimento da 
Fundação Oswaldo Cruz”. 
OBS - Os artigos contêm Licença 
 

O menu repete as informações. 

   

https://www.reciis.icict.fiocruz.br/index.php/reciis/about
https://www.reciis.icict.fiocruz.br/index.php/reciis/about
https://www.reciis.icict.fiocruz.br/index.php/reciis/about/submissions
https://www.reciis.icict.fiocruz.br/index.php/reciis/about/submissions
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Má conduta 
(categoria 5) 

“os textos passam pela 
verificação de similaridade a 
partir da utilização da ferramenta 
Similarity Check, alimentada 
pelo software iThenticate. Em 
casos que apresentarem taxas 
de similaridade acima de 30%, 
os relatórios de verificação serão 
encaminhados aos autores para 
solicitação de esclarecimentos. 
Identificados casos de má 
conduta, como plágio e/ou 
autoplágio, a submissão será 
arquivada”. 
São considerados caso de má 
conduta científica: 
descumprimento das normas 
relativas às pesquisas 
envolvendo seres humanos, 
plágio, falta de transparência 
quanto a conflito de interesse, 
falta de honestidade intelectual, 
entre outros aspectos, quanto 
a autoria, fabricação de dados, 
falsificação de dados, publicação 
redundante. Casos de suspeita 
de má conduta serão 
analisados pela equipe 
editorial segundo os 
protocolos do COPE. 
 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Se constatada a irregularidade 
após a publicação do trabalho, o 
texto sofrerá retratação. 
 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora.  

 

As revistas com estrato A3: InCID, Inc. Soc., RDBCI, RBBD, Policromias, 

LIINC e RECIIS também são heterogêneas no que se refere ao tratamento das 

dimensões acerca do direito autoral. 

Como na revista RDCBI, o menu: políticas divide-se em vários outros, para 

melhor organização dos dados, os submenus: Direitos autorais, acesso aberto, 

plágio e similaridade, retratação, revisão por pares e ética foram considerados 

dentro deste menu. 

Em relação a Categoria 2 - Declaração de direito autoral, a revista InCID; Liinc 

em Revista; RDBCI e RBBD informam que ao autor são garantidos os direitos 

autorais e conferidos à Revista o direito de primeira publicação.  
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Já na revista Inc. Soc., conforme as informações publicadas, os trabalhos 

passam a ser propriedade da revista Ciência da Informação, ficando sua 

reimpressão total ou parcial, sujeita à autorização expressa da direção do 

IBICT. 

Na revista Policromias, os autores dos trabalhos aprovados cedem à 

revista os direitos não exclusivos de publicação e ficam livres para disponibilizar 

seus textos em outros meios, conferindo a primeira versão na revista.  A revista 

exige que os autores autorizem a cessão do seu conteúdo para reprodução em 

indexadores, repositórios e similares. Apesar de informar que os autores têm 

todos os direitos autorais garantidos, a revista veda a tradução do texto sem a 

autorização escrita do editor e da comissão editorial.  

A revista RECIIS, concede ao autor, sem restrições, todos os direitos 

autorais referentes a sua obra. 

Quanto a categoria 3 - a autoria, coautoria, a revista InCID divulga que para 

autoria devem ser considerados apenas aqueles que fizeram uma contribuição 

significativa para a concepção, projeto, execução ou interpretação do estudo 

relatado. E estes devem ser listados como coautores. Aqueles que participaram em 

certos aspectos do projeto de pesquisa devem ser listados como colaboradores. As 

colaborações devem ser anexadas em arquivos eletrônicos sem conter 

identificação de autoria. O autor, responsável pela submissão do texto na revista, 

deve garantir o consentimento de todos os autores. A revista recomenda para leitura 

o texto ordem de autores: melhores práticas de atribuição de autoria, disponível 

em https://www.aguia.usp.br/noticias/ordem-de-autores/. Apesar das recomendações 

referentes a contribuições e coautoria, na versão dos artigos não foi encontrada 

nenhuma menção às contribuições. 

Na revista Inc. Soc., RBBD e Policromias…, não foram encontradas 

informações relevantes sobre a dimensão referente a autoria e coautoria. 

A revista LIINC, informa que para as questões de autoria e de integridade em 

pesquisa científica, segue as diretrizes sobre o tema da Ética e Integridade na 

Prática Científica da Comissão designada pelo CNPq, assim como as 

recomendações do Committee on Publication Ethics (COPE). Os artigos da 

revista não contêm as contribuições autorais. 

A RDBCI exige a indicação precisa do papel de cada um dos autores em 

artigos com múltipla autoria e adota a taxonomia CRediT onde todos os autores 

https://www.aguia.usp.br/noticias/ordem-de-autores/
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descrevem sua participação no texto. A revista também informa os deveres dos 

autores no submenu referente a ética, como devem ser consideradas as 

contribuições, e nos artigos, há um campo referente aos créditos. 

 

Figura 10 – Artigo: CRediT – RDBCI 

 

Fonte: França, Silva, Mendonça (2024, p. 2). 

 

A revista RECIIS contém um tópico intitulado política de autoria onde 

informa os critérios do International Committee of Medical Journals Editors 

(ICMJE). Para a revista, a autoria deve refletir a contribuição substantiva para o 

desenvolvimento do trabalho: concepção e delineamento do estudo; aquisição, 

análise e interpretação dos dados do trabalho; redação do manuscrito e revisão 

crítica de conteúdo intelectual. A revista solicita que o detalhamento da contribuição 

de cada autor deverá ser informado no ato de submissão do texto. A revista publica 

dentro dos artigos várias informações acerca de suas políticas, incluindo as 

contribuições dos autores. 
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Figura 11 – Artigo: informações – RECIIS 

 

Fonte: Koopmans et al. (2023, p. 762). 

 

Sobre a categoria 4 - Licenças; as revistas InCID, RDBCI, RBBD e LIINC 

adotam a licença Creative Commons CC BY. Porém, apenas as revistas RBDCI e 

LIINC fazem menção das licenças nos artigos. 

Nos menus da revista Inc. Soc., não há menção da licença adotada pela 

revista no site, porém os artigos contêm a licença CC BY.  

As revistas Policromias e RECIIS, informam que adotam a licença CC BY 

NC, porém só a revista RECIIS faz menção da licença em seus artigos. 

No que se refere a categoria 5 - Má Conduta, a revista InCID, cita algumas 

práticas acerca de más condutas como plágio, autoplágio, manipulação de 

citação, falsificação de dados, autoria fantasma, conflitos de interesses não 

explicitados e manipulação do processo de revisão por pares. A revista também 

informa como lida com determinadas situações. No caso de autoplágio, a revista 

determina que “o uso de material previamente publicado pelo(s) mesmo(s) autor(es) 

deve ser indicado e justificado explicitamente, para evitar suspeitas de autoplágio”. 

Os trabalhos submetidos são verificados quanto à originalidade pela ferramenta 

iThenticate e o Turnitin e explica que a falta de integridade científica acarreta em 
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exclusão do manuscrito do processo de avaliação.  A revista informa que se a má 

conduta for efetivada por um ou mais dos editores este/s será/ão afastado/s das 

suas atribuições no periódico. Caso a má conduta seja praticada por parecerista ad-

hoc, este não prestará novas contribuições para o periódico, sendo desativada sua 

função de avaliador.  

A revista Inc. Soc., RBBD e Policromias, não possuem informações acerca de 

má conduta. 

A revista Liinc e RDBCI em relação a dimensão má conduta, abordam as 

violações do direito autoral e plágio. A RBCI adota a plataforma Turnitin e 

informa que não tolera comportamento antiético. 

A revista RECIIS, faz a checagem dos textos como prevenção ao plágio 

utilizando o software iThenticate. Quando identificados casos de má conduta, 

como plágio e/ou autoplágio, a revista informa que a submissão é arquivada. A 

revista utiliza os protocolos do COPE em casos de suspeita de má conduta. 

Em relação a categoria 6 - Retratação, a revista InCID informa que nos casos 

de suspeita de falta de integridade científica, a equipe editorial abrirá uma 

investigação e se for constatada a má conduta por parte dos autores, o artigo será 

retirado do processo de avaliação. Caso a má conduta seja constatada após a 

publicação implicará em correções ou mesmo a retirada integral do artigo da InCID.  

As revistas Inc. Soc., Liinc, RBBD e Policromias, não possuem informações 

acerca desta dimensão nos menus analisados. 

A revista RDBCI informa que defende a integridade da literatura e publica 

errata, expressões de preocupações ou avisos de retratação conforme a situação e 

de acordo com as Diretrizes de Retratação do COPE. 

Nos artigos da revista há um link relacionado ao Crossmark que permite aos 

leitores localizarem a versão atual de um conteúdo (artigo). Este recurso permite que 

os leitores tenham acesso a versão do artigo, mesmo se ela passar por 

modificações. 

 

 

 

 

 

 

https://publicationethics.org/files/retraction%20guidelines.pdf
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Figura 12 – Artigo: Link e QR CODE – RDBCI 

 

Fonte: França, Silva e Mendonça (2024, p. 1). 

 

A revista RECIIS, informa que se for constatada alguma irregularidade após a 

publicação do trabalho, o texto sofrerá retratação. 

Os quadros a seguir são referentes aos dados das revistas com estrato A4. 
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Quadro 25 – Estrato A4 – AtoZ: Novas Práticas em Informação e Conhecimento – 
dimensões 

AtoZ: Novas Práticas em Informação e Conhecimento  

Dimensões do 

direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre a revista (divide-se em submenus) 

Políticas editoriais 

Submissões 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Os dois submenus mencionam que “O copyright dos artigos e da 
entrevista pertence aos respectivos autores/entrevistados com 
cessão de direitos para a AtoZ”.  

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

Submenu políticas - os autores assumem a responsabilidade pelas 
informações apresentadas devendo incluir todos que contribuíram 
direta e significativamente para a concepção da pesquisa 
apresentada no manuscrito, que participaram da escrita e revisão 
crítica do manuscrito.  
Submenu submissões - os autores devem declarar no formulário de 
submissão os papéis e responsabilidades de cada autor com base 
na CRediT – Contributor Role Taxonomy. 
Passando de 5 autores, demais contribuições devem ser 
mencionadas nos agradecimentos. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

Os dois submenus mencionam que a revista está sob uma licença 
Creative Commons Atribuição 4.0 Unported License (CC-BY). 
OBS - Os artigos contêm Licença 

Má conduta 
(categoria 5) 

Submenu políticas - havendo suspeita de plágio ou má conduta 
relacionada aos manuscritos submetidos à AtoZ, serão 
investigados seguindo o fluxograma proposto pela COPE's Core 
Practices. 
Os artigos submetidos serão escaneados por um software de 
similaridade (CopySpider). 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu e submenus não há informações acerca desta dimensão 
sob o enfoque da pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora. 

 

 

 

 

 

 

https://revistas.ufpr.br/atoz/about/editorialPolicies#focusAndScope
https://revistas.ufpr.br/atoz/about/submissions#onlineSubmissions
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
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Quadro 26 – Estrato A4 – BRAJIS: Brazilian Journal of Information Science – 
dimensões 

         (continua)  

BRAJIS : Brazilian Journal of Information Science  

Dimensões do 

direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre a revista 

https://revistas.maril
ia.unesp.br/index.ph
p/bjis/about 

Submissões 

https://revistas.marili
a.unesp.br/index.ph
p/bjis/about/submissi
ons 

Diretrizes éticas 

https://revistas.marilia.u
nesp.br/index.php/bjis/di
retrizeseticas 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

“Ao submeter um 
artigo os autores 
mantêm os direitos 
autorais do mesmo, 
cedendo ao 
Brazilian Journal of 
Information 
Science: research 
trends plenos 
direitos para 
publicação do 
referido texto”. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

“Na indicação dos 
autores, 
recomenda-se a 
inclusão dos 
nomes daqueles 
que contribuíram 
efetivamente para a 
realização da 
pesquisa que deu 
origem ao artigo”. 
A revista indica o 
CRediT. 

“Quanto às dúvidas 
relacionadas à 
inclusão de co-
autores, ordem dos 
nomes entre outras 
recomenda-se a 
consulta ao Guia pra 
autores da COPE e o 
CRediT (Contributor 
Roles Taxonomy)”. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

Os artigos são 
licenciados através 
da Creative 
Commons 
Attribution-
ShareAlike 4.0 
International 
License (CC-BY-
SA) 
OBS - os artigos 
contêm licença. 

Repete a informação 
acerca da licença. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis/about
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis/about
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis/about
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis/about/submissions
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis/about/submissions
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis/about/submissions
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis/about/submissions
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis/diretrizeseticas
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis/diretrizeseticas
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis/diretrizeseticas
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Má conduta 
(categoria 5) 

Para detectar 
similaridade a 
revista utiliza a 
ferramenta 
Turnitin. 

A revista informa 
que a violação de 
direitos autorais, 
leis de propriedade 
intelectual e 
códigos de ética 
são inaceitáveis e 
são proibidos. 

“reclamação ou 
suspeita de má 
conduta de autores, 
avaliadores ou mesmo 
da equipe editorial 
pode ser encaminhada 
ao email oficial da 
revista”. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

Em caso de correções, 
esclarecimentos, 
retratações, ou 
modificação dos 
materiais publicados, 
inclusive sua retirada 
integral, a revista 
utiliza o CrossMark.  

Fonte: elaboração da autora. 

 

Quadro 27 – Estrato A4 – Ciência da Informação – dimensões 

           

CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO  

 

 

Dimensões do 

direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre (divide-se em 
submenus) 
Fluxo editorial 

Políticas (divide-se em 
submenus) 
Política de Ciência 
aberta 
Política de Direito 
autoral 
Política de Preprints 
Política de Correção, 
Retratação e Retirada 

Diretrizes para autores 
 
Critério para Submissão 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

No menu da política de 
direito autoral consta 
que “o periódico Ci. Inf. 
pode optar por manter 
os direitos com os 
autores ou copyright e 
registrar esta condição 
como parte do texto 
do artigo”. 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque 
da pesquisa. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

Neste menu e sub 
menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 

A contribuição de 
cada autor deve ser 
informada ao final do 
documento, 

Para textos de autoria 
múltipla, é necessário 
informar o percentual de 
autoria, a ordem de 

https://revista.ibict.br/ciinf/processoeditorial
https://revista.ibict.br/ciinf/cienciaaberta
https://revista.ibict.br/ciinf/cienciaaberta
https://revista.ibict.br/ciinf/direitoautoral
https://revista.ibict.br/ciinf/direitoautoral
https://revista.ibict.br/ciinf/preprints
https://revista.ibict.br/ciinf/retratacao
https://revista.ibict.br/ciinf/retratacao
https://revista.ibict.br/ciinf/criteriosubmissao
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o enfoque da 
pesquisa. 

preferencialmente 
seguindo a taxonomia 
CRediT. 

apresentação dos 
autores e a declaração 
de cada um autorizando 
a publicação. É 
obrigatório incluir uma 
Declaração de 
Responsabilidade que 
especifique a 
contribuição de cada 
autor. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

Neste menu e sub 
menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

O menu da Política de 
ciência aberta informa 
que os artigos são 
publicados sob a 
licença internacional 
(Creative Commons 
Attribution 4.0 – CC 
BY). 
OBS - os artigos 
contêm Licença 

Neste menu e sub menu 
não há informações 
acerca desta dimensão 
sob o enfoque da 
pesquisa. 

Má conduta 
(categoria 5) 

No fluxo de 
submissão a revista 
gera um relatório de 
similaridade por 
meio do 
iTthenticate. 

Na política de preprints 
a revista informa que  o 
“autor deve evitar o 
plágio em qualquer de 
seus tipos, garantindo 
que todo o conteúdo 
seja original ou 
devidamente citado”.  
No menu de retratações 
a revista apresenta 
conceitos sobre 
plágio. 

Neste menu e sub menu 
não há informações 
acerca desta dimensão 
sob o enfoque da 
pesquisa. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu e sub 
menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

No menu referente a 
política de retratação, 
o periódico informa que 
possui uma “seção de 
correção, retratação e 
retirada de textos, cujo 
acesso é público e 
disponibilizado em seu 
website”. 
 

Neste menu e sub menu 
não há informações 
acerca desta dimensão 
sob o enfoque da 
pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora. 
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Quadro 28 – Estrato A4 – Informação em Pauta – dimensões 

           

INFORMAÇÃO EM PAUTA (IP)  

Dimensões do 

direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre a revista Submissões 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Autores mantém os direitos 
autorais e concedem à revista o 
direito de primeira publicação. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Todos os autores devem atender 
aos critérios de autoria inédita do 
artigo e nenhum dos 
pesquisadores envolvidos na 
pesquisa poderá ser omitido da 
lista de autores. 
A ordem de autoria dos 
manuscritos enviados para a 
Informação em Pauta deve seguir 
a ordem de contribuição 
prestada para a produção do 
artigo e não de ordem alfabética.  

Licenças 
(categoria 4) 
  

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Os trabalhos são licenciados pela 
Creative Commons Attribution 
License (CC-BY) 
 
OBS - os artigos contêm Licença 

Má conduta 
(categoria 5) 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

A fim de evitar plágio, más 
práticas, fraudes, possíveis 
violações de ética e abertura de 
processos, a revista indica aos 
autores a visita ao website do 
COPE. 
Os editores avaliarão os 
manuscritos por meio de 
softwares e/ou mecanismos de 
detecção de plágio logo após a 
submissão. 
A revista rejeitará artigos que 
contenham material plagiado de 
outras publicações. 
A revista recomenda consultar a 
Cartilha sobre plágio produzida 
pela UFF. 

Retratação Neste menu não há Se for constatada a má conduta, o 

http://www.periodicos.ufc.br/informacaoempauta/about
http://www.periodicos.ufc.br/informacaoempauta/about/submissions
http://www.noticias.uff.br/arquivos/cartilha-sobre-plagio-academico.pdf
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(Categoria 6) informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

artigo publicado poderá ser 
retratado ou removido e uma 
nota será feita informando o 
motivo. 
A revista tem um tópico exclusivo 
para correção, retratação e 
remoção de artigos. 

Fonte: elaboração da autora.  
 
 

 

Quadro 29 - Estrato A4 - Logeion: filosofia da informação – dimensões 

           

LOGEION: filosofia da informação  

Dimensões do 

direito autoral 

MENU/ URL 

Diretrizes éticas 

 

Diretrizes para autores- 

Submissões 

Sobre  
Política de acesso 
livre (submenu) 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Neste menu não 
há informações 
acerca desta 
dimensão sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

Os textos são de 
responsabilidade de 
seus autores. 
 

“Autores mantêm 
os direitos autorais 
e concedem à 
revista o direito de 
primeira 
publicação”. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

A indicação de 
autoria em um 
artigo científico, 
seguindo o Guia 
para autores do 
COPE.  

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

Repete a 
informação do 
submenu Política 
de acesso. 

Repete a informação do 
submenu Política de 
acesso. 

A revista utiliza a 
licença Creative 
Commons 
Attribution 4.0 (CC 
BY-NC-SA 4.0)  
OBS - os artigos 
contêm Licença 

Má conduta 
(categoria 5) 

“O editor tem o 
dever de agir na 
suspeita ou 
alegação de má 
conduta 
identificada. Esta 
investigação se 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

https://revista.ibict.br/fiinf/ethics
https://revista.ibict.br/index.php/fiinf/about/submissions#authorGuidelines
https://revista.ibict.br/fiinf/politica_acesso_livre
https://revista.ibict.br/fiinf/politica_acesso_livre
https://publicationethics.org/files/2003pdf12_0.pdf
https://publicationethics.org/files/2003pdf12_0.pdf
https://publicationethics.org/files/2003pdf12_0.pdf
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estende tanto às 
submissões 
quanto aos artigos 
publicados”. Sobre 
má conduta, a 
revista utiliza 
como instrumento 
os fluxogramas 
COPE para apurar 
fatos e determinar 
as ações 
necessárias na 
resolução dos 
casos.  
Serão rejeitadas 
“obras que 
tenham um 
conteúdo 
significativament
e similar (plágio) 
com outras em 
qualquer parte do 
processo onde se 
identifique”. A 
revista utiliza o 
software 
"Plag",para a 
deteção de 
plágio. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não 
há informações 
acerca desta 
dimensão sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob 
o enfoque da 
pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://publicationethics.org/files/Full%20set%20of%20English%20flowcharts_9Nov2016.pdf
http://publicationethics.org/files/Full%20set%20of%20English%20flowcharts_9Nov2016.pdf
http://publicationethics.org/files/Full%20set%20of%20English%20flowcharts_9Nov2016.pdf
https://www.plag.pt/
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Quadro 30 - Estrato A4 – Perspectivas em Gestão & Conhecimento – dimensões   

PERSPECTIVAS EM GESTÃO & CONHECIMENTO - PG&C 

Dimensões do 

direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre a revista Submissões 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 
 

“Autores mantêm os direitos autorais 
e concedem à Perspectivas em 
Gestão & Conhecimento o direito de 
publicação simultaneamente 
disponibilizada de acordo com uma 
Licença Creative Commons”.  

Autoria, coautoria 
(categoria 3) 
  

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 
 

“Deve-se atentar para a possibilidade de 
submissões de originais sob a autoria 
individual ou autoria coletiva de até no 
máximo 5 (cinco) autores, quando 
reconhecidamente necessário diante da 
participação ativa na elaboração 
textual, evitando-se incluir como 
autores pessoas outras como 
revisoras, orientadoras, 
colaboradoras/financiadoras de 
estudos ou projetos que originaram a 
construção textual”.  

Licenças 
(categoria 4) 
  

O rodapé da página 
apresenta a informação 
acerca da licença.  
Licença Creative 
Commons 3.0 Brasil CC-
BY-NC-ND (obrigatoriedade 
de atribuição de 
créditos/vedado uso 
comercial/vedada criação de 
obras derivadas/permitida 
citação referenciada). 
OBS - os artigos contêm 
Licença 

O rodapé da página apresenta a 
informação acerca da licença. 

Má conduta 
(categoria 5) 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu não há informações acerca 
desta dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não há 
informações acerca desta 
dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu não há informações acerca 
desta dimensão sob o enfoque da 
pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora. 

 

https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/pgc/about
https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/pgc/about/submissions
http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/3.0/br/


127 
 

Quadro 31 – Estrato A4 – Revista ACB: Biblioteconomia em Santa Catarina – 

dimensões 

REVISTA ACB: Biblioteconomia em Santa Catarina  

Dimensões do 

direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre a revista Submissões 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Ao encaminhar os originais, o(s) 
autor(es) cede(m) os direitos 
de publicação para a Revista 
da ACB. 
 
“Direitos Autorais para artigos 
publicados nesta revista são do 
autor, com direitos de primeira 
publicação para a revista.  

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

“Sugere-se evitar a indicação 
como co-autor(es) pessoas que 
não contribuíram 
intelectualmente para a obra. 
Recomenda-se incluir o nome 
das pessoas que de alguma 
maneira auxiliaram, seja na 
coleta de dados, nas ilustrações, 
ou mesmo na utilização de 
laboratórios mencionando no pós-
texto "AGRADECIMENTOS após 
as Referências”. 

Solicitar autorização, no caso 
de co-autores, referente a 
publicação do documento. 

Licenças 
(categoria 4) 
  

A revista está licenciada sob a 
Licença Creative Commons 3.0 
Brasil CC-BY-NC-ND. 
OBS - os artigos contêm Licença 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Má conduta 
(categoria 5) 

“a Revista ACB […] adota uma 
política de tolerância zero ao 
plágio. No que concerne à 
prática, caso informada ou 
detectada, a Revista ACB segue 
as diretrizes do Committee on 
Publication Ethics (COPE) e de 
seus fluxogramas”. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há informações 
acerca desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora. 

 

https://revista.acbsc.org.br/racb/about
https://revista.acbsc.org.br/racb/about/submissions
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Quadro 32 – Estrato A4 – Revista P2P e INOVAÇÃO – dimensões 

          (continua) 

REVISTA P2P e INOVAÇÃO  

Dimensões do 

direito autoral 

MENU/ URL 

Sobre 
Política de 
Acesso Livre                      
( Submenu) 

Diretrizes para autores 

- Submissões 

Diretrizes éticas 

Unidades de contexto - UC / Unidades de registro- UR 

Declaração de 
direito autoral 
(categoria 2) 

“Autores 
mantêm os 
direitos autorais 
e concedem à 
revista o direito 
de primeira 
publicação”. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Autoria, 
coautoria 
(categoria 3) 
  

Neste menu não 
há informações 
acerca desta 
dimensão sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

A indicação de autoria 
em um artigo científico, 
deve seguir o Guia 
para autores da 
COPE.  

Licenças 
(categoria 4) 
  

A revista adota a 
licença de uso 
do Creative 
Commons 
Attribution 4.0 
(CC BY-NC-SA 
4.0)  
OBS - os artigos 
contêm Licença 

Repete a informação 
sobre licença do menu 
política… 

Todos os artigos 
publicados estão 
submetidos às 
licenças Creative 
Commons, garantidos 
todos os direitos morais 
dos autores.  

Má conduta 
(categoria 5) 

Neste menu não 
há informações 
acerca desta 
dimensão sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

“O editor tem o dever 
de agir na suspeita ou 
alegação de má 
conduta identificada. 
Esta investigação se 
estende tanto às 
submissões quanto aos 
artigos publicados”. 
“Os editores e 
avaliadores se 
reservam o direito a 
rejeitar aquelas obras 
que tenham um 
conteúdo 
significativamente 

https://revista.ibict.br/p2p/politica_acesso_livre
https://revista.ibict.br/p2p/politica_acesso_livre
https://revista.ibict.br/p2p/about/submissions
https://revista.ibict.br/p2p/ethics
https://publicationethics.org/files/2003pdf12_0.pdf
https://publicationethics.org/files/2003pdf12_0.pdf
https://publicationethics.org/files/2003pdf12_0.pdf
https://publicationethics.org/files/2003pdf12_0.pdf
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/4.0/deed.pt_BR
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/4.0/deed.pt_BR
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/4.0/deed.pt_BR
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/4.0/deed.pt_BR
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/4.0/deed.pt_BR
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similar (plágio) com 
outras em qualquer 
parte do processo onde 
se identifique. Para tal 
fim, a revista utiliza o 
software "Plag", para 
a deteção de plágio”. 

Retratação 
(Categoria 6) 

Neste menu não 
há informações 
acerca desta 
dimensão sob o 
enfoque da 
pesquisa. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Neste menu não há 
informações acerca 
desta dimensão sob o 
enfoque da pesquisa. 

Fonte: elaboração da autora.  
 

As revistas AtoZ, BRAJIS, Ci. Inf., IP, Logeion…, PG&C, Revista ACB, e 

Revista P2P e Inovação, são revistas classificadas com estrato A4 na Capes e de 

acordo com as informações descritas nos quadros também apresentam variações 

quanto às dimensões relacionadas ao direito autoral.  

Para melhor análise, os submenus das revistas AtoZ, Ci. Inf., Logeion e 

Revista P2P e inovação foram colocados com seus links nos respectivos menus 

para melhor identificação de onde foram retiradas as informações.  

Quanto a categoria 2 - Declaração de direito autoral, as revistas AtoZ, e 

BRAJIS informam que os direitos autorais pertencem ao autor com cessão de 

direitos para a revista.  

A revista Ci. Inf. comunica que mantém os direitos autorais com os 

autores e registra esta condição como parte do texto do artigo. 

Nas revistas IP, Logeion, PG&C, P2P & Inovação e ACB; os direitos autorais 

são mantidos pelos autores e estes concedem à revista o direito de primeira 

publicação. 

Em relação a categoria 3 - Autoria, Coautoria; A revista AtoZ traz algumas 

informações com orientações. No menu políticas, a revista informa a 

responsabilidade dos autores pelas informações apresentadas devendo incluir 

todos que contribuíram direta e significativamente para a concepção do 

manuscrito, escrita, metodologia, curadoria dos dados, discussão dos 

resultados, análise dos dados. No ato da submissão a revista exige que os 

autores preencham um formulário de submissão com todos os papéis e 

https://www.plag.pt/


130 
 

responsabilidades conforme a taxonomia CRediT e inclui nos artigos todas as 

contribuições. 

 

Figura 13 – Artigo Revista AtoZ com as contribuições de autoria 

 
 

Fonte: Moura e Farias (2024, p. 12). 

 

A revista BRAJIS orienta quanto às dúvidas relacionadas à inclusão de co-

autores e ordem dos nomes, recomendando a consulta ao Guia para autores da 

COPE e o CRediT. 

A revista Ciência da Informação informa que as contribuições autorais 

devem ser informadas ao final do documento, preferencialmente seguindo a 

taxonomia CRediT, porém não apresenta nos artigos as contribuições de cada 

autor. Nos textos com múltiplos autores a revista diz que é necessário informar o 

percentual de autoria, a ordem de apresentação dos autores e a declaração de 

cada um autorizando a publicação. A revista também exige a Declaração de 

Responsabilidade com a contribuição de cada autor. 

A revista IP chama a atenção para que todos os autores sejam colocados na 

lista e que a ordem de autoria dos manuscritos deve seguir a ordem de 

contribuição prestada para a produção do artigo. 
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Figura 14 – Artigo da Revista Informação em Pauta com ordem de autores 
conforme a contribuição 

 
 

Fonte: Medeiros e Martins Filho (2023, p. 1).  

 

As revistas Logeion, e P2P & Inovação, informam que a indicação de autoria 

em um artigo científico precisa seguir o Guia para autores da COPE, porém nos 

artigos não há menção da contribuição dos autores. 

O periódico PG&C, orienta para que o manuscrito tenha no máximo 5 (cinco) 

autores, sendo estes reconhecidamente necessários diante da participação ativa na 

elaboração textual. A revista informa que deve ser evitado incluir pessoas como 

revisoras, orientadoras, colaboradoras/financiadoras de estudos ou projetos que 

originaram a construção textual, e que agradecimentos a auxílios recebidos e de 

http://www.periodicos.ufc.br/informacaoempauta/article/view/83259/249852
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outras espécies discriminados pelo(s) autor(es) podem ser mencionados ao final do 

texto. 

A revista ACB, informa que deve ser evitado citar como co-autores pessoas 

que não contribuíram intelectualmente para a obra e que pessoas que 

auxiliaram na pesquisa devem ser mencionadas nos agradecimentos. A revista 

solicita que os co-autores devem dar autorização referente a publicação do 

documento. 

No que diz respeito a categoria 4 - Licença, os periódicos: AtoZ, Ci. Inf. e IP 

adotam a licença CC-BY e as mencionam em seus respectivos artigos. 

O periódico BRAJIS adota a licença CC-BY-SA e a menciona em seus 

artigos. A revista também apresenta os termos acerca da licença que utiliza no 

menu Submissões - Direito Autoral: 

 

O (s) autor (es) concorda(m) que o artigo, se aceito editorialmente 
para publicação, deve ser licenciado sob a licença Creative 
Commons Attribution-ShareAlike 4.0 International (CC BY-SA 4.0) 
(http://creativecommons.org/licenses/by-sa /4.0) Os leitores / 
usuários são livres para: - Compartilhar - copiar e redistribuir o 
material em qualquer meio ou formato - Adaptar - remixar, 
transformar e desenvolver o material para qualquer finalidade, 
mesmo comercialmente. O licenciante não pode revogar essas 
liberdades desde que você siga os termos da licença. Sob os 
seguintes termos: - Atribuição - Você deve dar o crédito apropriado, 
fornecer um link para a licença e indicar se foram feitas alterações. 
Você pode fazê-lo de qualquer maneira razoável, mas não de 
maneira que sugira que o licenciante endossa você ou seu uso. - 
ShareAlike - Se você remixar, transformar ou desenvolver o material, 
deverá distribuir suas contribuições sob a mesma licença que o 
original. Sem restrições adicionais - Você não pode aplicar termos 
legais ou medidas tecnológicas que restrinjam legalmente outras 
pessoas a fazer o que a licença permitir. Avisos: - Você não precisa 
cumprir a licença para elementos do material em domínio público ou 
nos casos em que seu uso é permitido por uma exceção ou limitação 
aplicável. - Não há garantias. A licença pode não fornecer todas as 
permissões necessárias para o uso pretendido. Por exemplo, outros 
direitos, como publicidade, privacidade ou direitos morais, podem 
limitar a maneira como você usa o material (Submissões, 2006, grifo 
nosso). 

 

As revistas Logeion, e P2P & Inovação adotam a licença CC-BY-NC-SA que 

permite que a partir do manuscrito pessoas remixem, adaptem e criem para fins não 

comerciais, desde que atribuam o devido crédito ao autor e que licenciem as novas 

criações sob termos idênticos. As revistas mencionam a licença em seus artigos.  

https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/bjis/about/submissions
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As revistas PG&C e ACB, adotam a licença mais restritiva: CC-BY-NC-ND, 

esta licença apenas permite o download e o compartilhamento do trabalho desde 

que atribuam crédito ao autor. A licença não dá permissão para alteração de 

nenhuma forma ou fins comerciais. 

Quanto à categoria 5 - Má conduta, O periódico AtoZ informa que utiliza o 

software de similaridade (CopySpider) para detectar plágio. Nos casos em 

confirmação de plágio ou má conduta, a revista informa que utiliza o fluxograma 

proposto pela COPE's Core Practices. 

O periódico BRAJIS informa que utiliza a ferramenta Turnitin para detecção 

de plágio e que os editores e o conselho editorial são responsáveis por zelar pelas 

questões éticas da revista. Nos casos de suspeita de má conduta de autores, 

avaliadores ou mesmo da equipe editorial, a denúncia pode ser encaminhada para o 

email oficial da revista (brajis.marilia@unesp.br), a qual será analisada pelos 

editores, pautando-se nos Guias do COPE. Havendo constatação da má conduta 

por parte de autores, o artigo será retirado do processo de avaliação e dependendo 

da decisão do corpo editorial, futuras submissões do/s autor/es poderão ser 

recusadas. Caso a má conduta seja comprovada por parte de um membro da 

equipe editorial ou parecerista Ad doc, o mesmo será afastado de suas funções. 

O periódico Ci. Inf. informa que a ética deve ser cumprida na pesquisa e que 

a revista analisa previamente os textos recebidos por meio do software iThenticate. 

Para melhor entendimento acerca do plágio a revista apresenta definições de vários 

autores sobre o tema, inclusive da ocorrência intencional ou não. A revista adverte 

como citar corretamente os autores consultados e sobre reutilização de partes de 

texto de uma publicação anterior do próprio autor como uma forma de autoplágio ou 

na terminologia mais usada ‘reciclagem de conteúdo’. A Equipe Editorial do 

periódico adverte o uso de no máximo 10% de autocitação e de 40% em taxa de 

similaridade com outros textos. Caso a revista descubra a má conduta após a 

publicação, ela informa que o texto será retirado e será feita a retratação com a 

publicação original. Dependendo da dimensão do plágio quanto à integridade do 

texto publicado, o autor não publicará mais no periódico, a partir de decisão do 

Conselho Editorial. O periódico também adverte em relação ao uso integral da 

Inteligência Artificial (IA) que também não é aceito pelo periódico. Caso o autor 

utilize IA, deverá declarar e citar (conforme norma ABNT) informando qual o 

conteúdo especificamente gerado e/ou de que maneira foi aplicada. Essa declaração 

mailto:brajis.marilia@unesp.br
http://publicationethics.org/files/Full%20set%20of%20English%20flowcharts_9Nov2016.pdf
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deverá estar como uma nota do autor no início do texto, no resumo ou antes da 

introdução do texto numa declaração. 

A revista IP, sugere aos autores a visita ao site do COPE para evitar má 

conduta e abertura de processos e informa que os manuscritos serão avaliados por 

meio de softwares e/ou mecanismos de detecção de plágio. Caso seja constatada 

a má conduta, a revista rejeitará o artigo. A revista recomenda que os autores 

consultem a Cartilha sobre plágio produzida pela UFF. 

A revista Logeion… e P2P & Inovação, comunicam que as obras que tenham 

um conteúdo similar (plágio) com outras serão rejeitadas pelos editores e/ou 

avaliadores e que as revistas utilizam o software "Plag", para a deteção de plágio. 

Em suspeita ou alegação de má conduta identificada, os editores devem agir por 

meio de uma investigação e que isso se aplica tanto às submissões quanto aos 

artigos publicados. Caso seja constatada a má conduta, as revistas informam que 

utilizam como instrumento os fluxogramas COPE para apurar fatos e determinar as 

ações visando à resolução dos casos.  

O periódico PG&C não traz informações acerca desta dimensão. 

O periódico ACB, em sua Política de Verificação e Combate ao Plágio, 

informa que a revista não tolera plágio em hipótese alguma e se informada ou 

detectada a prática, a revista seguirá as diretrizes do Committee on Publication 

Ethics (COPE) e de seus fluxogramas. Denúncias acerca de má conduta deverão 

ser enviadas à revista através do e-mail: contatorevistaacb@gmail.com. 

No que concerne a categoria 6 - Retratação, o Periódico BRAJIS informa que 

adota o Crossmark, uma iniciativa da Crossref que padroniza a versão atual de um 

conteúdo atualizado. Então, caso o manuscrito publicado tenha correções, 

esclarecimentos, retratações, ou qualquer modificação, inclusive sua retirada 

integral, o leitor sempre terá a versão com o conteúdo atualizado.  

 

Conforme a proposta do Crossmark, o manuscrito depois de 
publicado pode sofrer pequenas correções ortográficas ou de 
formatação, sem que interfira na interpretação do conteúdo ou na 
atribuição de créditos aos autores. Caso a publicação precise de 
alterações mais significativas, estas alterações são informadas 
através do logotipo do Crossmark incluído no arquivo do documento 
e nos metadados, juntamente com uma nota de esclarecimento ou 
de retratação com um DOI específico. Deste modo o leitor poderá 
verificar se o conteúdo foi atualizado, corrigido ou retirado (Diretrizes 
[...], 2024). 

 

http://www.noticias.uff.br/arquivos/cartilha-sobre-plagio-academico.pdf
https://www.plag.pt/
https://www.plag.pt/
http://publicationethics.org/files/Full%20set%20of%20English%20flowcharts_9Nov2016.pdf
mailto:contatorevistaacb@gmail.com
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Nos casos de retratação, a revista comunica que o documento original será 

substituído por uma mensagem informando que ele foi retratado fazendo referência 

ao documento da retratação. 

 

 

Figura 15 – Artigo da Revista Brajis com o símbolo do CrossMark  
para checar atualizações no documento 

 
 

Fonte: Carvalho e Ortega (2024, p. 1).  

 

A revista Ci. Inf., em sua Política de Correção, Retratação e Retirada, 

informa as condições em que um texto precisa ser retratado em caso de má 

conduta geral relacionada a códigos de ética: 

 
1. Fabricação ou falsificação de dados e informações em relação 

às condições (quantidade, recursos etc.); 
2. Abusos sobre autoria, ou seja, autores assinam a autoria do 

trabalho sem ter participado de sua elaboração; 
3. Plágio e autoplágio, ou seja, utilizar textos anteriormente 

publicados sem citar a autoria ou fonte original. 
4. Alterar ou omitir intencionalmente dados para evitar contradizer 

o que se defende. 
5. Não citar o uso de IA para a produção de conteúdo (Política 

[...], 1972). 

 

A revista orienta que no caso de retratações referentes a notificação de 

resultados inválidos que comprometem seriamente as informações contidas no texto 
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devem partir do próprio autor. Nestes casos, o autor principal deve entrar em contato 

imediatamente com os editores da revista informando o ocorrido e todos os autores 

devem estar cientes e acompanhar as tratativas de retratação. Caso a retratação 

se confirme, todos os coautores devem assinar a retratação, especificando os erros 

que afetaram as discussões e/ou conclusões. Se porventura os autores do texto 

discordarem entre si, o Conselho Editorial ou avaliadores ad hoc poderão ser 

consultados para decidir a melhor forma de fazer a retratação ou a retirada do texto. 

A revista IP, comunica que reserva-se o direito de retratar artigos que 

desrespeitem os princípios éticos da pesquisa científica, por exemplo: “infrações 

aos códigos de ética profissionais, submissão múltipla, reivindicações imprecisas de 

autoria, plágio e autoplágio, uso fraudulento de dados, entre outros”. A retratação 

do artigo se dará de forma pública, sem ocultá-lo ou removê-lo, portanto, estará 

disponível, com o devido alerta e sinalização indicando que o artigo foi 

retratado. 

As revistas Logeion, AtoZ, PG&C, ACB e P2P & Inovação não apresentam 

em seus menus informações acerca desta dimensão. 

 

4.2.1 Análise geral: eixo 2  

 

Ao observar os resultados obtidos mediante o acesso às páginas dos 

periódicos e aos documentos disponibilizados é necessário fazer uma síntese de 

cada dimensão nas respectivas revistas analisadas para melhor reflexão. Deste 

modo, os gráficos e interpretações a seguir poderão esclarecer o atual cenário das 

revistas em Ciência da Informação de estrato A em relação às dimensões 

relacionadas ao direito autoral. 

 

Categoria 2 - Declaração de Direito Autoral 

No que diz respeito à declaração de direito autoral, a pesquisa buscou 

identificar como os periódicos lidam com a questão da propriedade intelectual por 

meio da declaração de direito autoral.  

Como os direitos morais não são transmitidos, a transferência dos direitos 

autorais é limitada ao caráter patrimonial conforme a Lei de Direito Autoral, título III, 

capítulo 5 (Brasil, 1998).  
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Para melhor entendimento é necessário compreender a diferença entre 

cessão e licença. No caso da cessão, o titular dos direitos autorais transfere de 

forma definitiva a outro indivíduo o direito de utilizar a obra na totalidade ou 

parcialmente, podendo ser realizada de modo universal ou singular. A modalidade 

de cessão jamais poderá ser revogada, pois é uma transferência definitiva e 

irrevogável (Bezerra, 2021). 

Já a licença ou licenciamento é uma autorização que o titular dos direitos 

autorais dá temporariamente e não exclusivamente a outra pessoa para que ela 

utilize a obra por um período determinado conforme condições previamente 

estabelecidas. Essa modalidade pode ser revogada a qualquer momento pelo titular 

dos direitos autorais (Bezerra, 2021). 

Outro ponto que diferencia as duas modalidades é que no caso da cessão o 

titular dos direitos autorais perde todo o controle sobre a utilização da obra, já no 

licenciamento o titular mantém o controle e pode permitir que outros licenciados 

utilizem a obra ao mesmo tempo (Bezerra, 2021). 

Tanto a cessão de direitos autorais quanto a licença requerem um contrato 

formal e escrito. Na cessão devem ser definidos os limites de exploração da obra, 

futuras autorizações e outras condições. O prazo de validade da cessão é restrito ao 

país onde foi realizada, não havendo limite temporal, exceto quando a obra estiver 

finalizada, neste caso, o prazo máximo é de 5 anos caso não esteja previsto em 

contrato. No licenciamento de direitos autorais permite-se a utilização de uma obra 

protegida por terceiros. 

No caso das licenças creative commons, elas permitem que os criadores de 

conteúdo compartilhem suas obras sob condições específicas e vão desde 

restrições mínimas até restrições mais rigorosas. 

Neste tópico será abordado apenas a modalidade de cessão.  

O gráfico a seguir mostra os dados das revistas referentes à dimensão 

relativa à declaração de direito autoral. 
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Gráfico 2 – Modalidades – Declaração de direito autoral 

 

Fonte: elaboração da autora. 

 

De acordo com as informações coletadas, os periódicos: Em Questão, Inf.Inf., 

PCI, InCID, LIINC, RDBCI, RBBD, Policromias, AtoZ, BRAJIS, IP, Logeion, PG&C, 

ACB, P2P & Inovação; adotam a “cessão parcial a título singular”: 

Ex.: “Autores concedem à revista o direito de primeira publicação. 

Autores têm autorização para assumir contratos adicionais separadamente, com 

reconhecimento de autoria e publicação” (Revista Em Questão). 

Os periódicos: Acervo, Transinformação, Encontros Bibli, RECIIS, Ci. Inf., 

comunicam em suas respectivas páginas que os autores são detentores de todos 

os direitos:  

Ex.: “Os autores detêm todos os direitos autorais dos textos publicados, 

sendo responsáveis integralmente pelo seu conteúdo” (Submissões, 1986).  

As revistas I&S e Inc. Soc., adotam a cessão total a título singular:  

Ex.: “Os originais aceitos e publicados tornam-se propriedade de 
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INFORMAÇÃO & SOCIEDADE, sendo vedada sua reprodução total ou parcial, sem 

a devida autorização da Comissão Editorial, exceto para uso de estudo e 

pesquisa” (Submissões, 1991).  

 

A revista Inc. Soc., tem uma incoerência relacionada à declaração de direito 

autoral, pois informa que “os trabalhos passam a ser propriedade da revista 

Ciência da Informação […]” (Submissão, 2006, grifo nosso). Como a revista Ci. Inf. 

é outro periódico, essa informação pode resultar problemas em relação à cessão de 

direitos autorais, a não ser que esteja escrito no contrato de cessão de direitos e que 

o autor tenha dado as devidas permissões. 

As cessões de direito autoral, podem ocorrer de quatro maneiras: 

 

a) total a Título Universal, quando toda obra puder ser explorada na 
integralidade e em todas as modalidades de exploração existentes 
ao tempo da cessão; 
b) total a Título Singular, quando todos os direitos patrimoniais forem 
transferidos para uma ou algumas modalidades de utilização; 
c) parcial a Título Universal, quando se cede um ou alguns direitos 
sobre a obra, permitindo a exploração em diversas modalidades e 
d) parcial a Título Singular, quando se cede parte dos direitos sobre 
uma obra para ser explorada em certa modalidade (Fragoso apud 
Bezerra, 2021, p. 83). 

 

Quanto ao conteúdo das cessões, existem duas divisões: total e parcial. 

A cessão total de direitos autorais significa que o autor cede toda a 

exploração dos direitos autorais patrimoniais da sua obra. Logo, ao ceder esse 

direito a revista, a mesma pode utilizar, comercializar e explorar a obra sem 

restrições. Nesta modalidade, o autor abre mão de controlar a obra. 

Já na cessão parcial de direitos autorais, o autor cede apenas uma fração da 

obra, autorizando a revista a utilizar somente parte dos direitos autorais patrimoniais. 

Por exemplo: se uma dissertação originou 5 artigos, o autor cede a revista apenas 

os direitos patrimoniais de um artigo específico.  

A diferença nessas duas modalidades de cessão está basicamente na 

amplitude da transferência dos direitos. 

Quanto à forma, as cessões se dividem em universal e singular. Na cessão 

universal o autor permite que a obra seja explorada por qualquer meio no momento 

da contratação. Deste modo a revista tem a permissão para explorar a publicação de 
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forma ampla em qualquer plataforma, dispositivo ou tecnologia, sem precisar de 

autorização específica para cada meio. 

Já na forma de cessão singular, o autor especifica o ou os meios em contrato 

em que permite a exploração da obra. Caso não tenha especificado em contrato, a 

revista apenas poderá explorar a obra pelos meios previstos na época da 

contratação.  

A diferença entre essas duas modalidades de cessão é a flexibilidade na 

exploração da obra. 

Sendo assim, revistas que optam para a cessão total a título singular 

precisam estar atentas pois embora essa cessão incida sobre todos os direitos 

patrimoniais, ela limita a uma ou algumas modalidades de utilização. Caso apareça 

uma nova modalidade originalmente não contratada, haverá necessidade de nova 

autorização (Fragoso, 2009). Um ponto abordado por Dias, Souza e Paiva (2012, p. 

98) quanto analisam revistas que adotam o sistema de arquivamento LOCKS é que 

quando a revista específica na declaração de direito autoral, “que os originais  

aceitos e publicados tornam-se propriedade do periódico, vedada a reprodução total 

ou parcial, sem a devida autorização da comissão editorial, exceto para uso de  

estudo e pesquisa”, indica que existe uma limitação à prévia autorização, logo, se a 

revista opta por exemplo pelo arquivamento pelo LOCKSS, que replica  conteúdos;  

a  cessão de direitos não pode vedar a reprodução total ou parcial na revista, 

limitando autorização prévia à comissão editorial, pois neste caso, trata-se do direito 

do autor e não do editor (Dias; Souza; Paiva, 2012).  

Outro fator é que quando a revista cita que os documentos publicados só 

podem ser reutilizados com a permissão da revista, significa que pode haver 

inconsistência com a proposta do compartilhamento sem barreiras dos documentos 

publicados através do acesso aberto. Esse fato é destacado por Suber (2012) 

quando aborda a necessidade de pedir autorização aos autores para utilizar suas 

obras como um entrave à disseminação do conhecimento. 

Quanto às revistas que optam pela cessão parcial a título singular, essa 

seção se aplica a um ou alguns direitos patrimoniais, com a finalidade destinada a 

uma ou algumas modalidades de utilização. Neste sentido, é necessário atentar para 

outras modalidades que a revista venha a utilizar, pois elas devem estar incluídas no 

ato da cessão de direitos. 
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As revistas cuja declaração informa que os autores detêm todos os direitos 

autorais, precisam ter a autorização do autor para a licença adotada, pois como 

todos os direitos estão reservados ao autor, ele precisa aderir a modalidade. O 

licenciamento é concedido com o objetivo de um fim específico e por um prazo 

determinado estipulado pelas partes em contrato. 

De acordo com os princípios de transparência e melhores práticas de 

publicações acadêmicas do COPE et al. (2022), os direitos autorais e licenças 

precisam apresentar-se da seguinte forma: 

 

Direitos autorais 

- Os termos de direitos autorais do conteúdo publicado devem ser 

claramente indicados no site e no conteúdo; 

- Os termos de direitos autorais devem ser separados e distintos dos direitos 

autorais do site; 

- O detentor dos direitos autorais deverá ser mencionado no texto completo 

de todos os artigos publicados (HTML e PDF). 

- Se os termos de direitos autorais estiverem descritos em um formulário 

separado, ele deverá ser fácil de encontrar no site e estar disponível para 

todos. 

 

Licenciamento 

- As informações de licenciamento devem ser claramente descritas no site. 

- Os termos de licenciamento deverão ser indicados no texto completo de 

todos os artigos publicados (HTML e PDF). 

- O conteúdo designado como Acesso Aberto deve utilizar uma licença 

aberta. 

- As políticas de licenciamento sobre a publicação de manuscritos de autores 

e artigos publicados em repositórios de terceiros devem ser claramente 

declaradas. 

- Se forem utilizadas licenças Creative Commons, os termos dessa licença 

também deverão vincular-se à licença correta no site Creative Commons. 

 

De acordo com as orientações, essas diretrizes devem ser aplicadas a todo o 

conteúdo publicado, incluindo edições especiais. Caso as revistas adotem outras 
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práticas, os editores devem comunicar de forma clara e transparente os novos 

procedimentos que a revista segue. 

A questão do direito autoral nas declarações de periódicos científicos não é 

algo fácil de ser estudado por pessoas do campo científico externo ao direito. A 

ausência de informações de forma transparente, sobre o modo como são 

construídos os contratos de direitos autorais e sobre o significado dos termos 

jurídicos, contribui para a manipulação do conhecimento por detentores do poder 

econômico. O problema se agrava quando as revistas não abordam informações 

básicas em suas políticas sobre os aspectos dos direitos autorais, pois isso 

impossibilita ao autor a compreensão real da escolha do periódico antes da 

submissão do trabalho (Feres; Nascimento; Castro, 2022). 

A falta de apoio jurídico na elaboração dos contratos para cessões e licenças 

e a necessidade de publicar, contribui para que a informação seja colocada de modo 

apenas para “constar” sem as devidas reflexões necessárias que podem implicar em 

problemas reais à medida que as mudanças no fluxo e compartilhamento da 

informação ocorrem. As revistas têm grande responsabilidade no que se refere à 

construção da declaração de direitos autorais. As informações devem ser claras, 

precisas e de fácil compreensão, para permitir aos autores o real conhecimento do 

que poderá acontecer com seus textos. A consultoria jurídica é necessária para 

orientação devida do que a modalidade adotada pela revista permite e de como a 

revista deve lidar com possíveis mudanças relacionadas à preservação, memória e 

compartilhamento. Quanto mais transparente for esse processo menor serão os 

problemas relativos à propriedade intelectual e as modalidades que norteiam a 

cessão de direitos. 

 

Categoria 3 – Autoria e Coautoria 

Quanto à dimensão relacionada a autoria e coautoria, a pesquisa procurou 

identificar se as revistas possuem informações e/ou orientações aos autores acerca 

de autoria e de coautoria, se estas informações aparecem nas páginas de 

submissão e também na publicação do artigo.   

De acordo com o Council of Science Editors (CSE) (2024), problemas 

relacionados à autoria são comuns e podem ameaçar a integridade da pesquisa 

científica.  
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Quando se fala em conduta ética relacionada a atribuição de autoria científica 

as ações precisam ser adequadas considerando valores morais e a cultura social 

acadêmica numa determinada área. Ao orientar os autores com diretrizes e códigos 

de ética, as revistas reforçam as boas práticas na comunicação científica.  

A boa prática da produção e comunicação científica contribui para garantir a 

credibilidade da coautoria minimizando a ocorrência de condutas antiéticas por parte 

dos autores. Apesar de vários periódicos brasileiros ainda não considerarem, 

segundo os estudos de Silva, Hilário e Martinez-Ávila (2017). 

Por isso é necessário verificar se revistas em Ciência da Informação oferecem 

orientações e informações sobre responsabilidades relacionadas à autoria.  

O gráfico a seguir mostra os dados coletados referentes ao conteúdo acerca 

de autoria e coautoria. 

 

Gráfico 3 – Informações e/ou orientações acerca de autoria e coautoria 

 
Fonte: elaboração da autora. 

 

As revistas: Acervo, Transinformação, Em Questão, Encontros Bibli, 

Perspectivas em CI, InCID, Liinc em Revista, RDBCI, RECIIS, ATOZ, BRAJIS, Ci. 

Inf., IP, Logeion, PG&C, Revista ACB, P2P e inovação, contém informações e/ou 

orientações acerca de autoria e coautoria. 



144 
 

Já nas revistas: Inf.Inf., I&S, Inc. Soc., RBBD e Policromias, não foram 

encontradas informações e/ou orientações acerca de autoria e coautoria.  

Apesar da maioria das revistas oferecer informações e/ou orientações 

referentes à dimensão autoria e coautoria, algumas delas mencionam de forma 

sucinta sem maiores esclarecimentos. As revistas de estrato A1 possuem maior 

homogeneidade em relação a abordagem relacionada a autoria com informações e 

orientações que auxiliam o autor e leitor. A revista Transinformação exige uma carta 

de apresentação do artigo onde constam vários aspectos éticos relacionados à 

pesquisa e publicação. As revistas com estratos A2, A3 e A4 são bem heterogêneas, 

algumas contêm informações e orientações sobre como atribuir as contribuições, 

outras citam alguma entidade para o autor consultar e 23% não possuem 

informações e/ou orientações sobre autoria e coautoria. 

A falta de orientação sobre as modalidades de contribuições e coautoria, 

agregada a falta de conhecimento podem influenciar no processo de indicação da 

autoria e coautoria, numa revista científica. Se o autor não tiver o entendimento 

correto, pode atribuir uma responsabilidade legal a pessoas que não contribuíram de 

forma significativa na pesquisa, isso desencadeia vários problemas, prejudicando 

tanto a ascensão de pesquisadores na carreira quanto o reconhecimento de 

contribuições significativas à pesquisa.  

Existem instituições que fornecem diretrizes acerca das contribuições de 

autoria, dentre elas estão: ICMJE, COPE, CSE, SciELO. É imprescindível que um 

periódico na área de ciência da informação tenha em sua política editorial diretrizes 

relacionadas a autoria e coautoria para orientar os autores de forma adequada.  

A falta de orientações também permite que os autores fiquem em dúvida e 

consequentemente desencadeia problemas relacionados à autoria, pois impedem a 

transparência na identificação precisa das pessoas que participaram da pesquisa. 

De acordo com o Council of Science Editors (2024), as práticas e costumes 

referentes à autoria diferem entre culturas e áreas científicas. Por isso é necessário 

que a revista oriente os autores e informe quais as diretrizes adotadas em relação às 

contribuições de autoria. 

Como recomendação o CSE indica as seguintes responsabilidades do editor 

para com os autores: 
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● Fornecer diretrizes aos autores para preparação e submissão 
de manuscritos; 

● Fornecer uma declaração clara das políticas da Revista sobre 
critérios de autoria; 

● Tratar todos os autores com justiça, cortesia, objetividade, 
honestidade e transparência; 

● Estabelecer e definir políticas sobre conflitos de interesse para 
todos os envolvidos no processo de publicação, incluindo editores, 
equipe (por exemplo, editorial e vendas), autores e revisores 
protegendo a confidencialidade do trabalho de cada autor; 

● Estabelecer um sistema para uma revisão por pares rápida e 
eficaz; Tomar decisões editoriais com velocidade razoável e 
comunicá-las de maneira clara e construtiva; 

● Estar vigilante para evitar a possibilidade de editores e/ou 
revisores atrasarem um manuscrito por motivos suspeitos; 

● Estabelecer diretrizes claras para os autores sobre práticas 
aceitáveis para compartilhamento de materiais e informações 
experimentais, especialmente aqueles necessários para replicar a 
pesquisa, antes e depois da publicação; 

● Estabelecer um procedimento para reconsiderar decisões 
editoriais; 

● Descrever, implementar e revisar regularmente políticas para 
lidar com questões éticas e alegações ou descobertas de má 
conduta por parte dos autores e de qualquer pessoa envolvida no 
processo de revisão por pares; 

● Informar aos autores dos manuscritos solicitados que a 
submissão será avaliada de acordo com os procedimentos padrão da 
revista ou delinear o processo de tomada de decisão caso seja 
diferente desses procedimentos; 

● Desenvolver mecanismos, em cooperação com o editor, para 
garantir a publicação oportuna dos manuscritos aceitos; 

● Comunicar claramente todas as outras políticas e padrões 
editoriais (Council of Science Editors, 2024, p. 1-2, tradução nossa). 

 

De acordo com o International Committee of Medical Journal Editors (2024), a 

autoria confere o devido crédito ao autor e tem implicações no âmbito acadêmico, 

social e financeiro. Além de implicar na responsabilidade e prestação de contas 

relativas ao trabalho publicado.  

A inserção das atribuições no trabalho contribui para que os colaboradores do 

artigo recebam o devido crédito como autores e também compreendam suas 

responsabilidades em prestar contas pelo que é publicado. 

A seguir podem ser vistos quais instrumentos as revistas utilizam para 

considerar as contribuições acerca de autoria. 
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Gráfico 4 – Instrumentos utilizados para contribuições de autoria  

 

Fonte: elaboração da autora. 

 

No que se refere aos instrumentos utilizados para contribuições de autoria, as 

revistas: Encontros Bibli e BRAJIS, informam que utilizam o CRediT e o Guia para 

autores do COPE; as revistas LIINC, Logeion e P2P e inovação utilizam o Guia para 

autores do COPE. 

As revistas: Perspectivas em CI, RDBCI, AtoZ,e Ci. Inf., utilizam a taxonomia 

CRediT. Nas revistas Transinformação, Em Questão, InCID e RECIIS constam 

outras modalidades (documentos próprios, documentos institucionais).  

Nas revistas Acervo, Inf.Inf., I&S, Inc. Soc., RBBD, Policromias, IP, PG&C e 

Revista ACB não foram encontradas informações acerca dos instrumentos utilizados 

para a designação de autoria. 

Dentre as ferramentas utilizadas para indicar as contribuições de autoria 

referentes à pesquisa, o estudo mostra que a taxonomia CRediT e o Guia para 

Autores do COPE são as mais utilizadas entre os periódicos. 

Fazendo uma conexão do tópico anterior (informações e/ou orientações 

acerca de autoria) com o tópico atual ( instrumentos utilizados para contribuições de 

autoria) é perceptível que algumas revistas, apesar de apresentarem informações e 

orientações acerca de autoria em suas páginas, não indicam quais mecanismos 

utilizam para contribuições de autoria, é o caso das revistas: Acervo, IP, PG&C e a 

Revista ACB. 
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Ao se falar em ética na atribuição de autoria, é preciso considerar a 
complexidade subjacente a este processo, principalmente em caso 
de pesquisas colaborativas, que pode envolver diferentes níveis de 
contribuições e participações na pesquisa, indo desde aspectos mais 
substanciais para a construção de um trabalho científico, como a sua 
idealização (em termos de delimitação do problema de pesquisa, 
especificação dos objetivos, elaboração da revisão teórica, 
delineamento metodológico e estabelecimento dos critérios de 
análise dos resultados), até contribuições ou colaborações, muitas 
vezes de caráter técnico e pontual (Hilário; Grácio; Guimarães, 
2018). 

 

A indicação de instrumentos para colaborações de autoria é necessária, 

porque auxilia o autor a designar os papéis conforme as contribuições à pesquisa, 

evitando que alguém deixe de receber os devidos créditos, fortalecendo a 

transparência e contribuindo para boas práticas em relação à autoria.  

A revista não só deve apontar o guia para a colaboração, mas também deve 

exigir no ato da submissão que os autores sigam as orientações de forma correta, se 

responsabilizando pelas informações prestadas.  

A criação e disponibilização de modelos baseados nas diretrizes de 

taxonomia e guias para contribuição de autoria é um meio de contribuir e orientar os 

autores na aplicação das atribuições de forma ética. 

Outro ponto observado na pesquisa foi referente a apresentação das 

contribuições nos artigos. 

 

Gráfico 5 – Revistas com artigos que apresentam papéis relativos a 
contribuições de autoria 

 
Fonte: elaboração da autora. 
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De acordo com os dados, as revistas: Transinformação, Em Questão, 

Encontros Bibli, Perspectivas em CI, RDBCI, RECIIS, AtoZ, apresentam em suas 

publicações contribuições conforme os papéis dos autores.  

Ao comparar as revistas que apresentam as contribuições nos artigos com os 

mecanismos que elas indicam para a designação das contribuições, fica claro que a 

maioria cita a taxonomia CRediT como parâmetro. Apenas as revistas 

Transinformação e Em Questão não indicam mecanismos específicos e a revista 

RECIIS que opta por indicar o ICMJE. 

As revistas: Acervo, Inf.Inf., I&S, InCID, Inc. Soc., LIINC, RBBD, Policromias, 

BRAJIS, Ci. Inf., IP, Logeion, PG&C, ACB e P2P & Inovação, não apresentam em 

seus artigos os papéis de contribuição por autoria.  

Apesar da revista IP solicitar aos autores a ordem de autoria por contribuição, 

a revista não apresenta no texto dos artigos publicados as contribuições por autor. 

Falar da contribuição de autoria, indicar um mecanismo de auxílio e não 

colocar nos artigos essas contribuições é no mínimo um fluxo incompleto. É como se 

a revista estivesse colocando a informação apenas para constar e não para cumprir 

seu objetivo que seria de orientar e colaborar para a ética, boas práticas e qualidade 

da publicação científica. 

Ao indicar no artigo as contribuições de cada indivíduo, a revista está 

promovendo transparência já que em muitos casos apenas a menção de autoria não 

informa quais contribuições determinado indivíduo realizou para o estudo. Essa 

informação no artigo evita ambiguidades e demais problemas relacionados ao direito 

autoral, pois ao discriminar as funções de cada participante fica claro o mérito e a 

responsabilidade individual de cada um em relação a publicação. 

 

Categoria 4 – Licenças 

Em relação a dimensão Licenças, a pesquisa se propôs a conhecer se as 

revistas adotam alguma licença, qual licença é adotada e se essa licença aparece 

nos artigos. 
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Gráfico 6 – Licenças adotadas pelos periódicos 

 

Fonte: elaboração da autora. 

 

Dentre as revistas pesquisadas, todas informam que adotam alguma licença 

Creative Commons. A licença adotada pela maioria dos periódicos, cerca de (64%), 

é a Atribuição CC BY, presente nas revistas: Acervo, Transinformação, Em Questão, 

Encontros Bibli, Inf.Inf., Perspectivas em CI, InCID, Inc. Soc., LIINC, RDBCI, RBBD, 

AtoZ, Ci. Inf. e IP.  

A licença CC BY se caracteriza por ser a mais flexível em relação às outras, 

e, também a menos restritiva, pois apenas é necessário atribuir o devido crédito pela 

criação original permitindo fazer uso das obras com qualquer tipo de finalidade. 

A licença Atribuição CC BY SA, é adotada apenas pela revista BRAJIS, esta 

licença (Reconhecimento – Compartilha Igual), permite que remixem, adaptem e 

criem a partir da obra original, mesmo para fins comerciais, desde que seja atribuído 

o crédito e que as novas criações sejam licenciadas sob termos idênticos.  

A licença Atribuição CC BY NC, é adotada pelas revistas I&S, Policromias e 

RECIIS, esta licença não permite fazer uso comercial das obras (Reconhecimento – 

Não Comercial). 

A licença Atribuição CC BY NC SA, adotada pelas revistas Logeion… e P2P e 

Inovação, permite que outros façam criações, adaptações a partir da obra original 



150 
 

para fins não comerciais, desde que atribuído o devido crédito e que as novas 

criações sejam licenciadas sob termos idênticos. 

Por fim a licença Atribuição CC BY NC ND, adotada pelas revistas PG&C e 

ACB. Esta licença é mais restritiva, pois permite apenas download e 

compartilhamento da obra atribuindo o crédito sem alterações ou fins comerciais. 

As licenças estão presentes na maioria das revistas, algumas mais abertas e 

outras mais restritivas. De acordo com o estudo de Muriel-Torrado e Pinto (2018) 

quando a revista opta para as licenças NC, sem fins comerciais, essa escolha 

representa a preocupação dos editores em retirar o uso comercial aos artigos 

publicados nas revistas. Essa opção, para alguns autores, pode ser considerada 

como um fake “Open Access" (Carroll, 2011).  

De acordo com Carroll (apud Muriel-Torrado; Pinto, 2018) existem 3 

condições para que uma obra seja considerada de acesso aberto: ser de fácil 

acesso on-line; está disponível sem cobranças de taxas; e ser disponibilizada sem 

restrições de mudanças, adaptações e criações além da atribuição original dos 

créditos. Logo, se a obra não contemplar essas três características não pode ser 

considerada de acesso aberto. 

Outro aspecto observado foi na revista Policromias que adota uma licença CC 

BY NC, mas apresenta o seguinte texto: "É vedada a tradução para outro idioma 

sem a autorização escrita do Editor, ouvida a Comissão Editorial" (Submissões, 

2016). Neste caso, onde se limita às obras derivadas, a revista poderia acrescentar 

a opção ND. Pois, apesar da licença permitir adaptações, traduções ou outras 

alterações, o texto fora da licença, não permite.  

Em termos gerais, a maioria das revistas possuem no site o link da licença 

direcionado para os termos na página do Creative Commons, apenas nas revistas 

Ci. Inf. e RECCIS, não havia link remetendo a licença. Em algumas revistas o link da 

licença aparece apenas na página principal e não nas páginas dos demais menus.  

Na revista InCID existe um conflito entre o link da licença (CC BY NC) e a 

licença que o periódico adota (CC BY).  

A revista Inc. Soc. não mostra a licença adotada em suas páginas, apenas 

nos artigos publicados. 

Em revistas de acesso aberto a menção da licença com o respectivo link é 

uma recomendação do COPE et al. (2022), as informações acerca das licenças 

devem estar descritas no site.  



151 
 

Todo o conteúdo considerado como de acesso aberto precisa utilizar uma 

licença aberta. No caso de utilização de licenças Creative Commons, os termos da 

licença devem estar vinculados ao site do Creative Commons. 

As licenças devem ser colocadas no rodapé das páginas principais com o 

respectivo link, pois o mesmo aparece nas demais páginas já que as revistas 

utilizam o OJS para editoração. A menção da licença, sua identificação e o link 

possibilita o acesso à informação do que é permitido ou não às publicações. 

O gráfico a seguir mostra se as licenças adotadas pelas revistas aparecem 

nos artigos. 

 
Gráfico 7 – Revistas cujos artigos contém as licenças 

 

Fonte: elaboração da autora. 

 

Quando a menção da licença nos artigos dos periódicos analisados, a maioria 

apresenta a licença adotada. Apenas os periódicos: Inf.Inf., InCID, RBBD e 

Policromias, não apresentam menção da licença adotada nos artigos. 

Quando o periódico adota uma licença, ele precisa mencioná-la em todos os 

artigos e publicações, pois desta maneira o leitor saberá quais as permissões 

permeiam o documento. Como a maioria dos documentos são de acesso aberto e é 
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possível fazer download e compartilhamento do artigo, como o leitor saberá depois 

de baixá-lo o que é permitido ou não fazer? Já que o documento não estará mais na 

página do periódico?  

Apresentar com clareza a licença para os usuários e autores com o propósito 

de que possam compartilhar e utilizar os documentos cientes das ações e direitos 

que podem ou não exercer é uma obrigação do periódico (Muriel-Torrado; Pinto, 

2018). 

Tanto as licenças quanto às declarações de direito autoral nos periódicos em 

Ciência da Informação precisam estar em consonância, pois isso impacta 

diretamente em relação aos direitos autorais. Por serem caracterizadas como 

revistas de acesso aberto devem ter o cuidado de disponibilizar as informações 

acerca do que é permitido ou não da forma mais clara e transparente possível, isso 

facilita a compreensão aos autores e usuários quanto ao conhecimento de seus 

direitos e deveres ao utilizar, baixar e compartilhar as publicações. 

 

Categoria 5 – Má Conduta 

 

De acordo com as orientações do COPE (2024), tanto as instituições de 

pesquisa quanto os periódicos têm funções no que se refere a gestão de má 

conduta em pesquisa e no compromisso na adoção da ética na publicação.  

Para colaborar com a integridade da publicação, as revistas precisam 

promover as melhores práticas com orientações para evitar a má conduta e também 

para detectá-la.  

Segundo Rode, Sales e Alves (2022, p. 63): 

 

Embora a má conduta seja relativamente de fácil conceito, ela é, na 
maioria das vezes, difícil de identificar, principalmente nas 
publicações científicas, fato que leva a uma grande preocupação de 
todos envolvidos na complexa arte de publicar um artigo científico. 

 

As instruções aos autores nos periódicos científicos em relação a má conduta 

precisam ser claras e devem orientar com explicações bem definidas o que deve ser 

evitado na publicação. 

Neste sentido, a pesquisa se propôs verificar como as revistas em Ciência da 

Informação estão lidando com essa dimensão que também envolve o direito autoral 
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já que as más condutas como plágio, fabricação de dados, entre outras causam 

impactos negativos e podem contribuir para desqualificação de pesquisas e 

publicações. 

Gráfico 8 – Revistas que possuem informações e/ou orientações acerca de má 
conduta 

 

Fonte: elaboração da autora. 

 

Dentre as revistas pesquisadas, a maioria possui informações e/ou 

orientações sobre má conduta. Porém as revistas: Inf.Inf., I&S, Inc. Soc., RBBD, 

Policromias e Perspectivas em G&C, não apresentam informações e/ou orientações 

conforme o escopo da pesquisa.  

Considerando os estratos destas revistas: A2, A3 e A4, é perceptível que a 

falta de orientações sobre má conduta afeta revistas de quase todos os estratos, 

com exceção do A1.  

A falta de orientação referente a má conduta pode interferir em relação a 

integridade das publicações. O COPE (2024) sugere que os periódicos devem 

prestar orientações e informações sobre má conduta e indica a cooperação entre 

instituições de pesquisa e periódicos sobre integridade de pesquisa, propondo 

políticas de boas práticas para editores de periódicos e instituições.  
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Dentre as diretrizes, o COPE (2024, p. 3, tradução nossa) recomenda: 

 

● Acusar prontamente o recebimento de comunicações de 
instituições e responder às descobertas de má conduta de 
pesquisa; 

● Informar ou responder a perguntas de instituições sobre possíveis 
más condutas e fornecer evidências para apoiar essas 
preocupações (por exemplo, análise de similaridade de textos em 
casos de suspeita de plágio ou evidências de manipulação 
inadequada de imagens);  

● Investigar alegações de má conduta por pesquisadores que 
atuam como editores ou revisores de um periódico (por exemplo, 
se os revisores plagiaram o trabalho de outro pesquisador. 

● Garantir que o processo para levantar dúvidas sobre a 
integridade da pesquisa e da publicação na revista é clara e está 
disponível on-line, incluindo detalhes de contato; 

●  Informar as instituições se houver suspeita de má conduta por 
parte dos seus investigadores e fornecer provas que apoiem 
essas preocupações;  

● Cooperar com as investigações e responder prontamente às 
perguntas das instituições sobre alegações de má conduta, com 
indivíduos ou equipes dedicadas designadas para investigar e 
comunicar-se com as instituições; 

● Estar pronto para publicar alterações publicadas artigos 
(correções, manifestações de preocupação, adendos, 
retratações) de acordo com COPE diretrizes quando fornecidas 
com resultados de investigações institucionais; 

● Ter políticas e procedimentos para responder a instituições e 
outras organizações que investigam casos de má conduta em 
investigação; 

● Promover boas práticas de publicação e processos para 
identificar preocupações nas submissões no início do processo 
de publicação. 

 

Quanto às revistas que possuem informações e/ou orientações acerca da má 

conduta, a pesquisa também procurou saber quais os tipos de más condutas eram 

citadas nas orientações das revistas. 
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Gráfico 9 – Tipos de má conduta relacionadas ao direito autoral citadas pela revista 

 

Fonte: elaboração da autora. 
Nota: algumas revistas informam mais de um tipo de má conduta. 

 

A má conduta científica, de acordo com o Council of Science Editors (2018), é 

qualquer ação relacionada ao tratamento inadequado dos sujeitos envolvidos na 

pesquisa, ou manipulação intencional dos dados científicos de modo a manipular a 

verdade. Apesar de ser fácil de entender, nem sempre é fácil de identificar 

especificamente nas publicações científicas (Rode; Oliveira; Paranhos, 2018). 

Em relação aos tipos de má conduta, algumas revistas citam mais de um tipo, 

dentre as citadas, o plágio foi o mais apontado seguido por falsificação ou fabricação 

de dados, questões relacionadas com autoria, uso indevido de imagens, apropriação 

indevida de ideias ou dados.  

De acordo com Rode, Oliveira e Paranhos (2018), entre os tipos mais graves 

relacionados a má conduta em publicações estão: falsificação ou fabricação de 

dados e imagens, por mascarar a verdade, contribuindo para falsas premissas e a 

cópia total ou parcial de um texto, sem autorização ou não referenciada, considerada 

plágio.  
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A utilização integral de Inteligência Artificial (IA) também está sendo 

considerada má conduta. A revista Ci. Inf., informa em sua política que se o autor 

utilizar a IA, deverá declarar e citar (conforme norma ABNT) informando qual o 

conteúdo especificamente gerado e/ou de que maneira foi aplicada.  

A má conduta é considerada um problema grave, mas muito comum, por isso, 

várias instituições nacionais e internacionais têm a preocupação de criar códigos de 

orientação e conduta, como a FAPESP, o CNPQ, a ALLEA, COPE, entre outros. 

Deste modo, os editores de periódicos têm fontes para buscar diretrizes e orientar os 

pesquisadores/autores, além de também poder contar com fluxogramas que auxiliam 

nos processos em casos de suspeitas de má conduta.  

 

Figura 16 – Tópicos de orientação na página do COPE 
 

 

Fonte: COPE (2024). 
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Como pode ser visto na figura 16, na página do COPE, são disponibilizadas 

gratuitamente orientações, fluxogramas e até exemplos de casos para auxiliar os 

editores. 

O plágio foi o tipo de má conduta mais citado na maioria das orientações dos 

periódicos pesquisados, desta forma a pesquisa se propôs a investigar se as 

revistas utilizam algum detector de similaridade/plágio e quais sistemas são 

utilizados. 

 

Gráfico 10 – A revista informa que utiliza Sistema de Detecção de Plágio e 
Similaridades? 

 

 

Fonte: elaboração da autora. 

 

Dos periódicos pesquisados, a maioria informa que utiliza algum sistema de 

detecção de plágio e similaridades: Acervo, Transinformação, Em Questão, 

Encontros Bibli, Perspectivas em CI, InCID, RDBCI, RECIIS, AtoZ, BRAJIS, Ci. Inf., 

IP, Logeion, Revista P2P.  

As revistas: Inf.Inf., I&S, Inc. Soc., LIINC, RBBD, Policromias, Perspectivas 

em G&C e Revista ACB, não possuem informações sobre sistema de detecção de 

plágio. 
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Segundo Krokoscz (2022), o uso de ferramentas para verificar similaridades 

textuais é de grande utilidade para todos os participantes do fluxo editorial, pois 

auxilia na prevenção de plágio indesejável ou acidental e na identificação de fraudes 

textuais, pois de forma acidental ou intencional, se o plágio não é identificado, 

compromete a integridade de todos os envolvidos. 

 

Gráfico 11 – Qual/is sistema(s) de detecção de plágio utiliza? 
 

 

Fonte: elaboração da autora. 
Nota: a revista InCID utiliza mais de um software. 

 

Os sistemas informados no gráfico e adotados pelas revistas, são: 

● iThenticate - Revistas: Encontros Bibli, RECIIS, Ci. Inf., InCID;   

● Turnitin - Revistas: Em questão, RDBCI, BRAJIS, InCID; 

●  Plag  - Revistas:  Logeion, P2P e Inovação;  

● CopySpider - Revista AtoZ; 

● Checkforplagiarism - Revista PCI; 

● CrossCheck - Revista Transinformação. 
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As revistas Acervo e IP, apesar de informar que utilizam sistemas de 

detecção de plágio, não citam quais utilizam. 

Como pode ser visto, a maioria dos periódicos utilizam 1 tipo de software de 

detecção de plágio. De acordo com Krokoscz (2022), o recomendado seria a 

utilização de mais de um software simultaneamente para a verificação de 

similaridades. Essa recomendação é sugerida baseada no estudo acerca dos 

programas, onde foram verificadas diferenças no desempenho dos softwares em 

relação a recuperação das semelhanças e confiabilidade das fontes identificadas. 

Outro ponto positivo da utilização de mais de um software é que também diminui o 

risco de resultados falsos positivos e falsos negativos contribuindo para uma 

detecção mais segura. 

 

Categoria 6 – Retratação  

De acordo com as diretrizes e retratação do Conselho do COPE (2019), a 

retratação é um meio de corrigir a literatura prevenindo os leitores sobre artigos que 

contêm informações ou dados com erros e falhas que afetam resultados e 

conclusões, tornando-os não confiáveis.  

O Guia da Scielo define retratação como um “instrumento público para 

registrar problemas em artigo publicado (Retratação Parcial) ou comunicar o seu 

cancelamento (Retratação Total) e é parte integral do sistema de comunicação 

científica” (Scielo, 2023, p. 3).  

A retratação é um instrumento muito utilizado em periódicos para problemas 

relacionados à má conduta. De acordo com a pesquisa de D Ámorim (2020, p. 75) 

que estudou sobre retratações em periódicos através de artigos retratados, “97 

(59,9%) desses artigos foram retratados por causa de algum caso de má conduta, 

31 (19,1%), devido a algum tipo de erro não-intencional e 24 (14,8%) por erro de 

periódico/editor”.  

O mesmo estudo aponta que entre as principais razões de retratação estão 

questões acerca do direito autoral. Desta forma, a pesquisa se propôs a investigar 

se os periódicos abordam em suas respectivas políticas editoriais a retratação e se 

adotam algum protocolo a respeito. 
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Gráfico 12 – A revista aborda sobre o processo de retratação? 

 

Fonte: elaboração da autora. 

 

Como pode ser visto no gráfico acima, apenas 36% das revistas abordam 

sobre o processo de retratação, dentre elas: Acervo, Em Questão, Encontros Bibli, 

InCID, RDBCI, BRAJIS, Ci. Inf., e IP.  

Cerca de 64% das revistas, dentre elas: Transinformação, Inf.Inf., I&S, PCI, 

Inc. Soc., LIINC, RECIIS, RBBD, Policromias, AtoZ, Logeion, PG&C, Revista ACB, 

Revista P2P), não fazem abordagem em suas políticas sobre o processo de 

retratação. 

A maioria das revistas não apresenta em suas políticas processos e 

mecanismos de retratação e isso independe mais uma vez do estrato em que estão 

classificadas, pois de acordo com as informações coletadas, em ambos os 

resultados aparecem revistas de todos os estratos. 

O Conselho do COPE (2019, p. 3, grifo nosso), sugere que as retratações 

podem ser utilizadas para alertar os leitores sobre vários aspectos, entre eles: 

 

casos de publicação redundante, plágio, manipulação de revisão por 
pares, reutilização de material ou dados sem autorização, violação 
de direitos autorais ou alguma outra questão legal (por exemplo, 
difamação, privacidade, ilegalidade), pesquisa antiética e/ou uma 
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falha na divulgação de um interesse concorrente importante que teria 
influenciado indevidamente as interpretações ou recomendações.  
 

Tendo em vista estes aspectos, é indicado que as revistas que abordam a 

temática informem sobre o protocolo que seguem referente ao processo de 

retratação, por ser um instrumento utilizado também em violações do direito autoral. 

 

Gráfico 13 – A revista segue algum protocolo para retratação? 

 

Fonte: elaboração da autora. 

 

Dentre os periódicos que abordam sobre retratação, apenas a revista BRAJIS 

não informa qual protocolo segue para a retratação apesar de adotar o CrossMark 

para indicar que o documento foi retratado. 

As revistas Em Questão, RDBCI, seguem o protocolo do COPE; as revistas 

InCID, Ci. Inf. e IP adotam protocolos internos; a revista Acervo utiliza protocolos 

COPE e também do CNPQ; a revista Encontros Bibli, cita que segue protocolos da 

Scielo. 

Alguns pontos relacionados a retratação abordados nas revistas merecem 

destaque:  

- A revista Em Questão menciona que para a resolução de conflitos segue o 

fluxo do COPE e indica um link para o acesso aos fluxos. Da mesma 
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forma indica a política de retratação de acordo com o COPE com link de 

acesso; 

- A revista RDBCI segue as diretrizes de retratação do COPE e aponta o 

link de acesso, além de adotar o Crossmark nos artigos permitindo aos 

leitores a versão atual do artigo (no caso de qualquer modificação); 

- a revista BRAJIS nos casos de retratação, comunica que o documento 

original será substituído por uma mensagem informando que ele foi 

retratado fazendo referência ao documento da retratação e também adota 

o Crossmark nos artigos; 

- A revista Ci. Inf. tem uma política específica de correção, retratação e 

retirada, onde informa as condições em que um texto precisa ser retratado 

nos casos de má conduta geral relacionada a códigos de ética, a revista 

também dá orientações acerca dos procedimentos referentes à retratação. 

 

Baseados nos resultados analisados nas revistas em relação a retratação, 

seguem as orientações: 

a) se as revistas adotam diretrizes externas, elas não só devem mencioná-

las, como também devem apontar os links para leitura; 

b) adoção do Crossmark nos artigos é necessária para que os leitores 

tenham acesso a versão atualizada, caso o artigo passe por alguma 

modificação após a publicação e; 

c) se a revista optar por regras próprias, deve informá-las em sua política 

com detalhes das condições de retratação e fluxos a seguir. 

 

A retratação é um instrumento que corrobora com a integridade da publicação 

científica. Quando um artigo é retratado, significa que foram identificados problemas 

que de alguma forma comprometem sua validade científica. 

Quando um periódico divulga uma retratação, demonstra compromisso com 

os padrões éticos e as boas práticas em publicações. Isso contribui para uma cultura 

de responsabilidade e honestidade acadêmica entre os pesquisadores. 

 

 

 

 

https://publicationethics.org/files/retraction%20guidelines.pdf
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4.3 ANÁLISE EIXO 3  

 

As boas práticas em periódicos científicos são essenciais para garantir a 

qualidade, a integridade e a credibilidade da pesquisa publicada. Essas práticas 

abrangem várias etapas do processo editorial, desde a submissão do manuscrito até 

a sua publicação final. As boas práticas também são observadas no momento da 

avaliação dos periódicos pela Capes. 

Sendo assim, o eixo 3 analisa como os periódicos adotam as boas práticas na 

perspectiva do direito autoral. 

Categoria 7 – Boas práticas referentes ao direito autoral 

Para a construção da análise referente às boas práticas relativas ao direito 

autoral, foram adotados os Princípios de Transparência e Boas Práticas em 

Publicações Acadêmicas do COPE et al. (2022). 

 

Quadro 33 – Boas práticas relacionadas ao direito autoral 
            

Tópicos Práticas 

 
Direitos autorais (termos) 
 

Os termos referentes aos direitos autorais 
da publicação devem ser declarados no 
site e na publicação. 
 
Os termos de direitos autorais devem ser 
separados e distintos dos direitos autorais 
do site.  
 
O detentor dos direitos autorais deve ser 
nomeado no texto completo de todos os 
artigos publicados (HTML e PDF). 
Se os termos de direitos autorais forem 
descritos em um formulário separado, isso 
deverá ser fácil de encontrar no site e 
disponível para todos. 

 
Autoria e contribuição  
  

O periódico deve ter políticas claras que 
permitam transparência sobre quem 
contribuiu para o trabalho e quais 
requisitos para autoria e contribuição; 
 
O periódico deve informar processos para 
gerenciar possíveis disputas. 

 
Licenciamento 
 

As informações de licenciamento devem 
ser claramente descritas no site. 
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  Os termos de licenciamento devem ser 
indicados no texto completo de todos os 
artigos publicados (HTML e PDF). 
 
Todo conteúdo designado como Acesso 
Aberto deve usar uma licença aberta. 
 
As políticas de licenciamento sobre a 
publicação de manuscritos de autores e 
artigos publicados em repositórios de 
terceiros devem ser claramente 
declaradas. 
 
Se forem utilizadas licenças Creative 
Commons, os termos desta licença 
também deverão conter um link para a 
licença correta no site Creative Commons. 

 
Alegações de Má conduta 
 
 

Os periódicos devem ter um processo 
claramente descrito para lidar com 
alegações de má conduta. 
 
As alegações devem ser levadas à atenção 
do periódico ou da editora.  
 
As políticas devem incluir como lidar com 
alegações de denunciantes. 

 
Retratações 

O periódico deve ter mecanismos para 
corrigir, revisar ou retratar artigos após a 
publicação. 

Fonte: baseado em COPE et al. (2022).  

 

As boas práticas servem para auxiliar os editores na aplicação de condutas 

éticas visando a integridade e credibilidade das publicações. Por isso é importante 

identificar como os periódicos estão adotando essas práticas e qual a consequência 

disso nas publicações científicas. 

O quadro a seguir mostra como os periódicos adotam as boas práticas 

referentes aos termos dos direitos autorais. A análise deste objetivo será baseada 

nos conteúdos descritos no Eixo 2, referentes aos menus e submenus dos sites dos 

periódicos e também em suas respectivas publicações.  
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Quadro 34 – Periódicos e as boas práticas relacionadas aos termos de direito 

autoral 
          

 

Direitos Autorais (Termos) – Diretrizes de boas práticas 

Periódico Os termos 
referentes aos 
direitos 
autorais do 
conteúdo são 
declarados no 
site e no 
conteúdo. 
 
 

Os termos 
de direitos 
autorais 
são 
separados 
e distintos 
dos direitos 
autorais do 
site. 
 

O detentor 
dos direitos 
autorais é 
nomeado no 
texto 
completo de 
todos os 
artigos 
publicados 
(HTML e 
PDF). 

Os termos de 
direitos autorais 
são descritos 
em um 
formulário 
separado, é fácil 
de encontrar e 
está disponível 
para todos. 

Acervo Os termos são 
declarados 
apenas no site. 
 
 
 
 
 
 

Não há 
separação 
dos termos. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores. Eles 
são os 
detentores 
dos direitos 
autorais. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Submissões em 
uma subseção 
específica quase 
no final do menu. 

Transinformaçã

o 

Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Não há 
separação 
dos termos. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores. Eles 
são os 
detentores 
dos direitos 
autorais. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Sobre a revista 
em uma 
subseção 
específica de fácil 
localização. 

 Em Questão Os termos são 
declarados no 
site. As 
publicações 
mostram a 
Declaração de 
autoria 
designando as 
responsabilidade
s. 

Há 
separação 
dos termos 
concernente
s ao site e 
as 
publicações. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há a 
informação 
de que a 
revista tem o 
direito da 1a 
publicação. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro dos menus 
Sobre a revista e  
Diretrizes para 
autores; em duas 
subseções 
específicas de 
fácil localização. 

Encontros Bibli Os termos são 
declarados no 

Não há 
separação 

Sim. Nos 
artigos 

Os termos de 
direitos autorais 
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site e nas 
publicações. 

dos termos. aparecem os 
autores. Eles 
são os 
detentores 
dos direitos 
autorais. 

estão disponíveis 
dentro dos menus 
Política editorial e  
Diretrizes para 
autores; em uma 
subseção 
específica no final 
dos menus.  

Informação & 
Informação 

Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Não há 
separação 
dos termos. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há a 
informação 
de que a 
revista tem o 
direito da 1a 
publicação. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Submissões; em 
uma subseção 
específica ao final 
do menu. 

Informação & 
Sociedade 

Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Não há 
separação 
dos termos. 

Não. Os 
artigos não 
informam 
que os 
direitos são 
da revista. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Submissões; em 
uma subseção 
específica ao final 
do menu. 

Perspectivas 
em CI 

Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Não há 
separação 
dos termos. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há a 
informação 
de que a 
revista tem o 
direito da 1a 
publicação. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Sobre a revista; 
em uma 
subseção não 
específica. 

InCID Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Não há 
separação 
dos termos. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há a 
informação 
de que a 
revista tem o 
direito da 1a 
publicação. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
nos menus da 
revista: Sobre a 
revista, Política… 
e Submissões; 
em uma 
subseção não 
específica. 

Inclusão Social  Os termos são Não há Não. Os Os termos de 
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declarados 
apenas no site. 

separação 
dos termos. 

artigos não 
informam 
que os 
direitos são 
de outra 
revista. 

direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Submissões; em 
uma subseção 
específica ao final 
do menu.  

LIINC Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Há 
separação 
dos termos 
concernente
s ao site e 
as 
publicações. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há a 
informação 
de que a 
revista tem o 
direito da 1a 
publicação. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Submissões; em 
uma subseção 
específica ao final 
do menu. 

RDBCI Os termos são 
declarados no 
site. As 
publicações 
mostram o 
CRediT 
designando as 
responsabilidade
s. 

Há 
separação 
dos termos 
concernente
s ao site e 
as 
publicações. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há 
informações 
dos termos 
referentes às 
modalidades 
permitidas 
sob licença.  

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro de um 
menu específico 
Direitos autorais 
e também do 
menu 
Submissões. 

RBBD Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Não há 
separação 
dos termos. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há a 
informação 
de que a 
revista tem o 
direito da 1a 
publicação. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Submissões; em 
uma subseção 
específica ao final 
do menu.  

Policromias Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Não há 
separação 
dos termos. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há 
informações 
dos termos 
referentes às 
modalidades 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro dos menus 
Sobre a revista e 
submissões; em 
uma subseção ao 
final do menu. 
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que a revista 
permite.  

RECIIS Os termos são 
declarados no 
site e nas 
publicações. 

Não há 
separação 
dos termos. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores. Eles 
são os 
detentores 
dos direitos 
autorais. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro dos menus 
Sobre a revista e 
submissões; em 
uma subseção 
não específica. 

AtoZ Os termos são 
declarados no 
site e nas 
publicações. 

Há 
separação 
dos termos 
concernente
s ao site e 
as 
publicações. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores e 
termos. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro dos menus 
Políticas 
editoriais e 
submissões; em 
uma subseção 
específica. 

BRAJIS Os termos são 
declarados no 
site e nas 
publicações. 

Não há 
separação 
dos termos. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores e 
termos. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Submissões; em 
uma subseção 
específica. 

Ciência da 
Informação 

Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Não há 
separação 
dos termos. 
 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores e 
termos. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Política de direito 
autoral. 

Informação em 
Pauta 

Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Não há 
separação 
dos termos. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há a 
informação 
de que a 
revista tem o 
direito da 1a 
publicação. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Submissões em 
uma seção 
específica. 

Logeion… Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Há 
separação 
dos termos 
concernente
s ao site e 
as 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há a 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Política de 
acesso livre. 
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publicações. informação 
de que a 
revista tem o 
direito da 1a 
publicação. 

Perspectivas 
em G&C 

Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Não há 
separação 
dos termos. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há a 
informação 
de que a 
revista tem o 
direito da 1a 

publicação. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Submissões em 
uma seção 
específica. 

Revista ACB Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Há 
separação 
dos termos 
concernente
s ao site e 
as 
publicações. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há a 
informação 
de que a 
revista tem o 
direito da 1a 
publicação. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Submissões em 
uma seção 
específica. 

Revista P2P e 
Inovação 

Os termos são 
declarados 
apenas no site. 

Há 
separação 
dos termos 
concernente
s ao site e 
as 
publicações. 

Sim. Nos 
artigos 
aparecem os 
autores, 
porém não 
há a 
informação 
de que a 
revista tem o 
direito da 1a 
publicação. 

Os termos de 
direitos autorais 
estão disponíveis 
dentro do menu 
Política de 
acesso livre. 

 
Fonte: elaboração da autora. 

De acordo com o quadro, referente à diretriz: “Os termos referentes aos 

direitos autorais do conteúdo são declarados no site e no conteúdo”. A maioria 

dos periódicos não mencionam os termos sobre o direito autoral em suas 

publicações. Cerca de 73% dos periódicos, informam os termos exclusivamente no 

site. 18% dos periódicos informam os termos nos sites e nas publicações e 9% dos 

periódicos mencionam os termos no site e colocam algumas informações nas 

publicações como declaração de autoria e CRediT 
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A menção dos termos referentes ao direito autoral deve constar tanto no site 

das revistas quanto nas publicações. Faz parte da boa conduta a transparência 

concernente às regras adotadas pelo periódico quanto à propriedade intelectual. 

Como foi apresentado na análise geral da categoria 2, a cessão de direitos 

geralmente tem especificações que devem ser informadas nas publicações, 

permitindo assim ao leitor o conhecimento das regras adotadas referentes à 

propriedade intelectual.  

Quanto à diretriz: “Os termos de direitos autorais são separados e 

distintos dos direitos autorais do site”. Cerca de 68% dos periódicos não 

separam os termos de direito autoral referentes a revista e a publicação. De um 

modo geral as revistas apresentam os termos relacionados apenas a publicação nas 

seções de direito autoral. 32% dos periódicos destacam de forma individual os 

termos relacionados à revista e os termos relacionados à publicação. A separação 

dos termos referentes ao direito autoral adotado tanto para a revista quanto para a 

publicação é necessária, para deixar transparente tanto aos autores que irão 

publicar, como também aos leitores as regras que envolvem a propriedade 

intelectual do site e da publicação.  

No que diz respeito à diretriz: “O detentor dos direitos autorais é nomeado 

no texto completo de todos os artigos publicados (HTML e PDF)”. cerca de 59% 

das revistas citam os autores, porém não informam nos textos das publicações as 

modalidades dos termos que a revista adota. 14% citam os autores e também 

informam nas publicações os termos adotados referentes a detenção dos direitos 

autorais. Em cerca de 18% das revistas aparecem os autores como detentores dos 

direitos autorais. A revista I&S…, não informa em suas publicações que é detentora 

dos direitos autorais conforme seus termos:  

 

Os originais aceitos e publicados tornam-se propriedade de 
INFORMAÇÃO & SOCIEDADE, sendo vedada sua reprodução total 
ou parcial, sem a devida autorização da Comissão Editorial, exceto 
para uso de estudo e pesquisa (Submissões, 1991).  

 

A revista Inclusão Social, não informa em suas publicações que a detentora 

dos direitos autorais é outra revista, a revista Ci. Inf., conforme seus termos: “Os 

trabalhos publicados passam a ser propriedade da revista Ciência da Informação, 
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ficando sua reimpressão total ou parcial, sujeita à autorização expressa da direção 

do IBICT” (Submissão, 2006). 

A informação referente à nomeação do detentor dos direitos autorais seguida 

dos termos adotados pela revista é fundamental, pois por meio dela resguarda-se o 

direito à propriedade conforme os termos contratuais firmados entre a revista e o(s) 

autor(es). Os termos também informam ao leitor o que é permitido ou não fazer com 

a publicação, pois normalmente incluem a licença. Muitas vezes o periódico é de 

acesso livre, mas a publicação tem restrições de acordo com a cessão de direito e 

as licenças adotadas, desta forma tanto a nomeação do(s) detentor(es) do(s) 

direito(s) quanto os termos devem constar nas publicações. 

Quanto à última diretriz referente aos termos: “Os termos de direitos 

autorais são descritos em um formulário separado, é fácil de encontrar e está 

disponível para todos”. A maioria dos periódicos não possui os termos em 

formulário separado. Apenas as revistas RDBCI, Ci. Inf., Logeion, e a Revista P2P e 

Inovação disponibilizam seus termos em formulários (menus) específicos.  

Em relação à facilidade em encontrar os termos, as que apresentaram menor 

dificuldade foram as que possuem os formulários separados (RDBCI, Ci. Inf., 

Logeion e a Revista P2P e Inovação). Nas revistas Transinformação, Em Questão, 

AtoZ, não houve muita dificuldade em encontrar os termos apesar de estarem 

inseridos dentro de menus e submenus. A maior dificuldade em localizar os termos 

foram nas revistas: Perspectivas em CI, InCID e RECIIS, pois as informações 

referentes aos termos estão dentro de menus e não existe um submenu específico, 

logo é preciso um esforço maior para localizar. Nas demais revistas, os termos são 

encontrados dentro de menus e submenus e ficam geralmente no final do conteúdo. 

Por exemplo, nas revistas em que os termos ficam dentro do menu submissões, 

primeiro aparecem as informações referentes ao processo de submissão para só no 

final aparecer em um submenu os termos referentes ao direito autoral. 

De acordo com a diretriz sobre direitos autorais e licenciamento: 

 

As políticas de direitos autorais devem ser claramente indicadas nas 
Diretrizes para Autores. Da mesma forma, as informações de 
licenciamento de conteúdo deverão estar descritas nas diretrizes do 
site e os termos de licenciamento deverão estar em todos os artigos 
publicados, tanto naqueles em HTML quanto naqueles em PDF. Se 
os autores tiverem permissão para publicar sob uma licença Creative 
Commons, todos os requisitos específicos da licença deverão ser 
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indicados. Qualquer política de publicação de versões finais aceitas 
ou artigos publicados em repositórios de terceiros deve ser 
claramente indicada. os termos devem aparecer em formulários 
(menus) separados, de fácil acesso (sem submenus) e acessíveis 
(COPE et al., 2022, p. 1). 

 

A falta de clareza na publicação dos termos pode levar a utilização indevida 

das publicações, comprometendo a integridade. A transparência em publicar 

corretamente termos e licença é um indicativo de que a revista cumpre com as 

diretrizes recomendadas referente às boas práticas, contribuindo para a proteção e 

reconhecimento dos direitos autorais e fomentando a ética em publicações 

científicas. 

A seguir serão apresentados os dados referentes às diretrizes 

correspondentes a autoria. 

 

Quadro 35 – Periódicos e as boas práticas relacionadas à autoria e contribuição  
 

Autoria e Contribuição – Diretrizes de boas práticas 

Periódico O periódico deve ter políticas 
claras (que permitam 
transparência sobre quem 
contribuiu para o trabalho e 
quais requisitos para autoria e 
contribuição). 

O periódico deve informar 
processos para gerenciar possíveis 
disputas. 

Acervo Não apresenta os tipos de 
contribuições de autoria. 

Informa que segue os princípios do 
código de ética do Committee on 
Publication Ethics (COPE) e das 
diretrizes para a integridade na 
atividade científica do CNPq no 
caso de disputas. 

Transinformaçã

o 

Apresenta requisitos de autoria 
e contribuições. 

Não informa os processos no caso 
de disputas. 

 Em Questão Apresenta requisitos de autoria 
e contribuições. 

Informa que segue o fluxo de 
resolução de conflito do Committee 
on Publication Ethics (COPE) no 
caso de disputas. 

Encontros Bibli  Apresenta requisitos de autoria 
e contribuições. 

Informa que segue fluxogramas 
COPE no caso de disputas. 

Informação & 
Informação 

Não apresenta requisitos de 
autoria e contribuição. 

Não informa os processos no caso 
de disputas. 

Informação & Não apresenta requisitos de Não informa os processos no caso 
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Sociedade autoria e contribuição. de disputas. 

Perspectivas 
em CI  

Apresenta requisitos de autoria 
e contribuições. 

Não informa os processos no caso 
de disputas. 

InCID Apresenta requisitos de autoria 
e contribuições. 

Informa que segue as diretrizes do 
Committee on Publication Ethics 
(COPE) no caso de disputas. 

Inclusão Social  Não apresenta requisitos de 
autoria e contribuição. 

Não informa os processos no caso 
de disputas. 

LIINC  Não apresenta os tipos de 
contribuições de autoria. 

Segue as diretrizes sobre o tema 
da Ética e Integridade na Prática 
Científica da Comissão designada 
pelo CNPq,..., e as 
recomendações do Committee on 
Publication Ethics (COPE) no caso 
de disputas. 

RDBCI Apresenta requisitos de autoria 
e contribuições. 

Informa que segue as diretrizes do 
Committee on Publication Ethics 
(COPE) no caso de disputas. 

RBBD  Não apresenta requisitos de 
autoria e contribuição. 

Não informa os processos no caso 
de disputas. 

Policromias  Não apresenta requisitos de 
autoria e contribuição. 

Não informa os processos no caso 
de disputas. 

RECIIS Apresenta requisitos de autoria 
e contribuições. 

Segue os protocolos do COPE no 
caso de disputas. 
 

AtoZ Apresenta requisitos de autoria 
e contribuições. 

Segue os fluxogramas do COPE 
no caso de disputas. 

BRAJIS  Apresenta requisitos de autoria 
e contribuições. 

Não informa os processos no caso 
de disputas. 

Ciência da 
Informação  

Apresenta requisitos de autoria 
e contribuições. 

Detalha os processos adotados 
internamente referentes às 
disputas. 

Informação em 
Pauta  

Não apresenta os tipos de 
contribuições de autoria. 

Detalha os processos adotados 
internamente referentes às 
disputas. 

Logeion…  Pede aos autores para seguir o 
guia para autores do COPE. 

Segue os fluxogramas do COPE 
no caso de disputas. 

Perspectivas 
em G&C  

Apresenta parcialmente 
requisitos de autoria. 

Não informa os processos no caso 
de disputas. 

Revista ACB  Não apresenta os tipos de 
contribuições de autoria. 

Segue os fluxogramas do COPE 
no caso de disputas. 
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Revista P2P e 
Inovação  

Pede aos autores para seguir o 
guia para autores do COPE. 

Não informa os processos no caso 
de disputas. 

 
Fonte: elaboração da autora. 

 

Quanto às boas práticas relacionadas à autoria no que se refere às políticas 

sobre requisitos e contribuições, 54% das revistas pesquisadas apresentam 

diretrizes sobre quem contribuiu para o trabalho e quais requisitos para autoria e 

contribuição. Nas revistas Logeion e P2P & Inovação, as orientações referentes aos 

requisitos e contribuições são idênticas, ambas pedem aos autores para seguirem o 

fluxo do COPE em relação às contribuições, porém o documento está em Inglês. 

23% das revistas indicam requisitos de autoria, mas não apresentam 

orientações sobre as contribuições autorais e outros 23% não informam sobre os 

requisitos de autoria nem contribuições.  

As regras que regem os requisitos e contribuições de autoria servem para 

preservar a linhagem da criação e as qualidades da obra e suas origens. A autoria 

está agregada de privilégios, responsabilidades e direitos legais e contribui 

significativamente na carreira do pesquisador. Desta forma, aos editores cabe a 

responsabilidade de elaborar diretrizes claras e transparentes para os autores, além 

de defender e apoiar os direitos autorais e as leis de licenciamento. 

COPE et al. (2022, p. 1) destacam que: 

 

Todos os periódicos devem ter uma política básica sobre o que 
consideram que qualifica alguém para ser autor de um artigo de 
pesquisa; declarada claramente nas informações do periódico para 
autores e confirmada em uma declaração de autoria fornecida antes 
da publicação. 
Dois requisitos mínimos definem a autoria em todas as definições: 
fazer uma contribuição substancial ao trabalho e ser responsável 
pelo trabalho e sua forma publicada. 
Os agradecimentos podem ser usados para denotar contribuições ao 
trabalho que não atendem aos critérios de autoria 

 

Em relação às contribuições de autoria, o ideal é que as revistas apontem 

com detalhes quais contribuições adotam relacionadas à autoria, e, se estas 

contribuições estiverem baseadas no COPE, CRediT ou outro indicador, que sejam 

disponibilizadas já traduzidas para evitar qualquer dificuldade ao(s) autor(es). Outro 

ponto importante é incluir as contribuições autorais nas publicações, uma das 

recomendações do COPE é colocá-las em notas ao final do manuscrito. 
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No que concerne às diretrizes referentes aos processos para gerenciar 

disputas, 54% das revistas informam que adotam processos relacionados a disputas, 

porém de acordo com as informações coletadas, esses processos não são 

relacionados especificamente a disputas autorais, em termos gerais são processos 

relacionados a qualquer tipo de disputa, ou seja, problemas éticos de má conduta 

entre outros.  

De acordo com as diretrizes: 

 

Os periódicos devem ter um processo para lidar com questões de 
autoria e disputas identificadas ou levantadas durante o processo de 
revisão e publicação, e após a publicação. 
Consultar diretrizes reconhecidas pode ajudar a gerenciar 
negociações respeitosas de autoria, especialmente em 
relacionamentos com desequilíbrio de poder. 
Instituições e organizações devem estar preparadas para contribuir 
com as investigações de disputas de autoria (COPE et al., 2022, p. 1, 
tradução nossa). 

 

Os periódicos devem fornecer orientação sobre as questões relacionadas à 

autoria, desde a submissão até a pós-publicação, logo, precisam ter políticas e 

processos em vigor para lidar com os questionamentos. O COPE disponibiliza 

fluxogramas que auxiliam na prática os editores a lidar com diferentes aspectos de 

questões de ética de publicação, esses fluxos estão disponíveis individualmente ou 

em conjunto. Uma dica é disponibilizar o fluxo correspondente a cada processo. Por 

exemplo: nas orientações de autoria, colocar o fluxo que a revista adota referente às 

disputas de autoria. 

A seguir serão apresentados os dados referentes às diretrizes 

correspondentes ao licenciamento. 

 
 
Quadro 36 – Periódicos e as boas práticas relacionadas a licenciamento 
           

Licenciamento – Diretrizes de boas práticas 

Periódico As 
informações 
de 
licenciament
o devem ser 
claramente 
descritas no 
site. 

Os termos 
de 
licenciament
o devem ser 
indicados no 
texto 
completo de 
todos os 

Todo 
conteúdo 
designado 
como 
Acesso 
Aberto deve 
usar uma 
licença 

As políticas 
de 
licenciament
o sobre a 
publicação 
de 
manuscritos 
de autores e 

Se forem 
utilizadas 
licenças 
Creative 
Commons, 
os termos 
dessa 
licença 
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artigos 
publicados 
(HTML e 
PDF). 
 

aberta. 
 

artigos 
publicados 
em 
repositórios 
de terceiros 
devem ser 
claramente 
declaradas. 
 

também 
deverão 
conter um 
link para a 
licença 
correta no 
site Creative 
Commons. 

Acervo Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF) sem 
termos.  
 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Apresenta 
diretrizes 
aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

Contém 
apenas o 
link da 
licença no 
site, sem os 
termos. 

Transinfor

mação 

Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF) sem 
termo. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Apresenta 
diretrizes 
aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

Contém os 
termos e o 
link da 
licença no 
site. 

 Em 
Questão 

Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF) sem 
termo. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Apresenta 
diretrizes 
aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

Contém os 
termos e o 
link da 
licença no 
site. 

Encontros 
Bibli 

Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF), com 
termos. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Apresenta 
diretrizes 
aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

Contém os 
termos e o 
link da 
licença no 
site. 

Informação 
& 
Informação 

Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Não indica 
licença nas 
publicações. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Não 
apresenta 
diretriz. 

Contém 
apenas o 
link da 
licença no 
site, sem os 
termos. 

Informação 
& 
Sociedade 

Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Não 
apresenta 
diretriz. 

Contém 
apenas o 
link da 
licença no 
site, sem os 
termos 
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Perspectiva
s em CI 

Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF) sem 
termos. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Não 
apresenta 
diretriz. 

Contém 
apenas a 
menção da 
licença no 
site. 

InCID Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Não indica 
licença nas 
publicações. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Apresenta 
diretrizes 
aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

Contém os 
termos, 
porém o link 
da licença 
está errado. 

Inclusão 
Social  

Não 
apresenta 
informações 
da licença 
no site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF) sem 
termos. 

Sem licença 
o conteúdo 
fica sob a 
proteção do 
copyright. 

Não 
apresenta 
diretriz. 

Não contém 
informações 
da licença 
no site. 

LIINC Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF) sem 
termos. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Não 
apresenta 
diretriz para 
publicações, 
apenas para 
dados de 
pesquisa. 

Contém o 
link da 
licença no 
site, sem os 
termos. 

RDBCI Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF), sem 
termos. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Apresenta 
diretrizes 
aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

Contém o 
link da 
licença no 
site, com os 
termos. 

RBBD Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Não indica 
licença nas 
publicações. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Apresenta 
diretrizes 
aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

Contém o 
link da 
licença no 
site, sem os 
termos. 

Policromias Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Não indica 
licença nas 
publicações. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Apresenta 
diretrizes 
aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

Contém os 
termos e o 
link da 
licença no 
site. 

RECIIS Apresenta 
inf. sobre a 

Indica a 
licença nas 

Conteúdo 
de acesso 

Apresenta 
diretrizes 

Contém 
apenas a 
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licença no 
site. 

publicações 
(PDF), com 
termos 

aberto. 
Licença 
aberta. 

aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

menção da 
licença no 
site. 

AtoZ Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF), com 
termos. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Apresenta 
diretrizes 
aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

Contém os 
termos e o 
link da 
licença no 
site. 

BRAJIS Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF), com 
termos. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Apresenta 
diretrizes 
aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

Contém os 
termos e o 
link da 
licença no 
site. 

Ciência da 
Informação 

Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF), sem 
termos. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Apresenta 
diretrizes 
aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

Contém os 
termos mas 
não tem o 
link da 
licença no 
site. 

Informação 
em Pauta 

Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF), sem 
termos. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Apresenta 
diretrizes 
aos autores 
para 
publicação 
em outros 
repositórios. 

Contém o 
link da 
licença no 
site, sem os 
termos. 

Logeion Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF), sem 
termos. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Não 
apresenta 
diretriz. 

Contém o 
link da 
licença no 
site, sem os 
termos. 

PG&C Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF), sem 
termos. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Não 
apresenta 
diretriz. 

Contém o 
link da 
licença no 
site, com os 
termos. 

Revista 
ACB 

Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF), sem 
termos. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Não 
apresenta 
diretriz. 

Contém o 
link da 
licença no 
site, sem os 
termos. 
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Revista 
P2P e 
Inovação 

Apresenta 
inf. sobre a 
licença no 
site. 

Indica a 
licença nas 
publicações 
(PDF), sem 
termos. 

Conteúdo 
de acesso 
aberto. 
Licença 
aberta. 

Não 
apresenta 
diretriz. 

Contém o 
link da 
licença no 
site, com os 
termos. 

 
 
Fonte: elaboração da autora.  

 

Em relação às diretrizes de boas práticas referentes ao licenciamento, a 

maioria das revistas são de acesso aberto e apresentam informações referentes à 

licença Creative Commons que adotam em suas páginas, apenas a revista Inc. Soc., 

não menciona a licença adotada em suas respectivas páginas. 

Quando uma revista não menciona a licença adotada, todo seu conteúdo fica 

sob o regime de copyright, deixando de ser acesso aberto e podendo ser alvo de 

problemas autorais, por isso é fundamental que a informação referente a licença 

esteja presente na página da revista. 

Outro ponto observado foi em relação a apresentação das informações 

acerca das licenças nas páginas das revistas. Cerca de 42% das revistas 

apresentam a licença com o link e os termos que a regem. 32% apresentam a 

licença com o link, mas não informam os termos. 9% Informam as licenças com os 

termos, mas não disponibilizam o link da licença, outras 9% só fazem a menção da 

licença, mas não informam termos nem links e o restante, cerca de 4% não possuem 

menção da licença em suas páginas. 

De acordo com os dados analisados nos periódicos com estrato A, mais de 

50% das revistas não aplicam às diretrizes de boas práticas referente a licença em 

suas páginas. Ao adotar uma licença Creative Commons, a revista tem o dever de 

mencionar a licença com seus respectivos termos no site e indicar o link 

correspondente a página do Creative Commons.  

As licenças Creative Commons não substituem os direitos autorais, mas por 

meio delas os detentores do direito autoral disponibilizam seus trabalhos conforme 

os termos que as regem. Desta forma, “essas licenças têm sido entendidas por 

muitos como uma maneira pela qual os autores podem assumir o controle de como 

desejam compartilhar sua propriedade intelectual” (Silva, 2020, p. 65). 

Quanto à indicação da licença nas publicações, cerca de 59% das revistas 

colocam a licença em suas publicações, porém não informam os termos. 23% não 
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colocam a licença nas publicações e apenas 18% das revistas contém a licença e os 

termos. De acordo com a diretriz, os termos da licença devem aparecer em todas as 

versões da publicação que a revista disponibiliza. Isso evita que o leitor, por falta de 

conhecimento, infrinja algum termo da licença, além de também contribuir para que a 

publicação seja disponibilizada conforme as permissões acordadas entre os 

detentores dos direitos autorais. 

No que concerne às políticas de licenciamento sobre a publicação de 

manuscritos de autores e artigos publicados em repositórios de terceiros, 64% das 

revistas apresentam diretrizes aos autores para publicação em outros repositórios e 

36% não apresentam. 

Dentre as revistas que apresentam diretrizes sobre publicações em 

repositórios, algumas delas dispõem do mesmo texto de forma padronizada: 

 

Autores têm autorização para assumir contratos adicionais 
separadamente, para distribuição não exclusiva da versão do 
trabalho publicada nesta revista, como publicar em repositório 
institucional, com reconhecimento de autoria e publicação inicial 
nesta revista (Diretrizes [...], (2003). 

 

Outras apresentam diretrizes mais específicas: 

 

A revista apoia o uso de repositórios institucionais para o depósito de 
versões do seu artigo, assim como repositórios para depósito que 
visem à preservação, disseminação e reutilização de dados, como o 
SciELO Data: https://data.scielo.org/ e Sherpa/Romeo: 
https://www.sherpa.ac.uk/romeo/ (Diretrizes [...], 1996). 
 
Em ambos os casos, deve-se informar a revista, durante o processo 
de submissão, sobre o depósito de preprint e/ou dos dados em 
repositório (Diretrizes [...], (1996). 
 
Encontros Bibli orienta que os dados da pesquisa, assim como 
códigos, sejam compartilhados e publicados em um repositório 
confiável, por isso recomendamos fortemente que os dados sejam 
depositados no SciELO Data após a aprovação dos manuscritos, e 
que o Guia de depósito de dados de pesquisa seja consultado para 
tal finalidade (Diretrizes [...], (1996). 
 
Caso os dados estejam hospedados em um repositório público, deve 
ser indicado no artigo, Nome do repositório, Número de identificação 
de dados, URL direto aos dados e DOI dos mesmos (Diretrizes [...], 
(1996). 

 

https://www.sherpa.ac.uk/romeo/
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As diretrizes de boas práticas recomendam que as revistas tenham políticas 

de licenciamento sobre a publicação de manuscritos de autores e artigos publicados 

em repositórios de terceiros, por que essa prática possibilita a preservação, 

disseminação e reuso de dados. É importante a revista também indicar repositórios 

confiáveis para esse depósito visando a integridade e o compartilhamento seguro 

dos dados e das publicações. 

A seguir serão apresentados os dados referentes às diretrizes 

correspondentes a má conduta. 

 

Quadro 37 – Periódicos e as boas práticas relacionadas à má conduta 
           

Má conduta – Diretrizes de boas práticas 

Periódico Os periódicos 
devem ter um 
processo 
claramente descrito 
para lidar com 
alegações de má 
conduta. 

As alegações devem 
ser levadas à atenção 
do periódico ou da 
editora.  
 

As políticas devem 
incluir como lidar 
com alegações de 
denunciantes. 

Acervo Adota os princípios 
do código de ética 
do Committee on 
Publication 
Ethics (COPE) e 
das diretrizes para a 
integridade na 
atividade científica 
do CNPq. 

Alegações são 
levadas aos editores. 

Não foram 
encontradas políticas 
que contemplem 
essa diretriz. 

Transinformaçã

o 

Não foram 
encontrados 
processos para 
alegação de má 
conduta. 

Não há informações 
que contemplem essa 
diretriz. 

Não foram 
encontradas políticas 
que contemplem 
essa diretriz. 

 Em Questão Adota diretrizes 
éticas do COPE e 
Scielo. 

Alegações são 
levadas aos editores. 

Não foram 
encontradas políticas 
que contemplem 
essa diretriz. 

Encontros Bibli  Adota fluxogramas 
COPE para apurar 
fatos e determinar 
as 
ações necessárias 
na resolução dos 
casos. 

Alegações são 
levadas aos editores. 

Utiliza o fluxograma 
do COPE para 
apurar as denúncias 
remetendo ao link do 
respectivo fluxo. 
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Informação & 
Informação 

Não foram 
encontrados 
processos para 
alegação de má 
conduta. 

Não há informações 
que contemplem essa 
diretriz. 

Não foram 
encontradas políticas 
que contemplem 
essa diretriz. 

Informação & 
Sociedade 

Não foram 
encontrados 
processos para 
alegação de má 
conduta. 

Não há informações 
que contemplem essa 
diretriz. 

Não foram 
encontradas políticas 
que contemplem 
essa diretriz. 

Perspectivas 
em CI  

Não foram 
encontrados 
processos para 
alegação de má 
conduta. 

Não há informações 
que contemplem essa 
diretriz. 

Não foram 
encontradas políticas 
que contemplem 
essa diretriz. 

InCID Segue as Diretrizes 
de Boas Práticas do 
COPE. 

Alegações são 
levadas aos editores. 

Informa na política de 
retratação como lida 
com alegações de 
má conduta. 

Inclusão Social  Não foram 
encontrados 
processos para 
alegação de má 
conduta. 

Não há informações 
que contemplem essa 
diretriz. 

Não foram 
encontradas políticas 
que contemplem 
essa diretriz. 

LIINC Não foram 
encontrados 
processos para 
alegação de má 
conduta. 

Não há informações 
que contemplem essa 
diretriz. 

Não foram 
encontradas políticas 
que contemplem 
essa diretriz. 

RDBCI  Segue as Diretrizes 
do COPE. 

Alegações são 
levadas aos editores. 

Segue as Diretrizes 
de do COPE 
remetendo ao link do 
fluxo de retratação. 

RBBD  Não foram 
encontrados 
processos para 
alegação de má 
conduta. 

Não há informações 
que contemplem essa 
diretriz. 

Não foram 
encontradas políticas 
que contemplem 
essa diretriz. 

Policromias  Não foram 
encontrados 
processos para 
alegação de má 
conduta. 

Não há informações 
que contemplem essa 
diretriz. 

Não foram 
encontradas políticas 
que contemplem 
essa diretriz. 

RECIIS Segue protocolos 
do COPE. 

A equipe da revista 
trata das alegações. 

A revista segue os 
protocolos do COPE 
remetendo ao link 
dos respectivos 
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fluxos.  

AtoZ Segue os 
fluxogramas 
propostos pelo 
COPE. 

Alegações são 
levadas aos editores. 

Segue os 
fluxogramas 
propostos pelo 
COPE. 

BRAJIS  Segue os guias do 
COPE. 

Alegações são 
levadas aos editores. 

Segue os 
fluxogramas 
propostos pelo 
COPE remetendo ao 
link do respectivo 
fluxo. Informa 
também 
procedimentos em 
casos de má 
conduta. 

Ciência da 
Informação  

Informa diretrizes 
próprias para 
alegações de má 
conduta. 

Alegações são 
levadas aos editores. 

Informa na Política 
de Correção, 
Retratação e 
Retirada como lida 
com as alegações de 
má conduta. 

Informação em 
Pauta  

Informa diretrizes 
do COPE para 
questões éticas 
referentes a má 
conduta. 

Alegações são 
levadas aos editores. 

Não foram 
encontradas políticas 
que contemplem 
essa diretriz. 

Logeion  Segue os 
fluxogramas do 
COPE. 

Alegações são 
levadas aos editores. 

Segue os 
fluxogramas 
propostos pelo 
COPE remetendo ao 
link do respectivo 
fluxo. 

Perspectivas 
em G&C  

Não foram 
encontrados 
processos para 
alegação de má 
conduta. 

Não há informações 
que contemplem essa 
diretriz. 

Não foram 
encontradas políticas 
que contemplem 
essa diretriz. 

Revista ACB  Segue os 
fluxogramas do 
COPE. 

Alegações são 
levadas aos editores. 

Segue os 
fluxogramas do 
COPE remete ao link 
de fluxogramas. 

Revista P2P e 
Inovação  

Segue os 
fluxogramas do 
COPE. 

Alegações são 
levadas aos editores. 

Segue os 
fluxogramas do 
COPE remete ao link 
de fluxogramas. 

Fonte: elaboração da autora. 
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No tocante à diretriz sobre a descrição dos processos referentes a alegação 

de má conduta, cerca de 59% das revistas informam que adotam diretrizes, sendo: 

47% das revistas informam que adotam as diretrizes do COPE para lidar com as 

alegações, 4% adota COPE e CNPQ, 4% adota COPE e SCIELO e 4% descreve 

processos próprios. Em cerca de 41% das revistas não há descrição de processo 

algum referente a má conduta.  

Como pode ser visto, a maioria das revistas citam que adotam algum 

processo relativo a má conduta, porém a diretriz pede que o processo seja 

claramente descrito. Logo, além de citar o processo que segue, o ideal é que as 

revistas indiquem pelo menos o link com a descrição do processo que adota. O 

COPE tem diversos fluxogramas referentes a suspeitas de má conduta levantadas 

pelo editor, avaliador etc. Então a revista precisa informar o fluxo que segue de 

forma clara e transparente.  

Outro ponto que auxilia muito em relação às boas práticas é descrever os 

tipos de más condutas e fornecer orientação de como evitá-las, deixando evidente 

que a revista não é conivente com a falta de ética. 

Em relação ao recebimento de denúncias de má conduta, a diretriz acerca 

das boas práticas diz que as alegações devem ser levadas à atenção do periódico 

ou da editora. De acordo com as informações coletadas, a maioria das revistas cerca 

de 59% informam que as alegações referentes à má conduta são levadas aos 

editores, as demais revistas, cerca de 41%, não mencionam a quem são reportadas 

as alegações. O periódico precisa deixar claro a quem deve ser reportada a 

alegação de má conduta. Inclusive, deve informar um contato para o recebimento 

dessas alegações que pode ser um e-mail do periódico ou um e-mail específico, isso 

vai depender de quem irá tratar da alegação. 

Quanto aos fluxos, alusivos às alegações de denunciantes, cerca de 54% dos 

periódicos não informam o fluxo que adotam para o recebimento de denúncias. As 

revistas Acervo, Em Questão e IP, apesar de adotarem o fluxo do COPE para má 

conduta, não especificam o fluxo que adotam em relação às alegações de 

denunciantes. 

Dentre os 46% dos periódicos que informam o fluxo para denúncias, a maioria 

adota os fluxos do COPE. As revistas Encontros Bibli, RECIIS, BRAJIS, Logeion e 

Revista P2P indicam um link que contém diversos fluxos do COPE, como: dupla 

publicação, plágio, fabricação de dados, problemas com autoria, conflitos de 
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interesse, problemas éticos, entre outros. A revista RDBCI informa que segue o fluxo 

para retratação do COPE, mas não informa os demais fluxos referentes a má 

conduta. A revista AtoZ e ACB seguem os fluxogramas do COPE  e informam o link 

para o site. A revista CI descreve o processo que adota para alegações de má 

conduta em sua política de correção, retratação e retirada.  

A adoção de boas práticas em relação a má conduta é essencial para 

promover a integridade na publicação científica, todos os periódicos precisam 

descrever em suas políticas editoriais tanto os processos que utilizam para promovê-

las quanto os fluxos que seguem para apuração dos fatos. O editor tem a obrigação 

de investigar toda alegação de má conduta. A investigação deve seguir um 

cronograma e a má conduta, demonstrada por provas. Os fluxogramas do COPE 

auxiliam no processo de investigação passo a passo, incluindo ações a serem 

tomadas. 

A seguir serão apresentados os dados referentes às diretrizes 

correspondentes a retratação. 

 

Quadro 38 – Periódicos e as boas práticas relacionadas à retratação 
            
 

Retratação- Diretrizes e boas práticas 

Periódico O periódico deve ter mecanismos para corrigir, revisar ou retratar 
artigos após a publicação. 

Acervo Adota os princípios do (COPE) e das diretrizes para a integridade na 
atividade científica do CNPq com links. 

Transinformaçã

o 

Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

 Em Questão Informa que se baseia nas normas de conduta ética do 
COPE.Disponibiliza o link. 

Encontros Bibli Adota o guia para registro e publicação de retratação da SciELO. 
Disponibiliza o link. 

Informação & 
Informação 

Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

Informação & 
Sociedade 

Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

Perspectivas 
em CI  

Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 



186 
 

InCID Informa mecanismos internos na política de retratação. 

Inclusão Social  Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

LIINC Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

RDBCI  Informa que segue as Diretrizes do COPE e disponibiliza o link. 
Utiliza o Crossmark.  

RBBD  Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

Policromias Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

RECIIS Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

AtoZ Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

BRAJIS  A revista utiliza o Crossmark em casos de retratação, mas não cita 
protocolo específico. 

Ciência da 
Informação  

Informa os mecanismos em sua Política de Correção, Retratação e 
Retirada. 

Informação em 
Pauta  

Informa os mecanismos na política de Correção, retratação e 
remoção de artigos. 

Logeion  Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

Perspectivas 
em G&C  

Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

Revista ACB  Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

Revista P2P e 
Inovação  

Não foram encontrados mecanismos que contemplem essa diretriz. 

Fonte: elaboração da autora. 

 

No que diz respeito às boas práticas referentes à retratação, as diretrizes 

recomendam que o periódico tenha mecanismos para corrigir, revisar ou retratar 

artigos após a publicação, porém em cerca de 64% das revistas, não foram 

encontradas descrições de mecanismos referentes à retratação. Apenas em cerca 

de 36% dos periódicos há informações sobre mecanismos utilizados para retratação, 

dentre esses:  

- 3 utilizam o COPE (Acervo, Em Questão e RDBCI). A revista Acervo além 

do COPE também adota as diretrizes do CNPQ.  

- A Encontros Bibli adota o guia de retratação da Scielo. 

- A InCID, descreve mecanismos internos para o processo.  

- A BRAJIS e a RDBCI utilizam o CrossMark em artigos retratados. 
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- As revistas Ci. Inf. e IP, possuem uma política específica sobre retratação 

onde descrevem os mecanismos que adotam. 

 

Mecanismos para corrigir, revisar ou retratar artigos devem estar descritos 

nas políticas editoriais dos periódicos pois a retratação é um meio de preservar a 

integridade e a credibilidade da ciência. Ela ocorre quando um artigo é removido ou 

corrigido devido a problemas graves, como má conduta, erros significativos, ou 

dados fraudulentos. Quando um artigo é retratado, a comunidade científica é 

alertada sobre a invalidez dos resultados ou conclusões apresentadas. Esse 

processo é crucial para evitar que informações incorretas ou enganosas sejam 

utilizadas em futuras pesquisas, o que poderia levar a desenvolvimentos baseados 

em fundamentos frágeis ou errôneos. 

Além disso, a retratação também serve como um alerta para os autores e 

instituições, destacando as consequências da má conduta. Embora seja uma 

medida drástica, é uma ferramenta indispensável para manter a confiança no 

processo científico e assegurar que o conhecimento seja baseado em dados 

robustos e verificáveis. 

Em 2023 o Crossref adquiriu o banco de dados Retraction Watch e tornou-o 

um recurso público. As duas organizações firmaram um acordo que permite que a 

Retraction Watch mantenha os dados preenchidos sempre abertos.  

A adoção do Crossmark permite a identificação do que foi atualizado ou 

retratado no artigo, pois detectar artigos retratados não é algo fácil diante da 

quantidade de artigos publicados atualmente, é difícil para leitores e autores 

identificar se estão lendo ou citando publicações retratadas. Por isso, ao inserir o 

botão do Crossmark nos artigos, o periódico contribui para que o leitor tenha acesso 

a qualquer mudança e também a outros metadados referentes às datas de 

publicação, ORCID, tipo de conteúdo, plágio, licença entre outros.  
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4.4 SUGESTÕES PARA AS POLÍTICAS EDITORIAIS DOS PERIÓDICOS 

RELACIONADAS AO DIREITO AUTORAL 

 
Para o cumprimento do Eixo 4, baseando-se na análise da pesquisa e nas 

diretrizes de boas práticas, seguem algumas sugestões que podem ser adotadas 

para a melhoria das políticas editoriais no que se aplica às dimensões do direito 

autoral. 

a) indicar nas diretrizes para autores de forma clara e objetiva as políticas 

referentes aos direitos autorais em todas as suas dimensões; 

b) a menção dos termos referentes ao direito autoral deve constar tanto no 

site das revistas quanto nas publicações em local de fácil visualização;  

c) os termos referentes a revista e a publicação devem ser individualizados 

devido a suas especificidades; 

d) as revistas devem conter orientações relacionadas à autoria, co autoria, 

incluindo as contribuições e fluxos de processos adotados; 

e)  a licença adotada pela revista deve ser mencionada com seus respectivos 

termos no site, indicando-se o link correspondente a página onde estão 

seus respectivos termos;  

f) os termos da licença devem aparecer em todas as versões da publicação 

que a revista disponibiliza; 

g) a revista deve informar as políticas de licenciamento sobre a publicação de 

manuscritos de autores e artigos publicados em repositórios de terceiros, 

inclusive indicando repositórios confiáveis para esse depósito visando a 

integridade e o compartilhamento seguro dos dados e das publicações; 

h) a revista deve mencionar os tipos de más condutas e fornecer orientações 

de como evitá-las; 

i) todo o processo adotado referente a má conduta deve ser informado, 

indicando pelo menos o link com a descrição do processo de forma clara e 

transparente; 

j) a revista precisa deixar claro a quem deve ser reportada a alegação de má 

conduta informando um contato para o recebimento dessas alegações que 

pode ser um e-mail do periódico ou um e-mail específico, isso vai depender 

de quem irá tratar da alegação; 
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k) mecanismos para corrigir, revisar ou retratar artigos devem estar descritos 

nas políticas editoriais das revistas juntamente com os fluxos adotados e; 

l)  periódico deve informar a adoção de boas práticas e ao indicar alguma 

diretriz deve seguir conforme as orientações que ela determina. 

 

Princípios de transparência e boas práticas em publicações são fundamentais 

para garantir a integridade, a qualidade e a confiança no processo de disseminação 

do conhecimento científico. Esses princípios orientam autores, revisores, editores e 

leitores, assegurando que as informações apresentadas sejam corretas, verificáveis 

e de valor para a comunidade científica.  

Orientações acerca das dimensões do direito autoral em periódicos são 

necessárias para garantir a proteção tanto dos autores quanto dos editores, 

promovendo transparência e contribuindo para melhoria da publicação científica. 
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5 CONCLUSÃO  

 

Não é possível mostrar ‘como as coisas são’ senão a partir da 
perspectiva de ‘como deveriam ser’: ‘crítica’ significa, antes de mais 
nada, dizer o que é em vista do que ainda não é mas pode ser 
(Nobre, 2004, p. 9-10).  

 

Em busca de compreender como os periódicos em ciência da informação 

tratam as dimensões do direito autoral em suas políticas editoriais de uma forma 

abrangente, a pesquisa teve um olhar crítico, a partir da análise das políticas 

editoriais (o que existe) foi possível investigar aspectos (o que ainda não existe), 

para consolidar os objetivos dessa pesquisa e apontar e analisar os obstáculos a 

serem superados por meio das potencialidades existentes. 

O aparato teórico confirma que o conhecimento acerca dos fundamentos do 

direito autoral e sua aplicabilidade nos processos de publicação do periódico faz a 

diferença na divulgação da pesquisa de forma ética.  

As dimensões acerca do direito autoral devem ser discutidas de forma 

interdisciplinar, o editor deve consultar especialistas para construir uma política 

editorial eficaz levando em consideração não só os aspectos referentes ao projeto 

editorial que envolve os fluxos da publicação, mas também os aspectos jurídicos que 

envolvem além do acesso aberto à ética na comunicação científica. 

A busca para identificar informações e/ou documentos norteadores sobre 

direito autoral nos periódicos científicos em Ciência da Informação com estrato A, 

mostrou que, no geral, as revistas com estrato A em Ciência da Informação 

apresentam as informações referentes às dimensões do direito autoral pesquisadas 

de diferentes maneiras e isso dificultou a coleta de dados, porque muitos menus 

quando abertos não tinham uma organização de assuntos referentes a uma temática 

especificamente. De acordo com as orientações do COPE et al. (2022), as políticas 

referentes aos direitos autorais devem ser claramente indicadas no menu de 

diretrizes para autores, pois são as diretrizes que os autores consultam para publicar 

os manuscritos. Se ao submeter uma publicação o autor tiver dificuldade em 

identificar as diretrizes, normas e procedimentos adotados pela revista, a 

probabilidade de cometer uma falha será maior do que se as informações estiverem 

dispostas de maneira amigável e de fácil acesso. Desta forma, para evitar ruídos, as 
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revistas devem utilizar esse menu para inserir todas as orientações que adotam em 

suas políticas editoriais relacionadas ao direito autoral. 

No que se refere às dimensões do direito autoral, a pesquisa buscou 

identificar como os periódicos lidam com a questão da propriedade intelectual por 

meio da declaração de direito autoral. A maioria dos periódicos (68%) adotam a 

cessão parcial a título singular, 23% dão direitos totais ao autor e apenas 9% 

adotam a cessão total a título singular.  

Quanto às revistas que optam pela cessão parcial a título singular, essa 

seção se aplica a um ou alguns direitos patrimoniais, com a finalidade destinada a 

uma ou algumas modalidades de utilização. Neste sentido, é necessário atentar para 

outras modalidades que a revista venha a utilizar, pois elas devem estar incluídas no 

ato da cessão de direitos. 

As revistas cuja declaração informa que os autores detêm todos os direitos 

autorais, precisam ter a autorização do autor para a licença adotada, pois como 

todos os direitos estão reservados ao autor, ele precisa aderir a modalidade. O 

licenciamento é concedido com o objetivo de um fim específico e por um prazo 

determinado estipulado pelas partes em contrato. 

As revistas que adotam a cessão total a título singular precisam estar atentas 

pois embora essa cessão incida sobre todos os direitos patrimoniais, ela limita a uma 

ou algumas modalidades de utilização. Logo, aparecendo uma nova modalidade 

originalmente não contratada, haverá necessidade de nova autorização. Outro fator 

observado foi que algumas revistas citam que os documentos publicados só podem 

ser reutilizados com a permissão da revista, logo isso pode ser um entrave em 

relação a proposta do compartilhamento sem barreiras dos documentos publicados 

através do acesso aberto.  

Os termos de direito autorais que contém as cessões, devem ser indicados no 

site e no conteúdo das revistas. Caso as revistas adotem outras modalidades, os 

editores devem comunicar de forma clara e transparente os novos procedimentos 

que a revista segue. 

A questão do direito autoral nas declarações de periódicos científicos não é 

algo fácil de ser estudado por pessoas do campo científico externo ao direito. A 

consultoria jurídica é necessária para orientação devida do que a modalidade 

adotada pela revista permite e de como a revista deve lidar com possíveis mudanças 

relacionadas à preservação, memória e compartilhamento. Quanto mais 
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transparente for esse processo menor serão os problemas relativos à propriedade 

intelectual e as modalidades que norteiam a cessão de direitos. 

Quanto à dimensão relacionada a autoria e coautoria, a pesquisa procurou 

identificar se as revistas possuem informações e/ou orientações aos autores acerca 

de autoria e de coautoria. Em 77% das revistas foram encontradas informações e/ou 

orientações acerca de autoria e coautoria e em 23% não foram encontradas. As 

revistas de estrato A1 possuem maior homogeneidade em relação a abordagem 

relacionada a autoria com informações e orientações que auxiliam o autor e leitor.  

Apesar da maioria das revistas oferecer informações e/ou orientações 

referentes à dimensão autoria e coautoria, algumas delas mencionam de forma 

sucinta sem maiores esclarecimentos. A falta de orientações relacionadas a autoria 

e coautoria em algumas revistas permite que os autores fiquem em dúvida e 

consequentemente desencadeia problemas relacionados à autoria, pois impedem a 

transparência na identificação precisa das pessoas que participaram da pesquisa.  

Em relação aos instrumentos que as revistas adotam para as contribuições de 

autoria, das 22 revistas analisadas, cerca de 59% informam que adotam algum 

instrumento. A taxonomia CRediT e o Guia para autores do COPE são os mais 

citados. Quanto à menção nos artigos dos papéis relativos a contribuições de 

autoria, apenas cerca de 32% das revistas mencionam as contribuições. 

A indicação do instrumento adotado para colaborações de autoria é 

necessária, porque auxilia o autor a designar os papéis conforme as contribuições a 

pesquisa, evitando que alguém deixe de receber os devidos créditos, fortalecendo a 

transparência e contribuindo para boas práticas em relação à autoria. Além da 

indicação do instrumento referente às contribuições é indicado a revista que insira 

nos artigos essas contribuições, pois não há sentido em mencionar sem adotar já 

que o objetivo é orientar e colaborar para a ética e boas práticas relacionadas ao 

direito autoral. 

Em relação à dimensão Licenças, a pesquisa se propôs a conhecer se as 

revistas adotam alguma licença, qual licença é adotada e se essa licença aparece 

nos artigos. Dentre as revistas pesquisadas, todas informam que adotam alguma 

licença Creative Commons. A licença adotada pela maioria dos periódicos (14 

revistas), é a Atribuição CC BY, seguida da licença CC BY NC (3 revistas), CC BY 

NC SA (2 revistas), CC BY NC ND (2 revistas) e CC BY SA (1 revista). Quanto à 

menção da licença nos artigos dos periódicos analisados, a maioria apresenta a 



193 
 

licença adotada. Cerca de 18% dos periódicos não apresentam menção da licença 

adotada nos artigos. A licença, deve ser mencionada em todos os artigos e 

publicações da revista, pois desta maneira o leitor saberá quais as permissões 

permeiam o documento. Tanto as licenças como também os termos de direito 

autoral nos periódicos em Ciência da Informação precisam estar em consonância, 

pois isso impacta diretamente em relação aos direitos autorais. As revistas de 

acesso aberto devem ter o cuidado de disponibilizar as informações acerca do que é 

permitido ou não da forma mais clara e transparente possível, isso facilita a 

compreensão aos autores e usuários quanto ao conhecimento de seus direitos e 

deveres ao utilizar, baixar e compartilhar as publicações. 

A pesquisa também se propôs a verificar se as revistas em Ciência da 

Informação possuem informações e/ou orientações acerca de má conduta. Dentre as 

revistas pesquisadas 73% possuem informações e/ou orientações sobre má conduta 

e 27% não possui. A falta de orientação referente a má conduta pode interferir em 

relação a integridade das publicações. O COPE (2024) sugere que os periódicos 

devem prestar orientações e informações sobre má conduta e indica a cooperação 

entre instituições de pesquisa e periódicos sobre integridade de pesquisa, propondo 

políticas de boas práticas para editores de periódicos e instituições. 

Dentre os tipos de más condutas citadas nas orientações das revistas, o 

plágio foi o mais apontado seguido por falsificação ou fabricação de dados, questões 

relacionadas com autoria, uso indevido de imagens, apropriação indevida de ideias 

ou dados. Como o plágio foi o tipo de má conduta mais citado na maioria das 

orientações dos periódicos pesquisados, a pesquisa se propôs a investigar se as 

revistas utilizam algum detector de similaridade/plágio e quais sistemas são 

utilizados. Cerca de 64% das revistas utilizam algum detector de plágio, dentre eles 

estão: iThenticate, Turnitin, Plag, CopySpider, Checkforplagiarism e o CrossCheck. 

Algumas revistas utilizam mais de um detector, o que é bastante recomendado 

devido a diferenças no desempenho dos softwares em relação à recuperação das 

semelhanças e confiabilidade das fontes identificadas.  

Quanto à dimensão acerca da retratação, a pesquisa se propôs a investigar 

se os periódicos abordam em suas respectivas políticas editoriais o processo de 

retratação e se adotam algum protocolo a respeito. Cerca de 64% das revistas 

analisadas não fazem abordagem ao processo de retratação, apenas 36% abordam 

a temática. Este resultado independe mais uma vez do estrato em que estão 
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classificadas, pois de acordo com as informações coletadas, em ambos os 

resultados aparecem revistas dos estratos A1 a A4.  

Em relação ao processo de retratação, foi pesquisado quais protocolos são 

adotados pelas revistas. Dentre os protocolos citados, estão: protocolos internos da 

revista, protocolos COPE, protocolos Scielo e Diretrizes do CNPq. 

Há uma lacuna na maioria das revistas referente ao processo de retratação, 

pois algumas nem sequer mencionam o processo. O processo de retratação deve 

ser informado, pois é um mecanismo ético utilizado em violações do direito autoral. 

Quando a revista faz a retratação de um artigo, está contribuindo também para a 

melhoria da qualidade do que está sendo publicado respeitando os princípios éticos. 

No que se refere às boas práticas referente aos termos de direito autoral, a 

maioria dos periódicos não mencionam os termos sobre o direito autoral em suas 

publicações. Apenas cerca de 18% dos periódicos informam os termos nos sites e 

nas publicações, 9% dos periódicos mencionam os termos no site e colocam 

algumas informações nas publicações como declaração de autoria e CRediT e cerca 

de 73% dos periódicos, informam os termos apenas em seus sites. Além disso, a 

maioria dos periódicos também não separam os termos de direito autoral referentes 

a revista e a publicação. De um modo geral as revistas apresentam os termos 

relacionados apenas a publicação nas seções de direito autoral. Apenas 32% dos 

periódicos destacam de forma individual os termos relacionados à revista e os 

termos relacionados à publicação. A menção dos termos no site e nas publicações é 

uma recomendação do COPE. A separação dos termos referentes ao direito autoral 

adotado tanto para a revista quanto para a publicação é necessária, para deixar 

transparente tanto aos autores que irão publicar, como também aos leitores as 

regras que envolvem a propriedade intelectual da página e da publicação.  

Outro ponto observado em relação aos termos de direito autoral é que a 

maioria dos periódicos não possuem os termos em formulário separado. Isso 

dificultou a encontrabilidade dessas informações. Apenas as revistas RDBCI, Ci. Inf., 

Logeion, e a Revista P2P e Inovação disponibilizam seus termos em formulários 

(menus) específicos.  

Em relação às boas práticas referentes à autoria no que se refere às políticas 

sobre requisitos e contribuições, 54% das revistas pesquisadas apresentam 

diretrizes sobre quem contribuiu para o trabalho e quais requisitos para autoria e 

contribuição, 23% das revistas indicam requisitos de autoria mas não apresentam 
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orientações sobre as contribuições autorais e outros 23% não informam sobre os 

requisitos de autoria nem contribuições. As regras que regem os requisitos e 

contribuições de autoria servem para preservar a linhagem da criação e as 

qualidades da obra e suas origens.  

A autoria está agregada de privilégios, responsabilidades e direitos legais e 

contribui significativamente na carreira do pesquisador. Desta forma, aos editores 

cabe a responsabilidade de elaborar diretrizes claras e transparentes para os 

autores, além de defender e apoiar os direitos autorais e as leis de licenciamento. As 

revistas também devem apontar com detalhes quais contribuições adotam 

relacionadas à autoria, e, se estas contribuições estiverem baseadas no COPE, 

CRediT ou outro indicador, devem ser disponibilizadas já traduzidas para evitar 

qualquer dificuldade ao(s) autor(es). Outro ponto importante é incluir as 

contribuições autorais nas publicações, uma das recomendações do COPE et al. 

(2022) é colocá-las em notas ao final do manuscrito. 

Também foram observadas às diretrizes referentes aos processos para 

gerenciar disputas, 54% das revistas informam que adotam processos relacionados 

a disputas, porém, de acordo com as informações coletadas, esses processos não 

são relacionados especificamente a disputas autorais, em termos gerais são 

processos relacionados a qualquer tipo de disputa, ou seja, problemas éticos de má 

conduta entre outros. O ideal é que as revistas disponibilizem o fluxo correspondente 

a cada processo. Por exemplo: nas orientações de autoria, devem colocar o fluxo 

específico adotado para as disputas de autoria. 

Quanto às boas práticas relacionadas a licenças, a maioria das revistas são 

de acesso aberto e apresentam informações referentes à licença Creative Commons 

que adotam em suas páginas, apenas a revista Inclusão Social não menciona a 

licença adotada em suas respectivas páginas. Outro ponto observado foi em relação 

a apresentação das informações acerca das licenças nas páginas das revistas. No 

que se refere a apresentação das licenças conforme as boas práticas, cerca de 42% 

das revistas apresentam a licença com o link e os termos que a regem. 32% 

apresentam a licença com o link mas não informam os termos. 9% Informam as 

licenças com os termos mas não disponibilizam o link da licença, outras 9% só 

fazem a menção da licença mas não informam termos nem links e o restante, e 

cerca de 4% não possuem menção da licença em suas páginas. Isso mostra que 
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mais de 50% das revistas não aplicam às diretrizes de boas práticas referente a 

licença em suas páginas.  

Ao adotar uma licença Creative Commons, a revista tem o dever de 

mencionar a licença com seus respectivos termos no site e indicar o link 

correspondente a página do Creative Commons.  

Quanto à indicação da licença nas publicações, cerca de 59% das revistas 

colocam a licença em suas publicações, porém não informam os termos. 23% não 

colocam a licença nas publicações e apenas 18% das revistas contém a licença e os 

termos. De acordo com a diretriz, os termos da licença devem aparecer em todas as 

versões da publicação que a revista disponibiliza. Isso evita que o leitor por falta de 

conhecimento infrinja algum termo da licença, além de também contribuir para que a 

publicação seja disponibilizada conforme as permissões acordadas entre os 

detentores dos direitos autorais. 

No que concerne às políticas de licenciamento sobre a publicação de 

manuscritos de autores e artigos publicados em repositórios de terceiros, 64% das 

revistas apresentam diretrizes aos autores para publicação em outros repositórios e 

36% não apresentam. 

As diretrizes de boas práticas recomendam que as revistas tenham políticas 

de licenciamento sobre a publicação de manuscritos de autores e artigos publicados 

em repositórios de terceiros, por que essa prática possibilita a preservação, 

disseminação e reuso de dados. É importante a revista também indicar repositórios 

confiáveis para esse depósito visando a integridade e o compartilhamento seguro 

dos dados e das publicações. 

No tocante à diretriz sobre à descrição dos processos referentes a alegação 

de má conduta, cerca de 47% das revistas informam que adotam as diretrizes do 

COPE para lidar com as alegações, 4% adota COPE e CNPQ, 4% adota COPE e 

SCIELO e 4% descreve processos próprios. Porém nas outras 41% não há 

descrição de processo algum referente a má conduta. Apesar da maioria das 

revistas citarem que adotam algum processo relativo a má conduta, a diretriz pede 

que o processo seja claramente descrito. Logo, além de citar o processo que a 

revista segue, o ideal é que também seja indicado pelo menos o link com a 

descrição do processo que se adota. 

Em relação ao recebimento de denúncias de má conduta, a diretriz acerca 

das boas práticas diz que as alegações devem ser levadas à atenção do periódico 
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ou da editora. De acordo com as informações coletadas, a maioria das revistas cerca 

de 55% informam que as alegações referentes à má conduta são levadas aos 

editores, as demais revistas, cerca de 41% não mencionam a quem são reportadas 

as alegações. 4% menciona que as alegações são levadas à equipe da revista.   

Quanto aos fluxos alusivos às alegações de denunciantes, 54% dos 

periódicos não informam o fluxo que adotam para o recebimento de denúncias, 

dentre os 46% dos periódicos que informam o fluxo para denúncias, a maioria 

informa que adota os fluxos do COPE. A adoção de boas práticas em relação a má 

conduta é essencial para promover a integridade na publicação científica, neste 

sentido, todos os periódicos precisam descrever em suas políticas editoriais tanto os 

processos que utilizam para promovê-las quanto os fluxos que seguem para 

apuração dos fatos. Cabe ao editor a obrigação de investigar toda alegação de má 

conduta. A investigação deve seguir um cronograma e a má conduta, demonstrada 

por provas. Os fluxogramas do COPE auxiliam no processo de investigação passo a 

passo, incluindo ações a serem tomadas. 

No que diz respeito às boas práticas referentes à retratação, as diretrizes 

recomendam que o periódico tenha mecanismos para corrigir, revisar ou retratar 

artigos após a publicação, porém em cerca de 64% das revistas, não foram 

encontradas descrições de mecanismos referentes à retratação. Apenas em cerca 

de 36% dos periódicos há informações sobre mecanismos utilizados para retratação.  

Os mecanismos para corrigir, revisar ou retratar artigos devem estar descritos nas 

políticas editoriais dos periódicos, pois a retratação é um meio de preservar a 

integridade e a credibilidade da ciência. 

Os resultados demonstram que existem diferenças significativas na 

abordagem das políticas editoriais dos periódicos quanto às dimensões do direito 

autoral referentes aos termos de propriedade intelectual, autoria, licenças, má 

conduta e retratação; pois enquanto uns apresentam informações e orientações 

sobre determinada dimensão, outros nem sequer a mencionam em suas políticas. 

Apesar de alguns periódicos mencionarem que seguem determinada diretriz, a 

pesquisa mostra que na prática algumas orientações de boas práticas não são 

seguidas, contribuindo para erros que podem impactar de forma negativa tanto no 

processo de submissão, quanto posteriormente após a publicação. Desta forma é 

fundamental seguir de forma exata as orientações referentes às boas práticas, 
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contribuindo para a proteção e reconhecimento dos direitos autorais e fomentando a 

ética em publicações científicas. 

Diante do que foi exposto, esta pesquisa contribui para auxiliar editores na 

melhoria da elaboração das políticas editoriais levando em consideração as 

dimensões do direito autoral baseadas nas boas práticas. A contribuição também se 

estende à área da Ciência da Informação por analisar todos os periódicos de 

estratos A na área, identificando pontos que podem ser aprimorados, auxiliando para 

a melhoria da qualidade nas publicações destes periódicos e nas reflexões acerca 

da temática tratada de forma científica. Consequentemente, o estudo também 

contribui para que a comunidade científica tenha acesso a informações e 

orientações que auxiliem no processo de publicação de forma ética. A orientação 

ética em publicações científicas desempenha um papel crucial na manutenção da 

integridade, confiabilidade e avanço da pesquisa acadêmica. Em um cenário onde o 

volume de informações cresce exponencialmente e a competição por publicação é 

intensa, a adesão a princípios éticos não é apenas uma questão de conformidade, 

mas um pilar essencial para a evolução do conhecimento científico, contribuindo 

para a integridade da pesquisa, credibilidade da publicação científica, proteção dos 

direitos autorais, prevenção de conflitos, entre outros.  

Em resumo, a orientação ética em publicações científicas não é apenas uma 

formalidade, mas uma necessidade imperativa para garantir a integridade, 

confiabilidade e avanço da ciência. Ao manter padrões éticos elevados, os 

pesquisadores não só protegem a credibilidade de seus próprios trabalhos, mas 

também contribuem para um ambiente de pesquisa respeitável, que beneficia toda a 

sociedade. 

Apesar das contribuições, a pesquisa também sofre limitações, uma delas é a 

questão do tempo que permitiu apenas que fossem analisados os periódicos de 

estrato A. Apesar da amostra utilizar a totalidade de periódicos brasileiros desse 

estrato, talvez em trabalhos futuros fosse interessante fazer uma comparação 

desses periódicos com periódicos de outros estratos para mensurar se há alguma 

diferença significativa de condução das políticas editoriais referentes aos direitos 

autorais. Outro ponto sugerido também seria a comparação da abordagem sobre o 

assunto em revistas nacionais e internacionais na área de Ciência da Informação, 

levando em consideração as orientações sugeridas por COPE et al. (2022). 
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